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ono garantido 
.. Mesmo quem pediu 45 dias tem direito ao beneficio 

Os professores que optaram pelo pedi- declaração com seus departamentos de que traba
do de 45 dias de férias não perderam o direito lham o restante. Nos próximos dias, os advogados 
-à cobrar judicialmente o abono pecuniário. entrarão com uma ação para tentar conseguir o 

· Esta avaliação é da Diretoria da ADUFPB-JP, abono, mesmo 9epois da confusão gerada pela SRH 
com base na avaliação de sua Assessoria Ju- em não indeferir fonnalmente as solicitações dos che
rídica. A orientação da entidade a seus filiados fes de departamento. 
é de gozarem apenas 30 dias e conseguir uma Página 3 

Veja quem da PB vota. 
a favor da reeleição 

A maioria dos representantes pessoalmente nesta tarefa. Até 
da bancada paraibana no Congres- mesmo o deputado José Aldemir, 
so está apoiando a proposta de re- que afmnou que iria votar contra a 
eleição para presidente da repúbli- proposta na Comissão Especial 
ca, com o objetivo de reconduzir que estuda o assunto, modificou · 
Fernando Henrique Cardoso ao seu voto no último momento.Veja 
Palácio do Planalto. O governador abaixo um painel sobre a posição 
José Maranhão está empenhado de cada parlamentar. 

• A favor. Adauto Pereira(PFL ), AI varo Gaudêncio(PFL), Annan-:. 
do Abflio(PMDB), Efraim Morais(PFL), Ricardo Riquc( PMDB), Roberto 
Paulino (PMDB), José Aldemir (PMDB), Ney Suassuna (PMDB), 
Ronaldo Cunha Lima (PMDB) e Humberto Lucena ( PMDB) 

• Contra: Enivaldo Ribeiro( PPB) e Wilson Braga( PD11 
• A favor para os próximos presidentes: Gilvan Freire 
• Não quis responder: José Luiz Clerot 
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5 o c ia l 
A sede social da ADUFPB-JP 

está oferecendo mais uma opção de 
lazCrr para seus associados. A partir 
de agora, todos os sabados das 12 às 
181100, terá música ao vivo com 
Valtinho do acordeon, Artur do vio
lino e seus amigos. 

Na abertura desta nova pro
gramação, duas atrações especiais que 
estiveram na sede, dando uma "can
ja'". A primeira foi o humorista 
Nairon Barreto, o Zé Paraíba, e a 
segunda o músico e cantor Pinto do 
acordeon. 

Também participaram da 
festa Joscmar do violão. Antonio 
d3: Gaita e Jangada na Bateria. O 
bar e a piscina estiveram abertos 
durante todo tempo, atendendo aos 
presentes com tira-gostos variados 
e bebidas. 
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O despeito com 

economistas e médicos 
José Alfredo A. Leite 

Professor de Economia da UFPB 

As divergências entre alguns 
dos principais economistas brasilei
ros, quanto a medidas de política eco
nômica adotadas no presente e no 
passado, recentemente apresentadas 
no Caderno Mais! da Folha de São 
Paulo, tem servido de motivo para 
que muitos dos meus colegas de uni
versidade e outros profissionais de 
nivcl superior aproveitem o ensejo 
para revelar o ressentimento e o 
despreparo que têm com relação à 
ciência econômica. 

Apontam as diferenças de in
terpretação de fatos econômicos en
tre economistas assim como as fa
lhas ou os efeitos colaterais indcsejâ
veis da política econômica como in
dicadores da incompetência da ciên
cia ou como evidência do despreparo 
dos profissionais da economia. Pare
ce-me incrível que tais pessoas se 
disponham e se arrisquem a criticar 
uma ciência ou profissão que desco
nhecem, utilizando argumentos que 
se aplicam a qualquer profissão ou 
ciência. Senão, vejamos. 

Existe, porventura. consenso 
entre os contadores sobre a forma de 
se calcularem os lucros ou de se re
duzirem os custos das empresa.e;? Na 
teoria, sim existe, mas, na prática 
da aplicação dos métodos contábeis 
cm cada empresa, os contadores di
vergem, discutem, falham, levando 
algumas empresas ao sucesso e outras 
à falência. O mesmo raciocínio se 
aplica ao administradores. Há teorias 
e métodos conhecidos de se fazerem 
administração financeira, marketing. 
produção. compras e vendas, méto
dos esses que orientam a profissão. 
sendo ensinados e aprendidos nas 
universidades. Mas, na prática, os 
administradores divergem nas inter
pretações dos problemas administra
tivos de cada empresa bem como so
bre as suas soluções. levando também 
muitas empresas ao sucesso ou ao 
insucesso. Mas, por que ninguém 
dctrata dos contadores e administra
dores. como fazem com os econo
mistas. Por que? É o que me propo
nho responder. 

Os mesmos problemas de di
vergências de interpretações de fatos 
científicos ou de diferenças e falhas 
de soluções existem cm toda-. a-. ci
ências. A medicina, juntamente com 
economia, é outra vítima da maledi
cência. Usam-se ª" diferenças de di
agnóstico, as falhas de prognóstico 

e a existência de tantos remédios apli
cáveis ao mesmo mal, como sinal de 
insegurança da ciência e de incom
petência da profissão, esquecendo-se 
de que, cm medicina também, a vali
dade das teorias e dos conhecimentos 
não pode ser confundida com as fa
lhas do tratamento. pois a falta de 
cura pode resultar tanto da inefici
ência individual do médico ou da 
inadequação das condições de trata
mento quanto da malignidade da pró
pria doença. E por que existem tan
tac; criticas indevidas e mal intencio
nadas'! Vejamos, porque. 

A economia, como a medici
na, envolve problemas do cotidiano 
de cada um, de modo que as pessoas 
tendem a enxergar a ciência pelo ân
gulo dos seus problemas pessoais. O 
salário baixo, as dívidas a pagar, os 
desejos insatisfeitos de consumo le
vam as pessoas a atribuir aos econo
mistas as causas dos seus problemas 
da mesma forma que a crise de enxa
queca, a dor de coluna persistente ou 
a morte do parente querido levam 
outros a culparem a medicina e os 
médicos pelos problemas de saúde não 
resolvidos. E quanto mais os amigos 
dos críticos parecem ricos ou saudá
veis, mais sofrem os economistas e 
médicos com os ressentimentos dos 
invejosos. 

Além disso, há outra causa co
mum às criticas assacadas contra a 
economia e a medicina. É que, devi
do à influência que essas ciências 
exercem no cotidiano de cada um. as 
pessoas sentem-se desejosas de apren
der os acervos dos seus conhecimen
tos teóricos com base nas notícias de 
jornais e anigos de comentaristas lei
gos. no caso da economia, ou, partir 
da aprendizagem de mezinhas 
charlatãs ou da leitura das bulas de 
remédio, no caso da medicina.· Ten
do absorvido esse conhecimento ele
mentar, acham que tem percepção 
suficiente do assunto para criticar os 
profissionais de cada área e a tomar 
decisões própria-; de diagnóstico e tra
tamento dos problemas médicos pes
soais ou econômicos do país. 

Desnecessário dizer, para fi
nalizar, que aprender uma ciência 
complexa e bem fundamentada. 
como são todas as ciências hoje em 
dia, exige esforço metódico e in· 
tenso que não termina sequer nos 
cursos de graduação, mestrado e dou
torado, mas que perdura por toda a 
vida de um profissional sério e bem 
intencionado • que não pode ser 
criticado por qualquer leigo afoito, a 
qualquer pretexto. 
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ABONO PECUNIARIO $ 
Docentes que pediran1 45 
dias tambén1 terão direito 

Os professores que pediram 
45 dias de fér ias não perderão o 
direito ao abono pecuniário. A Di
retoria da ADUF está orientando 
seus filiados que fizeram esta op
ção a gozarem apenas 30 e solici
tarem uma declaração de seus de
partamentos de que os 15 dias res
tantes foram trabalhados . 

Segundo a Assessoria Ju
rídica da ADUF, a opção pelos 45 
d ias de férias não representa a 
perda do direito ao abono 
pecuniário. Para quem manteve o 
pedido de 30 dias de férias e do 
abono as possibilidades de con
seguir o beneficio judic ialmente 
estão na mesma proporção. 

A avaliação da assessoria 
jurídica de que o direito ao abono 
é "bom" deve-se ao fato da medi
da provisória que determina a proi
bição já foi várias vezes reeditada, 
perdendo o prazo legal para serre
gulamentada na fonna de lei. 

Os docentes e depar ta
mentos que mantiveram o pedido 
do abono e que ainda não rece
beram uma negativa oficial, deve
rão encaminhar esta solicitação 
d iretamente à Superintendência 

de Recursos Humanos da UFPI3. 
Com este documento, a Asses
soria Jurídica da ADUF entrará 
na justiça cobrando o benefício. 

A orientação de gozar 
apenas 30 d ias e tentar conse
gu ir o abono judicialmente tam
bém foi dada pelo superintenden
te de recurs o s humanos da 
U FPB, José Ar imatéa de 
Menezes. Ele garante que amai
oria dos servidores e func ionári
os que pediram 45 e 30 dias de 
férias. respectivamente, foram 
atendidos. 

José Arimatéa disse que 
a negativa aos pedidos de abo
no pecuniário aconteceu porque 
o Ministério da Administração 
está seguindo o que determina a 
medida provisória 1.480/96, que 
suspende o pagamento do bene
fíc io. Outro entrave à sua libera
ção é o fato dos computadores 
do SlAPE, sistema de controle de 
pagamentos do Governo Fede
ral, estarem prog ramados para 
negar qualquer pedido. 

Ele revelou que muitos de
partamentos e docentes, indivi
dualmente, solicitaram a SRH que 

modificassem a opção dos 30 para 
45 dias, diante da possibilidade de 
negativa dos pedidos. " Para rea
li7.ar esta mudança pedi aos che
fes que me enviassem a solicita
ção por escrito e assinada'' . 

Nos próximos d ias, a 
Assesoria Jurídica da ADUFPB
JP entrará com urna ação para ten
tar consegu ir o ·abono para os 
professores . 

À AD de Campina Grande 
também tomou esta iniciativa e a 
Justiça Federal está pedindo in
formações sobre o assunto à 
SRH. 

PARA ENTENDER O CASO 

~ 
Boletim 

extra 
A ADUFP13-JP estará 

publicando um boletim 
extraordinário na próxima 

semana, enfocando a 
situação atual de todos os 

processos j udiciais movidos 
pela Entidade. em prol dos 

s indicalizados. 

,\ falta da negativa formal, 
por parte da SRH/UFPB, das 
solicitações de féri as (30 dias. 
juntamente wm os 15 dias ele abono) 
solici tadas pelos departamentos, deu 
vazão a uma série de d1.--scncontros para 
u encaminhamento da Ação Judicial 
por parte da assessoria da entidade. A 
direção da ADUF entende que . ao 
invés de telefonemas para os chefes 
de Departamento te ntando 
respo nsabiliza r a entidade pelos 
transtornos sobre férias e abono 
pecuniário. o Superintendente de 
Recursos l lumanos, José Arimatéa 

deveria ter negado formalmente os pedidos. 
Com o indeferimento formal das 

solicitações dos 30 dias de férias e 15 de 
abono pecuniúrio. a assessoria jurídica 
poderia ler entrado com ação judicial e, a 
exem plo do que aconteceu com os 
professores de Goiás. ler assegurado este 
direito na Justiça. 

José Ariinatéa rcsponsabi l izou 
as ADs dc João Pessoa e Campina Gmnde 
pelos transtornos m:erca da<; féria5 e abono. 
A diretoria da ADUFPB/JP entende que 
agiu corretamente e aiud:.i nào entende 
porque as solicitaçõcs não foram negadas 
formalmente, corno deveria ter acmitccido. 



Preparativos para Congresso 
da ANDES estão em fase final 

Quase toda estrutura 
para a realização do XVI Con
gresso da ANDES em João 
Pessoa, já está definida. Os 
locais escolhidos foram o Te
atro Paulo Pontes, no Espaço 
Cultural e o Campus da 
UFPB. Segundo a Comissão 
Organizadora local, cerca de 
150 delegados já se inscreve
ram, de todo o pais. O evento 
acontecerá entre os dias 25 de 
fevereiro e 02 de março. 

Uma das iniciativas já to
madas pela Comissão Organi
zadora foi a realização de 2 au
diências com a Di retoria da 
PBtur, cm busca de apoio da 
estatal para o evento. A em
presa comprometeu-se a fazer 
gestões junto à presidência do 
Espaço Cultural para reduzir o 
preço da pauta do Teatro Pau
lo Pontes. A PBtur também 

._.._... ... I,; . _,, .J! .. . ·,,. 
25/02 · 3ª feira 26/02 - 4ª feira 

081100 às 20h00 091100 às 121100 
Credenc iamento PLENÁRIA 
09h00 às l 2h00 INICIAL 
SEMINÁRIO 

14 h00 às 17h00 J 4h00 às 1 7h00 
PAINEL GIWPO MISTO 

TEMAI 

201100 181100 às 211100 
l'LEN!\.RIA DE GRlJPO MISTO 

AHERTtJRA TEMA li 
21h00 

PLENÁRIA DE 
INSTALAÇÃO 

garantiu a d ivulgação do Con
gresso em mídia nacional, 
através de uma das maiores 
revistas semana.is. 

Até a próxima semana, 
será definida a empresa que 
ficará responsável pela con
fecção das bolsas para os con
gressistas. A marca do even
to, escolhida pela direção da 
ANDES, também já foi cria
da pelo designer Pedro Osmar. 

Para os delegados de ou
tros Estados, a agência de tu
rismo Arco-lris Turismo se 
encarregará de reservar vagas 
nos hotéis da cidade, bastan
do um contato das outras 
AD's para que isto aconteça. 

A previsão do número de 
delegados da Comissão Orga
nizadora é de que entre 400 e 
450 pessoas virão à Paraíba no 
final de fevereiro. 

- ~ ~ 3' ~· ~-~ =· ~. ·--~-
27 /02 - s~ feira 28/02 - 6! feira 

091100 às l 2h00 1.IVRE 
GRUPO MISTO 

TEMA li 

141100 às 17h00 l 3h00 às l 6h00 
GRUPO MISTO GRUPO MISTO 

TEMAII TEMA III 

CONFRATERNI- 181100 às 2 11100 
ZAÇ,\.O PLENÁRIA DO 

TEMA I 

Seminário: Formação Profissional 

Marca do Congresso 
O designer Pedro Osmar 

produziu a marca tendo como 
base a imagem de folhas, árvo
res e tronco, sugerindo firmeza 
e/orça de princípios. 

~clI ; .. "" - -~ ..;,._·:)<> ... ~L 

01/02 - Sábado 02/ 02-Domingo 

091100 às 121100 09h00 às l 2h00 
PI .ENÁRIA PLENi\.RIA 

TEMA li TEMA Ili 

141100 às 161100 141100 às l 7h00 
GRUPO Encerramento 
MISTO 

TEMA ll 

LIVRE 

l'aind : G lobalização, Privatizaçào e Sociedade 
Te ma 1: Movimento l)ocentc e C onjuntura 

Tema 11: I'olíticas Públicas 
Tema Ili : Questões Organizativas e Financeiras 
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Sem previsão 
o julgamento dos 
28,87% no Supremo 

Não existe previsão de quando o 
Supremo Tribunal Federal julgará o 
recurso de 1 1 servidores federais, 
pedindo a implantação do reajuste de 
28%, concedido aos servidores milita
res, em 93. Enquanto o STF não julgar, o 
Governo Federal não divulgará o índice 
de reajuste que ele quer repassar para 
seus funcionários. Se a sentença for 
favorável à categoria, provavelmente 
não haverá mais aumento. 

Uma decisão em favor dos 
serv idores significaria a criação de 
uma jurisprudência que poderá ser 
utilizada por todos os servidores ou 
seus sindicatos na tentativa de 
incorporação do reajuste. O aumento 
que o Governo estuda para a categoria 
está entre 5% e 9%. 

Enquanto isto, a Confederação 
Nacional das Entidades dos Servidores 
Federais protocolou, no dia 20 de 
dezembro, a pauta de reivindicações da 
categoria no Ministério da Administra
ção e Reforma do Estado. O documento 
pede um reajuste de 65,64%, para 
resolver as perdas salariais acumuladas 
entre janeiro de 95 e janeiro deste ano. 
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Ações jurídicas 
Preocupados com o acompanhamento das questões 

jurídicas, apresentamos, neste Boletim, um balanço com os 
informes de todas as questões em trâmite, ajuizadas pela 
ADUFPB-JP ou pela ANDES-SN. 

É importante observar que na medida em que o movi
mento sindical decaiu, em termos de mobilização, a nível 
nacional e local, em paralelo com a ofensiva governamen
tal em retirar direitos trabalhistas, processou-se um aumento 
na demandajurídica. Antes lutávamos judicialmente ape
nas para recuperar algumas perdas salariais; agora, além 
dessa frente, o sindicato desenvolve batalhas judiciais tra
balhistas, institucional e previdenciária. Além disso, a co
nhecida morosidade do nosso poder judiciário faz acumu
lar processos e mais processos que, acompanhados de um 
vocabulário muito específico das ciências jurídicas e do vai
e-vem das diversas instâncias e instrumentos jurídicos, cri
am uma complexa malha, dificultando, para o associado, 
sua compreensão . 

A expectativa criada no seio da categoria docente, 
frente às questões jurídicas em andamento, é um sintoma 
da nossa fragilidade política. Claro e~tá que o arrocho sa
larial a que estamos submetidos e ~ tentativa de desmonte 
da universidade pública e gratuita são frutos de uma vonta
de política de grupos dominantes nacionais aliados a inte
resses espúrios à vontade nacional. Há, também, uma cla
ra pressão do poder executivo federal ( que vem abusando 
do arbítrio para governar) sobre o judiciário, para que este 
último se curve à política econômica e educacional de ca
ráter privatizante em vigor. 

Neste momento, qualquer vitória jurídica não deixa 
de ter conteúdo político. Para isso, estamos buscando,jun
tamente com nossa assessoria jurídica, melhorar o atendi
mento aos nossos filiados e informar com maior precisão 
o andamento das questões jurídicas. No entanto, não ali
mentamos ilusões sobre a possibilidade de derrotarmos esta 
política governamental apenas no campo jurídico. Sabemos 
que só uma forte, ampla e consciente mobilização política 
pode fazer frente a esta ofensiva. 

A Diretoria 



Relatório dos Processos ajuizados 
pela ANDES e ADUFPB-JP 

PROCESSO N. 94 .00555-5 
(Isonomia militares - 28,87%) -Ação ordi
nária ajuizada perante a 2a V ara da Justiça 
Federal da Paraíba, visando a incorporação 
do percentual de 28,87% concedido aos mi
litares a partir de 1 ° de janeiro de 1993, bem 
como as diferenças devidas daquela data até 
a efetiva incorporação e seus reflexos. O 
processo foi contestado. Em seguida, nos foi 
concedido prazo para impugnar a contesta-

ção. Feita a impugnação, os autos foram jul
gados, tendo sido julgado improcedente o 
processo. Interpusemos apelação para o 
Tribunal Regional Federal 5a Região( Reci
fe- PE), a qual foi rejeitada. Interpusemos 
Recursos Extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal, entretanto o TRF da 5a 
Região negou seguimento ao Recurso. T n
terpusemos Agravo de Instrumento para o 
Supremo Tribunal Federal, a fim de que o 
Recurso Extraordinário seja conhecido. 
Aguardamos a remessa do Agravo para o 
STF para posterior julgamento. 

PROCESSON. l 155/9 l -
4a J.C.J. - ( Plano Co ll or -
84,32%) - Em fase de execução. 
O processo encontra-se na 4a 
J.C.J., com a execução suspen
sa face o julgamento da Ação 

Rescisória (ROAR - 105.570/ 
94.0), que anulou o julgamen
to principal . 

pôs recurso extraordinário para 
o Supremo Tribunal Federal, o 
qual foi obstado pelo TST. 

O andamento da execução 
dependerá do julgamento final 
da Ação Rescisória. 

Os cálculos já foram apre
sentados em 10.06.94. A Asses
soria Jurídica em Brasíl ia inter-

PROCESSON. 95.4372-6-(FGTS-diferenças) 
- Ação ordinária ajuizada perante a la Vara da Justiça 
Federal, cobrando diferenças de FGTS decorrentes 
da não aplicação de índices corretos de atual ização 
pelos bancos gestores das contas vinculadas. O juiz. 
da Ia Vara Federal determinou a suspensão do pro
cesso até o julgamento do processo N.95.1859-4, que 
é uma ação civil pública com o mesmo objeto do 
processo em destaque, ajuizada pela Procuradoria 
da República no Estado da Paraíba, cujos efeitos se 
estenderão a todos os trabalhadores. A ação civil 
pública já foi julgada pelo juízo de primeira instância, 
que reconheceu o direito pretendido nesta ação e 
determinou que a CEF procedesse o crédito de 
percentuais nas contas vincu ladas do FGTS existen
tes no Estado da Paraíba. Esta decisão depende de 
novo julgamento pelo TRF <la 5a Região. 

PROCESSON. 974/91- laJ.C.J. - (Plano Bresser 
- 26,06%) - Em fase de execução.já tendo sido envi
ado o devido precatório. A UFPB entrou com uma 
ação rescisória perante o TRT da l 3a Região e para
lelamente, com uma medida cautelar inominada, re
querendo a suspensão da execução até o julgamen
to final da rescisória. O juiz Paulo Montenegro Pires, 
do TRT, concedeu liminar na medida cautelar inten
tada e detcm1 inou a suspensão da execução do feito. 
Entramos com um agravo regimental contra o ato do 
juiz, o qual foi rejeitado pelo pleno do Tribunal. A 
ação rescisória fo i julgada pelo pleno do Tribunal, 
tendo havido sustentação oral da Assessoria Jurídi
ca da ADUFPB-JP, no entanto, perdemos por 3 vo
tos contra e 2 a favor. Interpusemos o devido recur
so ordinário para o TST, do qual aguardamos julga
mento. 



Relatório dos Processos aiuizados pela ANDES e ADUFPB-JP 

PROCESSON. 94.0006193-5-( lsonomiamili
tares - 28,87%) -Ação ordinária a juiz.ada perante 2a 
Vara da Justiça Federal, visando a incorporação do 
percentual de 28,87%, concedido aos militares a par
tir de 1° de janeiro de 1993, bem como as diferenças 
devidas daquela data até a efetiva incoiporação. O 
juiz da 2a Vara neste Estado julgou improcedente o 
pedido. Encontra-se pendente o julgamento da ape
lação interposta junto ao Tribunal Regional Federal 
da Sa Região, no Recife. 

PROCESSON. 2630/91- laJ.C.J. -(URP-abril 
e maio/88 - 16, 19%) - Em fase de execução, através 
de carta de sentença. Os autos do agravo de instru
mento que se encontrava pendente, já retomaram à 
la Junta. Estamos aguardando o envio do Precatório. 

PROCESSO N. 96.7755-0 (Desconto 
previdenciário dos aposentados)- Mandado de se
gurança coletivo, impetrado com a mesma finalidade 
que o processo anterior. Foi concedida uma liminar 
pelo juiz da 2a Vara Federal deme Estado que, entre
tanto, foi sustada por determinação do Presidente 
do Tribunal Regional da 5a Região. Aguardamos o 
julgamento do mérito desta demanda, pela conces
são da segurança pleiteada. 

Caderno de Textos 

Já encontra-se a disposição de 
todos os filiados. na sede da ADUFPB-JP, o 

Caderno de Textos para o XVI Congresso da 
ANDES-SN. Ele foi publicado para facilitar os 
trabalhos de preparação e discussão dos temas 
a serem abordados no evento. Além de contri
buições da Diretoria da ANDES-SN, ele tam
bém apresenta textos das seções sindicais e de 
sindicalizados. 

PROCESSO N. 96.6922-0 - (Desconto 
previdenciário dos aposentados)- Mandado de seguran
ça coletivo, impetrado com a finalidade de S&1)endcr a 
cobrança do desconto previdenciário sobre os proventos 
dos aposentados. Processo já foi julgado pelo juiz da 3a 
Vara Federal deste Estado, concedendo a segurança plei
teada. A decisão proferida está sujeira ao reexame pelo 
Tribunal Regional Federal da 5a Região. 

Contribuição para o INSS 

A Assessoria Juádica da ADUFPB-JPdesistiu de 
t..•ntrar com uma ação pam tentar reduzir a contribuição 
previdenciária de 12% para 6% dos filiados. A justificati
va é que o Supremo Tribunal Federal já declarou a legalida
de do aumento e esta jurisprudência já está sendo utiliza
das pelos tribunais regionais, como o TR}' da 5° Região, 
que já negou o pedido em vários processos. 

Glossário 
Agravo Regimental • Recurso Judicial contra ato injusto 
cometido por um membro do Tribunal, visando a revisão 
judicial do despacho proferido por este. Será recebido pelo 
juiz prolatcr do despacho. que poderá reconsidera-la ou colo
car o agravo à apreciação do colegiado que compõe. 
Precatório · Oficio expedido pelo juiz, requisitando o paga
mento da dívida ao executivo, na execução das pessoas jurí
dicas de direito público. 
Carta de Sentença • Meio utilizado para se proceder a 
execução provisória de uma decisão, através do c1ual são ex· 
traídas peças xerocopiadas dos autos principais. A carta de 
sentença é utilizada, em razão da decisão executada estar 
sendo impugnada mediante recurso recebido com efeito 
devolutivo. 
Agravo de lnstrwnento • Remédio jurídico utilizado para 
dar seguimento a outro recurso, cuja interposição foi negada. 
É recebido pelo juiz que proferiu o despacho denegatório, o 
qual enviará o agravo para a instância superior. Prazo de 
interposição: 8 dias após a ciência do indeferimento do re· 
curso. 
Ação Rescisória • Ação utilizada para dcsconstituir a sen· 
tcnça definitiva de outra ação, transitada em julgado. Será 
interposta no prazo de 2 anos após o trânsito cm julgado da 
ação principal. . 
Recurso Ordinário - E o recurso interposto das decisões 
definitivas das Juntas de Conciliação e Julgamento, para os 
Tribunais Regionais do Trabalho, desde que o valor do pedido 
na reclamação, seja superior a 2 salários mínimos. Prazo de 
interposiçã: 8 dias após a ciência da decisão. 
Recurso de Revista - É o rccurno interposto contra a deci· 
são( acórdão) proferida pelos Tribunais Regionais do Traba
lho, quando esta der ao mesmo dispositivo legal interpreta· 
ção diversa da que lhe houver dado o mesmo ou outro Tribu· 
nal Trabalhist; ou ainda, quando der ao mesmo dispositivo de 
lei Estadual, convenção ou acordo coletivo ou regulamento 
empresarial, interpretação divergente; ou finalmente, quan· 
do prolatada com violação a literal disposição de lei Federal 
ou da Constituição da República. Prazo de interposição: 8 
ditL'> após a publicação do acórdão do Tribunal Regional. 
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Tudo pronto para o XVI 
Congresso daANDES 

O XV I 
Congresso da 
ANDES-SN 
começar:1 com o 
debate de dois 
lemas impor
tantes para o 
movimento sin
dical docente. 
Eles acontece
rão num ~emi
nário e num painel previstos para o 
dia 25. O primeiro terá como tema a 
"Transformação no Mundo do T ra
balho e ronnação Profissional''e o se-

A decisão do Supremo Tribunal Fe 
J-\..dcral de estender o reajuste de 
28,86% para 11 servidores dos Mi
nistérios do Trabalho e Previdência 
Social representa um ótimo preceden
te para as ações da ADUFPB-JP, que 
estão tramitando no órgão e cm outras 
instâncias da Justiça Federal. 

Esta avaliação é da Assessoria 
Jurídica da entidade. que explica que a 
decisão do Supremo não benelicia di
retamente todos os servidores fede
rais, mas neste momento, apenas os 
que tivcrm11 a açüo julgada pelo STF. 

Outra informação importante 
para os professores é que ex istcm duas 

gundo, .. Globalização, Privatização e 
Univasidade". Os dois eventos acon
tecerão no Campus da UFP13. 

Os expositores do Seminário 
serão os professores Sebastião Lo
pes Neto (diretor da ExeculivaºNaci
ona l da CUT) , A lexandre 
Náder( Uf-PB -JI') e Euler Xav ier 
(CUT-CE). 

Os painclistas escolhidos são 
Roberto Romano ( Unicamp), Grazi
cla de Oliveira (UFPB-JP) e Pablo 
Gentile (UERJ), ainda a conlirmar. 

/\ Comissão Organizadora lo
cal do Congresso da ANDES-SN está 

concluindo os preparativos para o 
evento. /\s camisas para lodos os par
ticipantes j á estão sendo confeccio
nadas, assim como as bolsas. 

/\s AD's de todo país estão fa
zendo sua reservas nos hotéis previa

' mente incluídos no pacote fechado 
com a agência de turismo responsável 

· por este serv iço. 
A Regional Nordeste 11 e a Di

retoria da ANDES já contrataram uma 
empresa de assessoria de Comunica
ção do Recife para realizar lodo tra
balho de divulgação do Congresso, a 
nível nacional. 

Decisão do STF · favorece 
ações da ADUFPB-JP 

ações da ADUf-PB-JP tramitando. na 
Justiça Federal, em busca da incorpo
ração dos 28 ,86%. Elas foram 
impetrada" cm 94. Uma dela.s já está 
no STF e outra ainda está no Tribunal 
Regional redera! da 5° Região, no Re
cife, aguardando julgamento de uma 
apelação contra a decisão negalivaoa 
2" Vara Federal da Paraíba. ' • 

A Assessoria Jurídica também 
esclareceu que os professores que não 
estão incluídos nas duas ações 

·· impetradas cm 94 também possuem 
direito aos 28,32%. Nos próximos 
meses, a posição dos advogados é de 
acompanhar o comportamento do Su-

premo Tribunal para verificar se ele 
manterá sua posição favorável em ou
tros processos. 

Caso isto aconteça, a Assesso
ria convocará todos os professores que 
não estão nas duas primeiras ações 
para entrar numa nova ação, buscando 
a im:orporação do reajuste concedido 
aos militares. em 93. 

/\ Assesso ria Jurídica da 
ADUrPB-JP também está mantendo 
contatos com a Assessoria Jurídica 
da ANDES para verificar se uma ação 
da entidade nacional tem condições 
de tamb1.;m beneficiar todas as seções 
sindicais. 
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MARE usa critério político 
para negar reajuste salarial 

O Ministério da 
Administração e Re
forma do Estado
MARE revelou que o 
Governo Federal está 
uti I izando critérios 
políticos para decidir 
se concederá ou não 
reajuste para seus ser
vidores. Esta posição 
foi co locada por seu 
representantes na ne
gociação da pauta de 
re iv indicações dos 
funcionários , José 
Valter. 

A decisão foi 
tomada depois que o 
Governo descobriu 
possuir uma folga or
çamentária de R$ 4,6 bi lhões para 
o pagamento de pessoal. 

A estratégia do Governo é 
de conceder reajustes para algu
mas categorias consideradas es
traté-gicris,deixando de fora os 
demais servidores, como os pro
fessores. A TV Globo revelou 
que para algumas destas catego
rias os rc,tjustes serão de 261% e 
para as outras o percentual será 
abaixo da inflação. 

Se tiver recursos e decisão 
política, o Governo Federal po-

NEGOCIAÇÃO 

derá conceder reajuste 
geral para todos os ser
vi dores 
A pauta de reivindicam 
dos servidores pede 
um aumento de 65,64% 
, correspondente a in
flação dos últimos 25 
meses. 

Segundo o chefe 
de Gabinete do Minis
tro Bresser Pereira, 
José Valter, as posições 
do Governo sobre a 
pauta de reinvindica
ção são bem claras. Ele 
não admite repor per
das salariais; não admi
te a data-base da cate-
goria, pois já existe um 

posicionamento do STF contrá-
rio; 

José Valter disse ser inve
rídica a informação divulgada na 
imprensa de que o MARE pensa 
num reajuste de 5%. 

Os negociadores do Go
verno também lembrou a vincu
lação da pauta de reivindicação 
dos servidores à aprovação da 
Proposta de Emenda à Constitui
ção 175-A/95 ( Refonna Admi
nistrativa), no Congresso Naci
onal. 

MEC reconhece perdas 
O Ministério da Educação 

reconheceu que os salários dos 
professores das lFES estão bas
tante defasados. Esta ava liação 
foi dada pelo representante do 
ministro Paulo Renato, nas ne
gociações da campanha salari
al, o secretário da SESU/MEC, 
Abílo Baeta, na pri meira audi
ência que teve com represen
tantes da ANDES docentes das 
universidades federais. 

O encontro aconteceu no 
d ia 17/02( segunda-feira) e foi 
agendado 55 dias depois do 
envio da pauta. 

Apesar de reconhecer as 
perdas a negociação da pauta 
só começa numa reunião 
marcada para o dia 5 março 

I3aeta também revelou que 
o MEC luta para que o MARE 
preserve os 25 mil servidores 
existentes hoje nas IFES 
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ORÇAMENTO 97 

Migalhas para educação e 
bilhões para os banqueiros 
Noventa e sete será um ano de 

poucos rescursos para a educação 
superior. A garantia desta previsão 
está no Orçamento Geral da União, 
aprovado no dia 30 de janeiro passa
do, pelo Congresso Naciona l. que 
destina para o Ministério da Educa
ção os mesmos valores do orçamen
to de 96. Enquanto no ano passado 
o Governo des tinou R$ 10,25 bi
lhões, este ano o setor terá R$ 1 1,5 
bi lhões. 

A contrad ição na prioridades 

do Governo está no fato de que ele 
aprovou no orçamento de 97 um au
mento de 100% nos recursos para 
amortização da dívida externa, pois 
em 96 eles foram R.$ 114 bilhões e 
em 97 serão R$ 223 bilhões. 

A previsão de recursos do or
çamento para pessoal ficou em R$ 
45 bilhões, 4 bilhões a mais que o 
previsto para 96. Apesar da folga 
financeim o Governo Federal não ad
mite a possibilidade de conceder re
ajuste salarial. 

ADUFPB-JP participa 
do Pedagogia 97 

A ADUí-PB-JP foi uma das entidades docentes do país a parti
cipar, de 03 de 07 de fevereiro do Congresso Pedagogia 97, "Encucntro 
Por La Unidad de Los Educadores Latinoamericanos", cm l lavana, Cuba. 
A Diretora de políticas ecJucaciomois, Judy Mauria Guciros. foi a repre
sentante do sindicato no evento, mas vários professores da Uí-PB tam
bém participaram. 

Segundo os organiz.idores do evento, ele constitui uma reunião 
de extraordinária importância e possibilita que se exponham os resulta
dos do fazer pedagógico, psicopedagógico e sociológico, além de abrir 
espaços para a informação de práticas inovadoras e criativas, assim 
como experiências de vanguarda de mestres, professores e especialistas 
da educação, tanto de Cuba como da América Lat ina, do Caribe e de 
Outros Países. 

Declarado como o maior evento desta natureza no mundo, o 
pedagogia 97 contou com .6.500 partici pantcs de 40 países. Ofereceu 7 1 
cursos nas diversas áreas temáticas da educação. Foram apresentados 
cerca de 2.500 trabalhos, seja cm painéis, seja cm sessões de comunica
ção oral, distribuídos cm 19 grupos. 

Durante o evento, foram proferida~ conferências especiais que 
versaram sobre educação, saúde pública e política exterior cm Cuba, 
entre outros. As visitas técnicas a Centros Educacionais de Cuba da 
Pré-Escola à universidade chamaram a atenção dos participantes, que 
tivernm oportunidade de conhecer in loco a realidade educacional cuba
na se organ izarem cm torno da Assodaeión ele Educação da Amt:rica 
Latina y El Caribe (/\EL/\C) que, durante o evento. realizou ampla 
reunião. 

O Pcdagoria 97 porém não consti tui-se apenas como uma lcrra
menta de melhoria do processo docente e educativo ma~ também para 
denunciar a situação em que vivem os trabalhadores em nosso contim:n
tc e o acelerado processo de privati;,.ação do ensino que. como no Bra5il. 
culmina com o aumento cio desemprego e da deserção escolar. 

Conselho 
repudia 
reeleição 

Em sua última reunião, no 
mês de dezembro. o Conselho de 
Representantes da ADUí-PB-JP. 
aprovou, por unanimidade, proposta 
do conselheiro Ademir Alves, de que 
a entidade repudiasse o processo 
espúrio de aprovação pela Câmara 
dos Deputados, cm primeiro turno, 
da emenda da reeleição do Presidente 
da República. bencíiciando í-emando 
l lcnriquc, que poderá permanccr no 
cargo, comandando o processo de 
renovação. 

Também deverá ser incluída 
na manifestação de repúdio, a 
r~jcição dos métodos adotados pelo 
Governo Fcdl!ral na aplicação elas 
verbas públicas, particularmente no 
momento em que recursos cspecííi
cos da educação são desviados para 
outras destinações. 

A contradição entre as 
declarações de austeridade e o 
comportamento pródigo da união 
para objetivos 1111:nores da adminis
tração pública foi objeto das mais 
severas crít icas c da mais viva 
indignação do Conselho. 



ADUF lança campanha 
contra a Privatização 

/\ /\OUFPB-JP começou \!Sta semana uma 
campanha publicitária alertando a população da 
grande João Pessoa, para o risco da privatização da 
U niversidadc Federal <la Paraíba, através do proje
to de autonomia( PEC 370A/96) do Ministério da 
Educação, para as institu ições federais de ensino 
superior. 

A campanha tem como slogan principal a afir
mação de que "Só Um Burro /\ce ita a Privat ização 
da Universidade". Ela está sendo veiculada através 
de f 5 out-doors e mensagens em 2 das principais 
emissoras de rád io da cidade e deverá prosseguir 
até o d ia 4 de março, 

A cam panha também tem a intenção de sen
sibilizar a população para a importância da Uí-PI3, 
num estado pobre, como é a Paraíba. Sendo este 
objetivo conseguido, o peso das re ivindicações da 
comunidade universitária junto ao Governo Fede
ra l será maior e professores e funcionários serão 
mais valorizados. 

A Diretoria da ADUFPB-JP está lançando a 
campanha, mas pretende convidar as entidades que 
representam os servidores e estudantes, além da 
Reitoria a se integrarem ao movimento. Também se
rão chamadas as seções sin d icais da ANDES d os 
o utros campi da UFPB, a lém da ADUEPB. 

A escolha do slogan principal da campanha 
tomou como critérios a veiculação de informações 
que demonstrem as consequências da privatização 
de uma universidade federal para a Paraíba, sendo 
que de uma forma critica e ao mesmo tempo bem 
humorada. A Real 2000 e laborou o outdoor, que 
estará em 25 locais da grande João Pessoa. 

A mensagem veiculada nas FMs Cabo Bran
co e COR.RE IO, r:M do Povo, terá um texto seme
lhante ao dos outdoors. A escolha destas duas 
emissoras tomou por base a diversidade de públi
cos que elas atingem, indo das classes A até D. Por 
dia, as mensagens, de 30 segundos, serão veicula
d as I O vezes, nos melhores horários. 

Aviso aos 
Av isamos a todos os filiados 

que o seto r de reprografia da 
Entidade de ixará de funcionar 
para os s indicalil.ados entre o 

.- . usuar1os 
da Xerox 

período de 24/02 a 02/03. O 
serviço de reprografi a, neste 

período, estará a disposição do 
XVI Congresso Nacional ela 

ANDES. 



DESCONTO PARA O PSS 

SRH vai ressarcir inativos 
A Supaintend<ncia de Recur

sos HumJnos da UFPB já está to
mando as provid<ncias cabíveis no 
sentido de ressarcir. na próxima fo. 
lha de pagamento, os professores 
inativos que estão no processo 
96.6922-0 e que ti veram 
reimplantado em seus contrache
ques o desconto para o PSS - Plano 
de Seguridade Social. 

O procurador geral da Univer
sidade Federal da Paraíba, Francis
co das Chagas Gil Messias, em ofi
cio enviado ao presidente da 
ADUFPB-JP, professor Jos.: Jonas 
Duarte da Costa, informou que a 
reimplantação do desconto para o 
PSS nos contracheques dos profes
sores aposentados ocorreu por um 
erro da Secretaria Jurídica da Pro-

28,86% 

curadoria Geral. 
Dois Mandados de Seguran

ça (96 .6922-0 e 96 .7755-0), fo
ram ajuizados contra o desconto 
para o PSS nos contracheques dos 
professores inativos. Os inativos 
que estão no processo 96.6922-0 
conseguiram. através de uma 
liminar, a suspensão do desconto 
dos 12%. enquanto os inativos que 
estão no processo 96.7755-0 tive 
ram a liminar suspendendo odes
conto cassada pelo TRF. 

Ao invés de encaminhar para 
a reimplantação do desconto a 
lista2em dos inativos no Mandado 
de Segurança 96.i755 -0, cuja 
liminar foi cassada, a secretaria da 
PJ encaminou à SRH a lista2em dos 
inativos no Mandado 96.6922-0. 

ADUFPB-JP vai ajuizar nova 
ação para retardatários 

A assessoria jurídica da 
ADUFPB-JP está convocando to
dos os professores que não estão 
incluídos nas duas ações impetradas 
em 94, em busca da incorporação 
dos 28,86%, para se dirigirem à 
sede da entidade levando os docu
mentos necessários ao ajuizamento 
de uma nova ação. 

Atualmente existem duas 
ações da ADUFPB-JP tramitando 
na Justiça Federal em busca da in
corporação dos 28,86%. Uma de
las já está no STF e a outra ainda 
está no Tribunal Regional Federal 
da 5' Região, no Recife, aguardan
do julgamento de uma apelação 
contra a decisão negativa da 2' Vara 
Federai .da Paraíba. Esta informa
ção foi fornecida pelo advogado 

Paulo Guedes, durante a assem
bléia realizada no último dia 5 com 
os professores. 

A assessoria jurídica escla
receu que os professores que não 
estão incluídos nas duas ações 
também têm direito aos 28,86%. 
Dentro de um ou dois meses a 
assessoria jurídica da ADUFPB
JP pretende dar emrada com uma 
ação na Justiça em prol dos retar
datários. pleiteando os 28,86%. 

De acordo com o advogado 
Paulo Guedes, nos próximos me
ses a posiç~o da assessoria jurídi
ca é de acompanhar o compona
mento do Supremo Tribunal Fe
deral para veri ticar se ele manterá 
sua posição favorável <m outros 
processos. 

SIMULA DO 

FHC perde 
para Lula em 
eleição na 
ANDES 

A coordenação do 
Conselho de Representantes da 
ADUFPB-JP promoveu pesquisa 
eleitoral visando a próxima 
eleição para Presidente da 
República. A pesquisa foi feita 
durante o Congresso da ANDES, 
que foi realizado de 25 de 
feverei ro a 2 de março em João 
Pessoa. 

A pesquisa constou de 
uma eleição simulada da qual 
participaram 208 professores 
universitários, aos quais foi 
oferecido o seguinte elenco de 
candidaturas: Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB), Luís 
Inácio Lula da Silva (PT) e Paulo 
Salim Maluf(PTB, por ordem 
alfabética .. 

Se as eleições fossem 
hoje o candidato do PT venceria 
o pleito entre os professores 
universitários. Lula deteve a 
preferência por larga margem de 
votos, obtendo 170 votos. Em 
segundo lugar veio o ex-prefe ito 
de São Paulo, Paulo Maluf, com 
11 votos. O presidente Fernando 
Henrique Cardoso ficou em 
terceiro lugar na pesquisa, 
obtendo apenas 8 votos dos 
professores universitários. 

Em termos percentuais a 
votação pró-Lula evidenciou 
percentual de 81,7% do eleitora
do pesquisado, enquanto o de 
FHC foi de apenas 3,8%. O de 
Pau lo Maluffoi de 5,2%. Os 
resultados da pesquisa, credi
tando a quase totalidade dos 
votos dos docentes universitári
os ao candidato do PT, demons
tram que existe uma grande 
oposição ao atual governo 
federal nas universidades 
brasileiras. 
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UFPB faz mobilização dia 19 
em defesa da Universidade 

A Diretoria da ADUFPB-JP está elaborando 
uma extensa programação para o próximo dia 19 -
Dia Nacional de Mobilização em Defesa da Univer
sidade Pública. A mobilização foi aprovada pelo 
Congresso da ANDES e pela Confederação Nacio
nal de Entidades dos Servidores Públicos. 

Todos os centros e departamentos da Uni
versidade Federal da Paraiba vão paralisar suas 
atividades nesse dia para participarem da Mobi li
zação em Defesa da Universidade Pública. 

Na programação estão previstos atos de pro
testo público, distribuição de panfletos e real iza
ção de debates nos centros e departamentos da 
UFPB sobre o projeto de autonomia (PEC 370A/ 
96) do Ministério da Educação para as instituições 

federais de ensi
no superior 
(IFES) 

Aula públi
ca - Também está 
prevista a realiza
ção de uma aula 
púb I ica na As
sembléia Legisla
tiva do Estado, 
onde será discu
tida a importância 
da UFPB para o 
estado e o risco da privatização da universidade, 
através da PEC 370. 

I Diretoria da ADUFP.B-JP tem audiência com Reitor I 

A Diretoria da ADUFPB-JP esteve reunida 
na última segunda-feira ( 1 O) com o reitor 

da UFPB, Jáder Nunes . Durante o encontro 
fo ram discutidas questões impo11antes, corno 
a criacão do Fórum Permanente em Defesa da 
Unive'rsidade Pública e a mobilização da próxi
ma quarta-feira, dia 19, em defesa da universi
dade. 

Durante'a reunião o reitor Jáder Nunes 
posicionou-se favorável à criação de um 
fórum em defesa da universidade pública, pro
metendo, inclusive, fazer parte dele. O Fórum 
vai congregar, além das duas universidades 
públicas do Estado, entidades sindicais e aca
d<!micas do meio universitário e entidades da 
soe iedade e i vi 1. 

Ainda na reunião fo i discutida a possibi
lidade de haver uma audiência com o governa
dor José Maranhão. A ADUFPB-JP que~a par
ticipação do governador no Fórum. Outra rei
vindicação é no sentido de que o governador 
José Maranhão mobi lize a bancada federal 
paraibana no Congresso Nacional para votar 
contra a PEC 370, projeto do Governo Federal 
que altera o artigo 207 da Constituição Federal 
e trata da autonomia da universidade. 

Dia 19 - Sobre a mobilização nacional pro
gramada para o dia 19, a Diretoria da ADUFPB
J P discutiu com o reitor a organização de um 
ato público na Assembléia Legislativa do Esta
do para debater a organi zação do movimento 
em defesa da universidade pública. 
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XVI CONGRESSO DA ANDES 

CARTA DE JOÃO PESSOA 
Estamos divulgando a Carta de João Pessoa. documento final do XVI Congresso 

Nacional da ANDES-SN, que/oi realizado em João Pessoa entre os dias lj de feverei
ro a 2 de março. O XVI Congresso da ANDES reuniu na Capital paraibana docentes 
de diversas instituições de ensino superior de todo o país. Veja a íntegra da Carta: 

Carta de João Pessoa 

Os acontecimentos mais recentes da 
conjuntura internacional e:,;pressam o avanço 
da chamada globalização e do apoio à sua ver
tente político-ideológica: o neoliberalismo. 

No caso brasileiro, cabe ressaltar, como 
instrumentos para angariar adesões • seja es
camoteando as contradições entre classes, seja 
atenuando pontuais conflitos de interesses 
existentes no interior da classe dominante, a 
atuação da grande imprensa nacional, a mani
pulação de instrumentais disooniveis no inte
rior do aparato do Estado e à corrupção. Nes
se sentido, o processo de tramitação da emen
da constitucional relativa a reeleição é 
paradigmãtico. Deve-se destacar, ainda. com 
relação à reeleição, o seu papel catalisador das 
reformas que lhe é atribuído pelo governo, o 
que, sem dúvida. cobra dos movimentos soci
ais e populares or2anizados a aceleração e o 
fortalecimento do -combate a essa proposta. 
pelo seu caráter de instrumento para a manu
tenção do controle pelos dominantes. 

. Naquilo que se refere à educação, a 
recente aprovação pelo Congresso Nacional 
do projeto Darcy/MEC de LDB é o fato mais 
marcante a ser registrado. Neste caso, aos ele
mc:ntos mencionados acima, agregam-se a irre
gularidade regimental, o caráter autoritário de 
sua etapa final de tramitação e o personalismo, 
que determinam seu conteúdo antidemocrático 
e eivado de fla2rantes inconstitucionalidades. 

No cntãnto, devemos reconhecer e 
potencializar os indícios de um processo de 
revitalização do movimento social e popular 
organizado, que ressurge em vários países. 
Exemplo disto no Brasil, é o significado e a 
repercussão que vem assumindo a atuação do 
movimento dos trabalhadores sem terra. Esse 
processo, para cujos aprofundamento e inten
sificação do ritmo temos o dever de contribuir, 
é alvissareiro para uma entidade sindical com· 
prometida com uma visão classista como o 
nosso Sindicato Nacional dos Docentes das 
Instituições de Ensino Superior. 

Cabe-nos, assim, desenvolver uma 
atuação que, valorizando as questõe:s específi
cas da categoria. propicie nossa articulação em 
fóruns nacionais e internacionais de trabalha
dores e excluídos, visando acumular as forças 
necessárias ao cnfrentamemo dessa nova or
dem nefasta, que si: manifesta pelo agravamen-

to da situação social e econômica, pela criação 
de um maciço exército de desempregados e 
avassaladora ampliação da misiria. 

Reunidos no XVI Conizresso da Andes
SN, realizado em João Pessõa. e:,;tremo leste 
do continente americano, capital de um dos 
estados brasilc:iros no qual a miséria historica
mente se apresenta em níveis alarmantes, os 
professores das Universidades brasileiras en· 
tenderam que a unificação das lutas dos traba
lhadores é fundamental ao movimento organi
zado para fazer frente aos projetos do progra
ma neoliberal brasileiro, que se consubstanciam 
nas reformas propostas pelo governo FHC. 

Apontaram a construção da Greve Ge
ral como tarefa imediata dos trabalhadores, in
cluindo a Greve dos Servidores Públicos, como 
componc:nte deste processo. 

Compromc:teram-se, também, com o 
fortalecimento do movimento sindical classista 
e autônomo, reunido na CUT e, nesta pers
pectiva, manifestaram, de forma inequívoca, a 
sua disposição de intervir e participa ativa
mente das instâncias da Central. 

Reafirmaram a luta contra a privatização 
da Universidade e a sua intransigente defesa, 
enquanto patrimônio público do povo brasi
leiro, a quem deve: servir e com quem deve 
trabalhar na perspectiva da democratização do 
saber e da construção da cidadania. 

Este embate, no presente momento, deve 
centrar-se na defesa da autonomia, em confor· 
midade com o projeto da ANDES-SN para a 
Universidade Brasileira. 

Assim, a Andes-SN procurará desen
volver, a partir das questões especificas da 
categoria, uma ação combinada junto à socie· 
dade civil organizada e na institucionalidade, 
no sentido de ocupar todos os espaços possí
veis, para fazer avançar o nosso projeto de 
Universidade, propondo quando necessário 
projetos de lei e alterações na legislação exis
tente, com vistas a ampliar os espaços de uma 
ação democrática comprometida com os inte· 
resses da maioria da população brasileira. prin
cipalmente nas questões pertinentes à educa
ção e ao desenvol vimcnto científico e 
tecnológico. 

Tudo isto, na perspectiva mas ampla da 
rejeição ao projeto neoliberal!! na defesa da 
democracia, seus princípios e 'práticas funda
mentais na direção da construção de uma soci
edade socialista: livre,justae igualitária. 

LDBen 
José Francisco de Melo Neto 

A educação brasileir.:i encer· 
ra o ano de 1996 com uma nova lei. 
Sai publicada no diário oficial, sem 
vetos, no dia 23 de dezembro, no 
brilho das luzes de Nat.:il. A nova lei 
sintetiza elementos de leis anterio
res como as de 61, 71, 84, em seus 
mais variados dispositivos. Para a 
educação, estão delineados os pre
parativos do tão esperado ano 
2000. 

Aquele brilho não serviu, con
tudo, para clarear as esper::mças dos 
profissionais em educação, em todo 
o país, que também buscaram e con
tribu iram, e.xercitando a sua cidada
nia. Participaram da elaboração de 
uma nova lei que servisse. efetiv.:i
mente, de instrumento de promo
ção e gerador de criticidadc para o 
futuro cidadão brasileiro. 

A atual lei desmereceu o em
penho desses profissionais, que, reu
nidos em um Fôrum de Educação, 
durante alguns anos de trabalho, ela
boraram uma proposta de regula
mentação da educação. Numa atitu
de inesperada. o então, senador 
Darcy Ribeiro apresentou um 
substitutivo ao projeto oriundo da 
Câmara dos Deputados que contem
plava parte das aspirações político· 
educativas dos setores organizados 
da sociedade. O substitutivo do Se
n~do, denominado também de 
Darcy Ribeiro, é, posteriormente, 
bastante emendado por representan
tes do governo e, por fim, se trans
forma na legislação da educação, es
tando já cm vigor. Assim, tem-se 
uma lei que foi denominada de MEC/ 
DARCY RIBEIRO, em decorrência 
do empenho governamental para sua 
aprovação, cm especial, com desta· 
que para o Ministro da Educ:içào. 

Oito anos de dis
cussões em todo o país, sintetizadas 
naquele Fórum que foram, pratica
mentc,jogadas na lata de lixo. Esse 
desmérito partiu de um respeitado 
lutador das causas sociais, que tam· 
bém se comprometeu e foi até bani
do do pais, em decorrência da luta 
pela democratização da sociedade, 
no tempo da ditadura militar e que 
agora, contraditoriamente, promo
ve o desrespeito aos processos de 
exercício de participação e cidada-

nia dos profissionais e entidades pre· 
ocupadas com a política educacio· 
nal. 

A univcrsidâdc no Brasil, mes
mo silenciosa, estarã bastante dife· 
rente cm breves anos, em decorrên· 
cia da aprovação dessa lei. O espec
tro da privatização rond.:i essa insti· 
tuição. O magistério de l º· e 2º graus, 
atra .. ·és da sua Confederação Nacio
nal de Trabalhadores em Educação 
(CNTE), em recente congresso rea
lizado em Cuiabá, aprovou um voto 
de protesto à nova lei. O brilho usur
pado do N atai pelos congressistas não 
trouxe o clarão necessário p.:ira a cdu • 
cação. 

Porém, aqueles que racioci· 
nam a partir de elementos concre· 
tos. abstraindo-os, buscando as abs· 
trações mais elevadas e produzindo 
novos concretos pensados, podem 
também encontrar elementos que 
merecem ser bem analis.:idos e que 
serão motivadores para a continua
ção da luta. Afinal de contas, essa 
não se encerrou com a aprovação da 
lei e, muito menos, a vida a~abará 
no ano 2000. 

Ao se analisar a nova legisla· 
ção, ainda que nn superficie, não se 
pode deixar de ver alguns avanços. 
Pode ser citada a preocupação per
manente com a qualidade de ensino, 
o que não estava presente em legis
lações anteriores, com tal ênfase. 
Mesmo que seja discutível essa di· 
mensão da qualidade, o discurso paro 
educação chegou ao Congresso Na
cional. Está na lei, em seu artigo 4°, 
e mais explicitado no artigo 15. Aos 
educadores compete, também ago
ra, a construção dessa qualidade, qua· 
li ficando ainda mais essa luta combi· 
nand'o-a com a quantidade. A luta 
continua por mais verbas e por me· 
lhor quaHficação dos insumos mate· 
riais e humanos nas escolas. 

É indiscutível que qualquer 
exegese do artigo 23 conduz para uma 
maior flexibilização dos currículos. 
A educação básica • constituída de 
educação infantil (creches e pré-es
colar), ensino fundamental (atual 
l 0 ·arau) e ensino médio (atual 
2°·grau) - pode organizar-se das mais 
variadas fonnas: séries, períodos se
mestrais, ciclos, alternância ~guiar 

de períodos de estudos, grupos não
seriados. Abre-se um campo bastan
te amplo de possibilidades. Parece 
tomar-se necessária, também, a que· 
bradas amarras que podem ainda es
tar prendendo as tantas cabeças. 

Por outro lado, observa-se um 
claro processo de democratização do 
ensino superior, muito apreciado 
(quando da aprovação da lei) pelas 
instituições privadas de ensino supe· 
rior, o qual está presente no texto 
constitucional com a autonomia das 
universidades, quanto à determinação 
das formas de acesso. Ora, em sendo 
fixadas e limitadas as verbas das uni
versidades públicas, como está ocor
rendo através de medidas encaminha· 
das pelo MEC, isso só contemplará 
a política da privatização das insti
tuições públicas. 

Destaca-se, ainda, um delibe
rado propósito de oferta massiva da 
educação para jovens e adultos. E 
mais: qualquer cidadão, entidade le
gal da sociedade civil, grupos decida· 
dãos, associação comunitária. orga
niz3.ção sindical, etc, podem acionar 
o poder público para exigi-la. Há, 
portanto, uma e:,;plicitação da neces
sidade de combate ao analfabetismo 
no país, mas, por outro lado, não se 
asseguram as verbas para tal política. 
É bom que esteja na lei. Assim, a sua 
aplicação se toma luta política da so
ciedade para se angariar essas verbas. 

Finalmente, destaca-se a ques
tão das verbas para a educação públi
ca e, em particular. para a escola fun· 
damental ( l °'grau). Pennanece o pre
ceito constitucional em que a União 
destinara, nunca menos, de 18% e os 
Escadôs;·oistritõ Federal e Municí
pios 25% da receita dos impostos, 
compreendidas as transferências 
constitucionais na manutenção e de· 
senvolvimento do ensino público. 
Dois aspectos merecem destaque: o 
primeiro, que é óbvio, mas .é preciso 
se destacar, é que esses valores são o 
mínimo. Nada impede que municípi· 
os, esteja ou não previsto em suas 
leis orgânicas, apliquem além desses 
percentuais. O segundo, é que todos 
precisam conhecer essas receitas e 
buscar, rigorosamente, a sua fiscali
zação. É uma necessidade colocada 
aos parlamentares de qualquer nível 
do legislativo e às entidades sindicais. 
Abre-se um novo campo de luta po· 
lítica. 

Profossor e Doutor cm Educação
UFPB 
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Fórum promove semi~ário 
sobre PEC 370 com depuµIdos 

O Fórum Pennw1e11tc em De te
sa da Universidade Pública cshi orga
nizando a rc:alização de wn seminário, 
com u bancada pimübuna no Congres
so Nacional, para discutir a importiln
cia da Universidade Federal da Punuôa. 
Além dos 12 deputados federais e dos 
três senadores, participarJó ainda os 
integrantes do Fón1m e o reitor da 
UFPB, Jáder Nunes. 

Segundo inf onnou o presiden
te da ADUFPB-JP. professor José 
Jonas Duarte da Costa, durante o se-

minário será aprcsenwdo aos deputa
dos foderuis e senudores par.tibanos 
tun relatório &>bre a realidade da UFPB 
e sua importilncia par-J o &1ado, além 
dos riscos que traz o projeto de auto
nomia (PEC 370A/96) do Ministério 
da Educação para as instituições fede-
rais de ensino superior. · 

Durdnte o seminário, previs
to par-d ser realizado no dia 19 de abril. 
no Auditório da Reitoria. os inteoJ311-
tes do Fórum vão pedir aos deputa
dos federais e senadores pamibanos 

. 1 

par-d que voteni contra o p~ieto que 
trnta da autonoipia da wüversidade. . 

Objetiyo - Cri.ado em Campi
na Grunde, o Fõrum Pemumente em 
Defesa da Universidade tem como 
principal obje~~o discutir e mostrar a 
importância da universidude pública 
pana a sociedadd. De imedíato:ó Fórum. 
que congrega ~s duas univérsidades 
públicas do ~ado, entidades sindi-

fazer mobiliza ões contrc1 o PEC 370. 

cais e acadêmi~ do meio universi. ·_tá
rio e entidades sociedade civil. vai 

VISITA DO PR:ESIDENTE À .JOÃO PESSpA 

CNN mostra prOtesto contf a FHC 
Sain até na CNN u recepçiio que a ADUFPB-JP pre

parou par-d o presidente Femando Henrique Cárdoso duran
te sua visita à João Pessoa, no dia 21 de março. Um lotai de 
cinquenta tài.~-i fomm distribuídas nas principais ruas e ave
nidas da cidade. todus contendo frdses de prote:-;to contru 
FHC e suas medidas adminislmtivas que sucateiam cada \'CZ 
mais a educnçiio, o ensino superior, demlbmn os dm,!itos dos 
trnhalbadores, perseguem aposentado:;. arrocham SHlários e 
entregrun de bandeju us nos.~fül ilu.líistrim; às Mullinai,:ionais. 

Trabalhadores, prolc:ssores e t:StuJant~ fomm às 
ruas de João Pes..~a no dia 21 de mun;o dizer não a FHC e 
seu govemo, upesur do forte c~1uemu de segurnnça montmlo 
para ilnpedir o prolc.c;to da popuh!çiio. . 

Até mci.,uo um tmjcto .diii.-rente. seouindo a BR-
230, pa~·mi1do pelo conjunio João Agripinn; cruzando as 
avcriidas Ruy Cari1l!iro e Epitúci~> ,,cssou foi plun~jmlo pura 
reforçar u scgumm;u e.la comitivu ~h~ 1-'cmam.lo Hcmiquc Car
doso. Mas de nada uJianton tcnwr se escomJcr. FHC viu u 
recepção de protesto prcparnJu pela AD\JFPB-JP. .. 

1 

AS FRASES DO PROTESTO 
1 

1 . 

. "FORA FHC: _Só J3anqueiro 
Quer Você" 

"QUEM VENDE A ~A~J; NADA· .. : ' 
VALE'r 

"Fernando Henrique Cardoso: 
· ENTRE~~STA" . 

"Universidádé' ~--el>l~~à Si,:n.!,·_ 

______ ~riva~ó!~":· ___ j 
_ Desep.1:1rego,. Arrocho 

[F H C- S?lª~fil~ Juros Altos e 
. Viole eia . 

. --
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A Classe Média ·pede 
esn1ola·en1 lugar de 
lutar· pelo SUS 
Graziela de Oliveira 

Com a redução da dotação 
orçamcnt.íria e financeira pan, os 
serviços de saúde pública nos 
três níveis de poder exccuú \·o. a 
tendência foi a proliferação de 
planos de saúde entr:c as cama
das de renda média. Com o pre
texto de que não têm tempo para 
perdemas filas do SUS e que me
recem um trntame1110 de saúde 
"privilégiado'', integrantes da 
classe média, inclusive os profes
sores da UFPB, opt..1ram por um 
dos planos de saúde ofertados 
no mercado. 

A "soluç,io'· comodista. 
contudo, 11:lo é de todo cómoda. 
De acordo com a núdia (escrita e 
tele,·isad.1), no ru10 de 19% o mai
or número de queixas registrndas 
nos escritórios do Procon de vá
rios estados foi contra a presta
ção de serviços de s;iúde priva
d;i. Segundo o j ornal O NORTE, 
do d-ia 31.01.97, por exemplo. na 
Paraíba os planos de saúde cons
tam entre os primeiros serviços a 
serem reclamados. Ass im. de 
acordo co1n a fonte c itada. nos 
postos do ProCon a população 
fo i recl::11nar os seus direitos por 
conta de ... "111:í prcst:iç.io de ser
viços de empresas comerciais. 
sendo recordista os p lanos de 
saúde'·. 

O desserviço prestado 
pelos hospitais públicos à popu
laç;io é bastante conhecido e cri
ticado. Contudo. a inicia1iva pri
vada não parece ser a solução 
para o atendimento das necessi
dades búsicas qa população. 
mesmo daCJuela fr.içào que dis
pões de algum recurso pam :id-

quirir no mercado os serviços de 
saúde de que necessita. Ultima
mente, pessoas da classe média 
aparecem na mídia ou espalham 
cartazes pela cidade. solicitando 
;ijuda para este ou aquele trata
men10 de saúde que está fora da 
cobertura dos planos de saúde. 
Na hora da dor e do desespero. a 
população não encontra no mer
cado o alívio que busca. Isto não 
é surpreendente. porque o mer
cado de pl:mos de saúde não exis
te para aliviara dor de ninguém: 
ele existe para vender scr\'iços e 
lucrar com a venda. Q uem sabe 
se. em lugar de pedir esmolas. a 
classe média. nós da ADUFPB
JP, por exemplo. não deveríamos 
inic iar uma ca mpanha de 
moralização do serviço público e. 
assim. de resgate dos direitos do 
cidadão. em especial dos direitos 
ao tratamento e à preservaçiio da 
saúde? 

Profossora do CCSA 
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A Reitoria e o planejanietito 

Loao nos primeiros dia.,; de e~ 
tão, o aW:l Reitor.ido convocou a-cú
pula dirigente da UFPB par.i partici
par de wn treinamento sobre Planeja-
mento Estratégico. · 

A administração estratégica é 
wna disciplina tanto antiga como novu 
na área de administrução. Antiga no 
sentido de que dirigente:. sempre to
maram decisões. Nova por estar ~n
do. recentemente. mais estudada pe
los pesquisadores da áre-d e adotada 
pelas grandes corpordções ( corporclle 
strategy). Portanto. de acordo com o 
conceito de ~tt;atégia· das grdndes 
corporações. proposto pelas escolas 
de zsdministrdçào e abmçado por con
sultores. analistas de mercado. insti
tuições financeiras e a mídia em gerJl. 
cada organização deve ter umu cstm
tégia. Do contrdrio. estarc1 sem dire
ção num ambiente turbulento. As:."U11. 
a estratégia é vista como um conitmto 
de técnicas ·rncionaL-. • pam dirigir ne
gócios complexos num ambiente de 
mudanças. 

Algumas pesquisus dcmons
trdffl que, epistemologicameilte. h,i 
muita difc:n.'1lça nos conceitos defini
dos pelos principais gunL, da a<lmi
nistração estratégica (Mintzberg. 
Pettigrew. Anson: etc). Por incri\'cl 
que pareça estes senbon.-s niio con
cordam nem mesmo sobre o que é es
lrdtégia; Enquanto UIL~ dizem que hoa.~ 
estrJtégias r~'llltam de um planeja
mento estrntégico. outros dizem lltte 
boas estrcttégia.-. são mais provávl!is 
quando ~-ultautes de tentativa.-. e er
ros ou da pri'>priu sorte. 

Dai niio ser estranho ouvir de 
dirigentt:S tanto de organizações pú
~lica.~ _quanto privadas. palavrns do 
hnguaJW' do modismo u<lministmtivo 
(planejamento e:.tratégico. a<lministra
c;ão c.,1mtl!gicu. qualidade total etc). 
quando nu realidade 11 maiori~t deles 
não entende o signilicado de tuis ex-

estratégico 
José Rodrigues Filho 
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Argumr:nta-.w! que o di.w:trso sobre estratégia e 
. . ,n I a sua prallca tanto reJ'ete como reproduzo que pode 

ser clennminnclo de concepçã1 de poder masculino. 
(Brittan. A .• 1989). 

pressões; 
Segundo alguns autores. no 

momento a estmté2ia ·:-.'llft.!e como um 
COl\iWltO de discursos e! praticas. qw: 
facilitmn e le!!itimum o exercício do 
poder nãs orgunizações 
contcmporuneu.,;. com as prevalentes 
relac;ões de desigualdude e pri\'ilégio. 
Como fonnu de dominação, o discur
so sobre estratégia produz auto-dis
ciplina suhjetivu. ao tentur trJnsfor
mar dirigentes e empregados. atru,·6; 
de manipulaçuo participuti\'a, em su
jeitos que assegurmn sensos de pro
pósitos e reulidàd~ ao pensarem que 
estilo forinuhindo. avaliando e condu
zindo estrntégias. Nesti:: processo de 
pensar que está tazendo. dirigentes e 
empre«>:.tdos estiio n:fon;an<lo e legiti
mun<lo poder nas mãos de diligentes 
da cúpula empresarial. 

Não é Jl<lS!>Í\'el num t~1o des
ta dimensão comentar muito ~bre 
admiuistrnçiio e plan~imnento estrd
tégico. Contudo. vale menciom1r que 
no cuso <.la UFPB. as ckcisões estra
tégicas são geralmente tomadas a ní
vel de MEC e Govenm Central.já que 
dizem respeito. em g1..•ml. a problt.'tnu.~ 
<le longo prazo ·e. da cúpula 
nrg.müzacimrul. . · ·. ' 

Portanto. seria mais i.ensato 
folar de plane.imnento a c.·u110 pmzo a 
nível Ji;: urPB. Neste CilSO. u-c.1ucstiio 
cmciul l(Ue parece merc!\:cr mna dis
cuss.1o de·planc:jumentu diz r1..-:.-peito 
a cunc.:entrdc;ào de recurst1s u túvd de 
Reitoria ( cerca <le 70% do bn;umcnto 
glo~al da instituiçào).'Hma melhor 
distribuição dos recurso:- para ·os cen; 
tros parace ~r. cstrategicami:mlc. o 
as:-.1.mto que devc:riu s1..T'di:;cutido pela 
Rdh,ria. Contudo. tal á:.:mntópurcce 
lér siJn pouco discutido· duntntc os 
vtirios seminíarios sohn: plmi~jumcn
lo estratégico. O upcrli:it;ü.ulicnlo <la 
mutriz Jc distrihuic;üo <lc n.:c~os da 
instituic;ão precisa de mais infomm-
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c;ões e mais exercícios sobre planeia-
m1..·nto u curto prt120. · 

· Esptra-se que os dirigentes e 
servidores du geral da UFPB não se
jam vitimas passivas do poder do dis
curso sobre dstnttégia. sobretudo quan
do muitos 4irigentes estilo ansiosos 
para implementar políticu.-. do di.-«:ur
so neo-liberal, que tem como suporte 
o discur..o da udm inislnl1tüo e~1rdtêgi
ca das g.rumles cotpor.tções. 

· Nãd
1 

há muita clareza sobre o 
discurso dcplunejamcnto estragégico 
da ReitoriaJ Já que existe ma própria 
UFPB um programa de doutorado em 
admiitistra~ =,1ntt.égica. é irnporwrite 
que sem~re que uma práticu 
organ.izacio'nal s~ju introduzida. seja 
também pesquisada. ~bretudo puru 
cxaminar O$ vários âmmlos das rela
ções de poder dentro da instituic;üo. 
Muito do I que ocorre nu vida 
orgunizacional,já reconhecia o vdho 
Ma.". ~Vcller ~éa co~ucuciu de ac;õ.:s 
que tavenun: oulr.ss mtcnçõc:.-.. 

Cotµo fonna de dominução e 
manipulação. o discurso sobre estra
tégia merec'.ç.preocupuc;ões. Como é 
qth: a cstrátl!giu das grandes 
corponu;õef empresuriuis está sendo 
vista como relévante purJ uma insti
tuição 11íthlica na ttreu de educm;üo'? 
Nii<> esqucxêr que foi cm nome da uJ
ministrd«;iit?:c:s~tég_ica que a ln~luter
ra cunseg.ui~a.pnvullzar o ~u s1stcmu 
<lc saúde i::1 iniciar um processo Jc 
pri'~·atizaçãq de muitas de s.ua, 1..'tnprc
sa.~ estataisJ 

' . Pode _até ser: que,; p·l.u1~im11t:n-
to e~truh:giço do atuul Reiioaiufo ~ju 
mais um slogundc·~~t'io."cumo foram 
vários outros (avahuc;àu in:-.1ituciumd. 
por exempll>). sem <> meuur impacto 
nu vi<lu orguiúzuciunal. Se i.-.to uconlc
ccr • ..: upcnJs mHis um proJcto. 

... 1 

l'r,,f eu~r 1111 Dq,nrtnmant11 de 
.·ldmi11i~!trnçã11 (C.:CS.·1-tJH'IJ). 
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ADUFPB-JP decide dia 
15/04 sobre g1~ve 11acional 

Todos os centros e ,lepar
tamcntos <la Universidade Fede
ral da P:mdha po<lcnio pimilisur 
suas at ividades no dia 17 de ,1bril. 
cm Jefosu da autonomi11 univcr
sit,íria e contra o PEC 370 - proje
to dt: autonomia do Ministério Ja 
Educação par:i as instituiçõ<!s fe
dt:rais Jc ensino supt:rior. A de
cisão Jever.i ser tomada durante 
assembléia prevista para o próxi
mo diu 15/04, com a Diretoria da 
ADUFPB-JP. 

A entidade deverá partici
par 1ambém da mobilização que 
llcontecerá no <lia 1 O Jc abril 
con1ra a privatiwção da Vale <lo 
Rio Doct:. 

Os eixos da greve siio: T c1rn . 
emprego c educação; Em Jdesa 
d11 pauta de reivin<licaçõcs <lo 

Entidade inicia 
nova campanha 
contra 
privatização 

AADUFPB-JPvai iniciar.a 
partir do dia 7 de abril, uma nova 
campanha publicit:íria alertando 
a população da grande João 
Pessoa para o risco da 
privatização da Universidade 
Federal da Paraíba, através do 
projeto de autonomia (PEC 370N 
9G) do M inistério da Educação. 
par<1 as instituições fcder:iis de 
ensino superior. 

A campanha ser{, veicul:i
dn a trnvés de uutdovrs e mensa
gens d ivulgndas cm emissorns 
de r:ídio da cidade. Nos municípi
os de Cnjazeiras e Patos, inte iior 
do Estado. a campanha publicitú
riaj:i foi i11ici:ida. A ca111p;111ha 
obje tiva ainda sensibiliz,1ra 
pop11laç:io para a i111pórtii11cia da 
UFPB num cst.Ido pobre, como é 
a Paraib:i. 

setor das IFES e SPF: P e la 
abcrtuni Jc negociações com 
o MEC e MARE e cm dcti..·sa 
da autonomia unh·c rsitária. 
contra a PEC :no. 

O indicuti,·o de grc,·e 
1111ciomil para 17 Jc 11hril foi 
aprovado no último dia 20. Ju
rante reuniiio cio Sct0r dos Do
centes das Instituições Fe<lcrais 
de Ensino Superior ( IFES). ocor
rida cm Brasilia. 

Como cstratégia para este 
dill. lic0u aprovllclo u busca da 
unidade com a União Naci<>nal 
<los Estu<lanh:s (UNE), Fasuhra. 
servidores públic0s elas três es
feras (fc<leral, estaclua l e muni
cipal), :iposentaclos e <lcscmprc
!!ª dos . 

Com o objetivo ele que o 

<lia 17 cl.: abril. no contexto já de
finido pelo Movimento dos Sem 
Terra (MST). seja incorporado ao 
PI.mo de Lulu dos Movimentos 
Sin<lical e Popular, tnmbém ficou 
detiniclo que as Seções Sindicais 
devem atuar junto à CUT, para 
que este intensifique as 11çõts no 
sentido de ampliar u p(lrticipução 
<la clusse tra halh11clora. enquan
to momento importante de 
cnfrcntamcnto :rn projeto 
neolibcrnl do governo de 
Fernando Henrique Cardoso. 

RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO 

Aduf divulga 11ota 
Em 11ota p11blicada e 

cliv11lgada pela i111pr1'11sa loco/, a 
Diretoria Executiva do ..IDCFPB
JP, e11tidade qtte tem como pri11ci
pio a defe.<a da 1111iversidade plÍ
blica, gmt11ita e de q11ulidade. l!X· 
pôs o .•e11 po.•ido11a111e1110 sobre a 
polemica q11e e11vc fre a utiliwçiio 
da Restwtra11te e,·11iversitário. 

ADiretmiada.,WUFPB.JI' 
.! favorá1•el ao cadastro111e1110 e a 
fomw de co11rrole ,los co111c11sai.r 
do Re.,ta111w1te U11iversitú1io pro
posto pela rlir,:çiio do Diretó1ia 
C ,mim/ dos Es11td<111les, 011 .1eja. 
ollrll'C!.,· de., 111a1ric11/u ,"t!alizucla <.Jll
te.sdo iuício do semestre. 

• 1 .·IDl.,Fl'IJ.JI' n1l1!11de 1111e 
o.f est11dr111/1'.< da l)[,'f'B devl!m 
co111i1111ar ,.'"" o direito ele fazer 
.'iuas rttfeiç,1e.s tlcfv,·1110 gnl/11/u,. 
Seg1111clrJ ela, 11 i11stit11içrio deverá 
e.,tlll1elccer preços para os f,111ci-
01uirius ,. projC.,·.,·01'Cs que tc11l,an1 
" 111·ccssidr11le de 11tili: t1çcfo dos 
.,·erviços du l~t>sl<lltrt.111/c lJ11iver
. 'iÍ/tÍrio. 

Para a Dimto,ia Executiva 
da ADUFPB-JP. a fó111111/a de 
,·nda.rtrrm1e11to adotada pda Rei
toria da UFPB não levo11 em ro11-
sideraçào a boa co11viviJ11cia e11-
tre os segme11to.f que compõem a 
i11stil11içào. 

··,10 imp/eme11tardefom10 
vcnicol e autoritária um questio-
11ârio sem estabelecer prr:viame11-
te o.r crité1ios q11e po.uam vir a 
cmy1cterizaro q11e seja .. ,,.,,11da11-
te careme "e sem q11e tenha lel'f1do 
e111 co,1.<ideruçào a proposta de 
,·adastrame11to do .reg1111mto esht· 
dmt1il, a wl111i11istmçfio se 111os
trm1feclwda ao dclx1te e ao diálo
s:u ", diz" Dircroria F.rect1til'f1 11a 
110/a p11/,/icrula. 

..íi11cla s,:g1111<lo o A{)lll•PB
./1 '. li pmfX"'" de q11estio11ário ela
/)(Jrtido pela ad111i11i.,1raçf10 da 
UFPB abre 11111jla11co ime11.m pam 
cnrrnbomr com t1l1J.111t.• projclos 
(em tramite 110 Co11gres.w .Vaciu-
11a/) 11rupo1ttlo 1x1x11m~11tnde men
.<rtlidadi:.< ""-' 11-rts . 



PEC 3-70-A.· '.: - .... <: .: . 

Fórum prom·ove 
/ 

sem1nar10 na UFPB 
O Fónnn l'araiha110 cm Dcfcsa 

Ja llni,·..:rsidaJc l'úhlica pro111uvc 
scxla-kira. dia 18/04. o ~cmin;",rin 
··PEC .nn-J\ c a aulunom ia: par;; omk 
vtao as uni,·~rsitl,1dcs púhli~i.ls'!"', O 
sc111 i11,·1rio scn'1 n..:;iliz,uJo. a pqrtir lias 
'I horas .. no auditúrio da l{ciluri:, da 
I lni,·crsiJaJc Fcdcral Ja l'araiha . 

< l sc111i11:·1riu. cujus lr:,halhos v[lo 
ser presididos pelo .rcitor" da I l Fl'll. 
Júdcr N1111cs. lerú a parlicipaçfoo dos 
lrês scnaJor!-=s par:1iha11os·. Jcp,i"la
d,,s l~tlcrais. csla<luais e \1cn:al.lt ,n..:s. 

Jú cnnlirnwra m prcscnça no 
cvcnlo os senadores Runaldu' Cunha 
Lima ( l' MDB). Ncy Suassuna 
(l'MOU). llumhcrto · Lucena 
( l'M l)ll). os Jcpulados J"c,kr:.iis /\ 1-
\'arn üa11Jê11do Nclu (l'FL). /\Jau
ln l'crcira. José Luiz Clct'ut 

João Pessoa/PB - UFPB/Campus I 

(PMDIJ). EnivalJo Rihcirn(l'l'U). 
l\"amlro Cunha Lima(l'MDB). José 
Aldc111ir (l'MOU). J\rmanJu Abílio 
(l'MDU). <ii l\"all Fn:irc (l'MDB). 
Ri<:ard<i Riquc (l'MPB) c Rohc11n ' 
l'auli110 (l'MDB). 

O presidente da J\ssemhléia Lc
gisl.i1i,·a Ju EslaJu. Jqmtadn lnaldo 
Leiliiu. parlicipar;j Jo scmin:"irio n:
pn:sc11la11Ju u l'odcr Lcgislalivn Es
laJual. 

O ~c111in.irio tcr(1 amua a p:irtici
pa.,:,io do reitor da llEl'U. rcprcscn
lanlcs Ju Fó rum e rcprcscnlantcs de 
entidades eng.ajadas na lula pda de
lesa <la universidade pública. 

Duranh: o scminúriu o reitor Jú-
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ADUFP promove. palestra sobre privatização da 

V~a·;. il!e-) d~ Jo, t R1ª0; j D: )O·. ,e, -'.e, ~ 
.'J • • , ,. .~ ::, • • . ... • . ~ r"' ·"" . 7 

A AJ)l lFl'l l~JI' e o l'úrum E.~la
<lLwl Conlra" N.:u-lihe1,1lisam1 pro1110-
\'en111111,1 úlli11w quinla-foira. <li11 1 O. 
p;ih:slra sobre a prwali7 ... 11y;jo <la Cia. 
Valc,lu Rio IJncc e suas eonsc
qucn..:ias. A pakslrn foi n.:
a l izaJ;i nn audilúrio da 
API - Asso..:iai,:.io l'arai
h;ina <le l mprensa e leve 
como ..:onli.:ren.:islus o 
alminmlc( iam,t e Sil
va e o pnlli.:s...;or I bu
lista Vi<lal. 

1-:111 s11:1 pales
tra o prolCs~ur Bau
lisla Vidal ..:11li11.:,,uu 
seguinte tc111a : "( )s JlL-.:lir-

sos Natrn~ti~. a Ci;1 Vale <lo Rio i)nee 
e o 1'11turo d,1 Na.,:,in". l)enlro <less<.: 
eonk~to Vid,tl l'.tlou sohn:o lihc1'i1lis
mt,. a gh,l1ali/01..;tu, i.; a c1nprcsc.1 llc\d1-
pit.1l Naei1111:1l: () "real .. e seus 1\:sulla
<los na c..:n11111111a na.:ional: l)cpen<lcn
.:ia das grantl.:s pntcneiasem recursos 
nün rcnov;iveis cstrntégicus: Si1,:nifica
<ln <la ,·emla <la V,1Jc pura a vi<la nacio
nal e ,ts 1'11turas gerai,:ões: () lln,si l 
c.1mw potcneia eneri;ética 111un<lial no 
prúxi11w século: l'articipao,:.10 <ln gús 
naturnl 11:1 ma Ili,: cncrgélic.i: l'erspe1.:
tiv,1s pant o llrnsil nn eonlcxt,, mumli
al no ano 2.000 e l'ró-úlcool : prohle
nws e pe~pcet i,·as. 

O ;1l111iranlc C.ia111a c Silva abor
dou o tema "A Cia. Vale <l11 Rio Doce 
ea Sohc1'ilnia Nadnrn1l. 1::111 sua pulcs
lr.1 de en focou ns seguinlcs l<>pieus: 

L: a\' :i u 
pl1Í:ic:-: : 

• ~xtralo rcs e 
tra nst',,rnw<l,, rcs: 

ll;~Cu;s ,,ara a <lcs.a1>n.,~ 
p1i.,\~io <la Vale coe lllll1~1s 

cntprcsas cstat.ii:,. 1..· pri\·alfos 
nm:iun;ii :-.: pcq1ctuarn Bra~il na cun
Ji,,in de pais extrator e Vale: bailio de 
c11:-,;;1io 1wra lrHnsrcrémcia t.k c1nprc
s;1s nút.:Í tllltiis p,ira o tlurninin cslran
gc11,,. 

Entidade sed ia 
reunião da Regional 

NE da ANDES 
/1. ADUFJ>l:l-Jl' sc<lio11. no 

último diu S. a llcunião <l;,1 Regi
onal Nnrdc.slc li t~1 /1.NDl:S-SN. 
com a prc.~nç;, <las /1.<ls <l.: João 
Pessoa. Ca111pim1 <iranuc. Mos
snró. N:1t;1l. Rc..: ifc. Canwrn e 
Caj,11.ciri1s. l >un111tc (1 rcu11iiio 
foi,un <liscutiJos em:ai11i11h;unc11-
tns du dcl1heraç,ks ln111a<las du
rank o XV! Congrc.sso da AN
DES-SN. ocnrriJ n c.:m Jnfü, l'c.,
soa. 

F.1ze111 parte uns .:ncm11i-
nha111cntns o li1rlalcci111e11lo da 
1nan.:lw dos st.!m-tcna: u c.:0 11ti -
1111ao,;{111 J.1 lula conlra u apruva
ç,io Jo l'EC 370 /\/%. alravés 
<lc <lch.itc.~ com parlamcntarcs. 
l\:Ílnre.s e cl<1horaç.io de dm:nmcn
to <lirigidu aos <lcputados. mos
lrnn<lo as wnscqiic111.:i,1s da l'EC 
J70 para as 1111iversid,1Jcs 11nr-
<lesti1ws. além do aprulim<la
m..:nto da discnss,io sohn.: a ;1va
l i1.a~;io da 1.01.l. 

Enlrc os c11cum i11 l1c1111cntos 
1.:onsl.1111 uinda a rcaliz:11,::10 tle 
scminúriu rcgiomil sohrc política 
c<lncacional e <liscuss.iu sohrc: 
participaç,io dos aposc.:nta<los 
nas UnivcrsiJadcs. cié11cia e lcc
nolug.iu. aht:rturn de cursos 110-
lnmos. cntr.: ontros. A Oirclo
ria <lu /1.DlJFPíl-n' já cslá im
plantando as d.:cisiic., tomadas j Venda da Vale .. p1i111ciro alvo da upc

rno,;àu l\1,;t>-libe1~1l: Objctivo 111ai,1r: tlu
minio <la <.-conomia <lu Br.Lsil: Clm<.~ili-

O ahnirJnle( i:1111ac Sih·a co pru
li:ssor Bautisla Vi<lul têm se Jo.:slm::11.Jo 
naeio11al111enle por suas posii,:<ks con
lr:,rias a ,·cnJa cl;o Cia. Vale do Riu 
Doce. Em suus palestras promovidas 
e 111 lo<ln o pais eles lém alertado a po-
puh1~io prnt1 o 1iS{;o tJLIC siguilic;.1 p;ira 
n pa is a ,·cncla <lu Cmnp;.mhw. ··Tralú
se <le duus p1,-ssoas enlcnJi<las ,;ohrc a 
qucslúo que envolve a sc 1hc1'ilnia 11:11.:1-

uiwl e a V:ilc J,l Rio Doce. Eles mos
lnun. em suas palcslrns. que por lra1. 
<la p1i,·:11ia11,;üo <la Valt.: h:'t tm1a grumlc 
perua Ja soberania nacional C Jo s11h
solo h1~1silciru .. : disst: o presi<lcnlc <la 
ADUFl'B-JJ>. professor José Jo11.1s 
Dua110.:Ja Cosia. 

<lura11tc n Cong.rcs.·"1. 
_ _J 

l<c,lcll111 ,\ l>l lM'lt.Jl'éum \'l.:14..'.Ult~dc 

J1n1l~a,·.:• 1,L1 ,\I )l Jl·l'l l-JI• Sl-.,lw.1 Suulw.J 
,\ NI ) l :,.'vS1111lf\·;1h1 :--:0K.' ll11rnl • hhaJ,i;:1C "l ff 

< \ :nlruJc \'1vi':nc1a - lJFl'l l 
e ":tt..~.il\.saul "U I t 'EI' ~st1\l . 1)70 

hti\1..': (I~ ; ) ~:+~).(li 
l•,l,:{(n> ,, ~..J-)r,;~7\ 
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1>r 1·-.: i 1l,· nl,•: 
Jn~c Juna" l lu.;11t• ,t. , c·o,ta 
\'lcr - J•1·1.·,hl" 11 t,· : 
Ev:m11.o H.o,1uc ,k .. \n'U,l:t Jr 
Src r ..-t .- rb ~<: ,. r:il: 
~ lõn1ca \i,)hn.·~·' C "'ortclcth 
T,•>uur,·iru : 
T:i,lcu , \nlÚllht ,k ,\.1,c\.'ctlt1 ~ lclu 
l) ird11r th· Puliti ,·:1 S i1ul kal: 
Sunonc Elt~1hc1h IJu:1111: Couunho 
l)i rd ur th.- l'111i lk ;1 t:1tuc. r 
C:iL'11 l.: 
JuJy M.,un:, l õuc1rn s Ros:L-.; 

l> in·lur C 'ull urnl : 
, \11to11n1 1 u1 1. J,· ,\Jhut1ucn1uc 
( j ~1111 \'.:,. 

l>irt\11r llt· llurrrn~~, t· 

lli,·ulc-'\"11 11 : 
lkr\"..11 ( t<1h:11, 
Suplenll' d (' Tt·, 11urnria : 

fl1 MTE!L ... 
1(11,, Pr11/ .J, ,iu/Jn Jt• 

,,,,,..,,,, -J .. 

i\l" thL..; <..: r.11;;1~ Nôhrci;:, ,k ,\hnc11ltt 
,\/1111:,:,,ht'ir ,,J .c'EI' 

5,'WJ.'iJ,: IJ 

.lurn:alhtu l tc .. , ru,ns u,·(' I 
e il:1tH.kmcc Nun c.\; · l>RT/ PO 
lh~•s:nun. ,. E dil . •:lrlri•ni4;H : 
ltu.:.U'\lo ,\r;niJ1' · M"llf/PU. (,.i1 

.Indo J•e.,vltl · l'/1 
/•fnu•: tfl.YJJ 9H2-J.J.V./, 

JJ/.J'>J.Ç 
Ftm~.Fn\":(fl,'IJJ ]Jl-

1 .. IJJ 
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. ·. . . PROTESTO · · , 

Assembléia decide paralisar 
atividades na UFPB 

F.111 assembléia reali:tl1da 110 úllimodia 15. os prorcs: 
soresda U11i\·ersidade Federal da Paraíba decidiram pa· 
1~11is;1r suas ati\"idaúes a partir das I O horas do dia 17 de 
abril. para participar.junto :10 mol"imento dos Sem-Terra. 
estudantes e l't111cio11;"1rios públicos. da marcha nacio11al 
por reforma agr.íria. emprego. educaç;io e saúde. 

Os professores deliberar.1111 ainda pcl:i entrada na 
.l11stiç;1 p:1ra ;1 reduç:"io da contribuiç:io do Pla110 de 
Scg11rid:1dc Soei.li. de 12% pa1~1 (,%. e por uma aç:"io 
que garanta o abono pcc1111i:irio. As decisões 1i,·era111 
apro,·aç;io 1111;i11i111e dos J .J(, proícsso res presentes ;"1 
assembléia. 

"Agenda" reunirá poetas e fotógrafos 
/\ ,\I HJFl'il-JI' ..:sla1i1 pro1110-

vc11do Ih>:-. prú'.'.in1os dias o t..:llt.:nnlro 
dl.! lodos os podas..: l"tllll~n.,ros p;1n1i
h;11111s que p:1rlicipa111 da /\g.:nda da 
...:111 idade dt..:sl...: ,1110. 

() cvenln _ vai n.:u11ir os ptH;l.:i~ 
Chio, l. iuo. /\guia Nlcndcs. Sérgio 
Caslru l'i11ln. Ronaldo Monte d..:/\ l-
111..:ida. Vaniluo llrito. Josê t,111imio 
Ass1111,;in. l<ldb..:rlt1 lkarhosa Filho. 
(iil<l..:1n:II" 1'0111<:s. Eu,,nio Al\"cS do 
Nasci111..:nto. l icral<lo Nogu..:ira Âlllll· 

rim c Milton M:irq11cs. alêm <los fotú
grn i"os Man:os V doso. Ricardo l'.:ixo
lo. M.1110 d..: C.1r\'alho. ( iisdma Frnn
<.:o. llicardo Araújo. lkrvill (i11l1.iu. 
Jos.: /\k"111u1i11t1 Filho..: Roh..:110 Cm1-
ra. 

.. ; ·:o.:s:···· 
lt\i::-'.?'.J}:· .. :-... ... 

/. · ... c···v. ·.;,:~·-"•-•,..,·,v •,.,._.«.:; 
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T:0111h.:n1 \":OÍ s..:r exihidn 11111 \"id1..~1 
de ,111h>ria dupt1\!1;1 A:;11ii1 Mc1,<l~:--. i:,1111 

o liluln ··Poemas d..: Amure Sikn<.:in". 
( l 1· iden 111ustra poclas kmln poenias 
puhlil:adns no hnn --1•0..:11ws Je /\mor 
e Silêuein" . .:scri10 pdo pocla Chi<.:11 
l .i1111 Filho e que foi l:011,:od11110 tli;, 
-l d..: abril. nu T..:m1~n da /\s,nc1a
,:in l'a1:1 iha11a uc li11pr..:11s.1-/\l'I. 

Ta11_1 hêm cst.i 
sc11Jo agl!11d:u.Ja a n.:a-
I iza~:"10 J..: 11111 shcm 
co111 o g111po "Ass.ilwr
le ... i11tcgrntln por Mil-
10 11 IJorm.:las. Mar<.:ds 
Fons..:ca .: Xis1t1 M.:uci
ros. O ..:11<.:nnlro \"ai scr 
r..:;1IÍZiuln Jl.l Sede Soltai 
da ADtJFJ>IJ. JI'. 11:0 rua 
liiivau M11nh..:ca. SS · 
Cabo Branco-JI'. 

O advogado Paulo Guedes agora atende aos sindi
calizados da ADUFPB-J P ús qua11as e sextas-leira, 

set;1pre a partir das I O horas às J 2:00 
na sede da entidade. 
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Decisão do TRF beneficia 
grupo de professores 

Osj11 i1.cs do Tribunal Rcgio
ual Fcdc1~1I da .'i'' Regi;1o. com sede 
e111 Recire e .l urisdiç;io cm lodo o 
Nordeste. concederam a um grn
po de professores da U11i,·ersida
de r:eder.il da P;iraiba as difere11-
ç;1s de 2X.X(,'X,. rclati,·o ;'1 iso110111i;1 
sa larial (Jlle te111 co1110 base o au-
111 e11 to dado pl:ln go,·emo fede
m!. c111 fc\"ercim d..: l 'J9:l . aos mili
tares e. de~cle cnt;1o. exigido pe
los scP, i<.lor<.:!> ci,· is federais. A 
dccis:io foi to111:1d;1 110 dia 20 do 
111ês passado. 

Os j11i1.es acaiar:1111. por una
nimidade. o ,·oto do relator Hugo 
Machado. ra,·or:·1,·cl :i concess,1o 
do pcrce11111al de 28.8(,'Y., aos pro
f essorcs da UFPB. A ;1ç;io foi ajui
:1,1da pela assessoria juridic:i da 
ADlJfPB-JP desélc m;Íio de 1994. 

De a cordo com o ad,·o
gado Paulo Guedes. a dc
cis;1o dos juízes do TRF. 
co 11 cccl c11do dcfi11i1 i,·:1-
111 e 11 tc o pcrccntua i d1.: 
28.X(,'Y.,. beneficia 11111 grnpo de 2ll 
professores e reforma d1.:cis:io ;111-
tcrionncntc pro rerida pelo j ui,. da 
2·• Vara Fedcr;il do Estado da 
Paraíba. 

A rclaç:io dos proressorcs 
que 1er;'10 dircilo ao benefic io se 
c11co111ra 11a ADUFPB-JP. O adrn
gado Pau lo Guedes i11for111ou ciue 
a i111pla111aç;1o dos 28.8(,'Y., ,·ai 
ocorrer t;io logo seja publicado o 
acord:1o. com ;1 dccis;io dos juí1.es 
doTRF. . 

Processo - Ao lodo. a 
ADUFPB-JP ent rou co m duas 
ações cm busca da incorporaç;'10 

1 ·Efli·18iK·l·1·l:fiJ 
1 

dos 28.X(,%. O oulro processo. que 
ai11d;1 11,io teve a mesma sorte do 
de n''9.J.(, 193-.5 encontr.1-sc 110 mr: 
aguardando remessa p;ira o Suprc-
1110 Tribunal Federal. par.t aprccin
ç;io de agravo de inst rumento in
tcqJosto no referido feito. 

Todos os pro fessores da 
UFPB incluídos no grupo rcccbe
r;1o os va lores de\'idos desde fe
,·creiro de 1993. sempre c;i lcula
dos 110 percentual de 28.86%, so
bre os vencimentos percebidos ú 
épo cn. sob o regime de 
precalórios. 

Tribun~I nega pedido da UFPB 
O T1füu11al Regional Feder.ti da 5" Regiüo. com 

sede cm Recife e jurisdiç;io cm lodo o Nordeste. 
negou pedido feito pela Uni \"crsidade Federal da 
Paraíba par.t cassar a I i minar que suspendeu odes
co1110 para o Plano de Seguridade Social - PSS -
nos contrachcciues dos professores aposc11tados. 

Com a decis:io do TRF os professores apo
sentados. que co111põc111 o grupo re lacio11:1do no 
pmcesso W,.<,'J22-0. pennanccer:1o co 111 o clcscon-
10 pre\'ide11ci:'1rio. 110 percenltlal de apenas (,'Y.,. so
b1 e os s..:11s ,·c11c i111c111os. 

Duplicidade - Sobre a fa lha ocorrida o 111ês 
pas~ado. qnando hom·c o desco11lo p;1ra o PSS 
nos contr;1chcq11c:s dos proressores inath·os do 
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processo %.(,922-11. a Superintendência de Recur
sos Humanos da UFP13 infonna ci11e a fa lha ocorreu 
porque os aposentados que tinram dcscoutados 
os 12% csta\·;nn com duplicidade de processos so
bre o 111csmo assunto. 

V;'1rios professores inativos csta\'a lll e111 pro
ccssos;\jui;-.idos pela ASIPe pcla ADUFPB-JP. Eles 
ganharam. pela AOUr:PB-JP. o direito de 11:10 ler · 
descontado c111 seus contrnchc(J11es os 12'.Y.,. mas 
perderam pela ASIP. o ciue provocou a falh;i. A 
rcco111e11.daç;'10 da Dirctori;i d,1 ADUFPB-JP é de que 
os prorcssôrcs n;io fiquem cm dois processos ao 
mesmo tc111po. critando dessa forma. problemas 
como o ciue ocorreu. 
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PORTE PAGO 
DR/PB 

PRT/PB - 540/95 

Informativo da ADUFPB-.IP/SSlnd. do 
Slndlcaf'o Nacional do Ensino Superior 

Pi~~~Ji( 

Seminário reúne 
parlamentares 

O seminário promovido pelo 
Fórum Paraibano cm Defesa da Uni
versidade Pública reuniu no dia 18 de 
abril, no auditório da Reitoria da Uni
versidade Federal da Paraíba, se
nadores, deputados federais, estadu
ais e vereadores, além de reprcsen!Jm
tes de entidades engajadas na luta em 
prol da universidade pública Durante 
o seminário o senador Ronaldo Cunha 
Lima(PMDB) e os deputados federais 
Álvaro Gaudêncio Nelo(PFL) e José 
Luiz Clcrot(PMDB), se comprome
teram em defender a universidade pú
blica, principalmente a UFPB, no 
Congresso Nacional. 

Participaram ainda do seminá
rio o depullldo Luiz Couto(P1), vere
ador Ricardo Coutinho(P1), Sebasti
ão Vieira, reitor da Universidade Esta
dual da Paraíba - UEPB -, Alexandre 
Nadcr, a,;scssor do reitor, Neroaldo 
Pontes, secretário de cducaçiío do mu
nicípio e Daniel Dantas, do Movimen
to dos Sem-temi, além de professores, 
estudantes e funcionários da UFPB. 

Os trabalhos foram presididos 
pelo reitor da UFPB, Jádcr Nunes. 
Durante o saninário Jádcr Nunes lan
çou, publicamente, o Fórum Parafüano 
em Defesa da Universidade Pública. 
Em seu pronunciamento o reitor des
tacou o papel importante que a UFPB 
exerce no Estado e exortou os parla-

João Pessoa/PS - UFPB/Campus I 

mentares que integram a bancada 
paraibana no Congresso a se 
posicionarem contra aPEC 370 ( pro
posta de Emenda Constitucional de 
autoria do governo fcder-.tl que trata 
sobre a autonomia universitária, alte
rando o artigo 270 da Constituiçfio 
Fedaal). 

O professor José Jonas Duarte 
da Costa, presidente da ADUFPB-JP, 
que integra o Fórum, disse, em seu 
pronunciamento, que o projeto trans
foana asatuais autarqUÍllsfcdcrais an 
organ.ii.ações sociais, sem a definição · 
do seu caráter público, e deixu claro 
que esta medida pode estender-se às 
estaduais e municipais. Ao mesmo 
tempo, disse ainda Jonas Duarte, e 
emenda propõe o Regime Jurídico por 
w1iversidade, "fato extremamente 
comprometedor para as universidades 
das .regiões mais pobres, como o Nor
deste''. 

"A transfoonação das atuais 
universidades federais cm entidades 
autônomas, tal qual as organi7.ações 
sociais do senhor Bresscr Pereira, 
provocará graves distorções no pa
pel a ser cumprido por essas insti
tuições, além de inviabilizá-las, na 
prática, cm regiões de baixo nível de 
desenvolvimento econômico, como o 
Nordeste", frisou o presidente da 
ADUFPB-JP. 
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Nós merecemos 
Graziela de Oliveira 

A estabilização monetária conseguida com o Plano Real 
tem trazido efeitos positivos para a economia. Assim como em 
épocas passadas, a economia vai bem, mas o povo vai mal. 

Há mais de dois anos os servidores públicos não con
seguem qualquer reajuste ou ganho social. Os serviços públi
cos estão sendo literalmente desmantelados, o que pode ser 
observado na insatisfação da população com o crescimento 
das filas para conseguir wna vaga cm escolas públicas e no mal 
atendimento cm hospitais e postos de saúde. Não Há.verba 
para o setor social, porque há urgência cm se salvar o sistema 
limmceiro. 

A política do governo FHC ajuda a crescer a população 
dos SEM: Sem-teto, Sem-terrn, Sem-emprego, Sem-escola, Sem
assisttlncia médica, Sem-reajuste salarial e Sem-cidadania. No 
Congresso também cresce o número dos Sem-respeito ao patri
mônio público conquistado por duras lutas e trabalho árduo 
dos lrahalhadorcs. O próprio presidente da República compra 
com dinheiro público o voto dos Sem-ética parlamentar para 
fozer passurcm as reformas que lhe interessam na Constituição. 
Se aprovadas as medidas previstas na PEC 370, a Universidade 
Pública, cm lugar de melhorar de qualidade, deixará de existir. 
Diante da conjuntura econômica, social e política adversa, até 
o momento citamos Sem-ação. 

Desde que optamos pela via judiciária, niío mais convo
cumos assembléias para discutir e organizar a ação política. Os 
ganhos ou o sonho de ganhos de diversos percentuais lideram 
(ou deliram?) a preocupação de nosso sindicato. Sequer nos 
dumos conta do fato de que muitos colegas já estão sofrendo 
umu deterioração de suas condições de vida. As díyidas se 
ucumulurn e o dinheiro do aluguel e da mensalidade escolar 
hoje é incerteza. Esta inccrtC7 .. a é, contudo, fruto da nossa pró
pria imobilização. Porque não lutamos por serviço~ públicos de 
qualidade não podemos contar com colégios e assistência mé
dicu pam nossos filhos e família. A agonia e a insatisfação no 
lar siío cm parte produto das condições de trabalho mas, ao 
mesmo tempo, prejudicam o próprio trabalho. A qualidade do 
serviço, inclusive do que prestamos, fica a desejar. Mas faze
mos parte da causaç!ío da sua deterioração, na condição de 
,1vestmzcs. Nós merecemos. 

Seminário reúne 
especialistas em 

educação na UFPB 
"Especialistas em Educação: As Di

mensões de uma Crise" . .f: o seminário que 
a Coordenadoria do Curso de Especializa
ção cm Supervisão e Orientação &iucacio
nal estará promovendo nos dias 12, 15, 19 
e 22 de maio, no auditório do Centro de 
Educação da UFPB, para alunas do 1 ° 
CESOE, estágio supervisionado, 
orientadores, supervisores, professores e 
educadores em geral. 

O seminário tem como objetivos ana
lisar a política neoliberal e seus reflexos 
nos programas educacionais; Refletir so
bre a prúxis dos profissionais da educação 
diante da chegada de novas tecnologias na 
escola; Conhcce:r a construção da identida
de dos especialistas cm educação e refletir 
sobre os desafios postos à práxis da su
pervisão e orientação educacional. 

PROGRAMAÇÃO 

• Dia 12/0S • Tema: O projeto 
neoliberal e sewi reflexos na educação. Ex
positores: professores Aldcr Júlio o AloxllJI· 
dre Nadcr. A coordenação será da professora 
Saleto Bacboza. Auditório do CCSA/211, à.oi 
14 horas. 

• Dia IS/OS - Tema: A práxis do 
supervisor e do orientador frente às novas 
tecnologias na escola. Expositores: profes
sores Paulo Gilcno e Ronaldo Barbosa. A 
Coordenação será da. professora Carmem 
Lúcia. Auditório do CE/212, à3 14 horas. 

•Dia 19/05 - lema: Espcchdistas em 
Educa.çio: as dimensões de uma crise. Expo-
1itorc1: Ptofesso~s FAbio Noscimcnto e Gló
ria Escarião. Coordenação: Prof". Lúcia 
Murib~a. Auditório do CEl212, à.~ 14 ho-
ras. 

•Dia 22/0S - Tema: A crise do Curso 
de Pedagogia e a construção de sua identida
de. Expositores: Professoras Ivone Barro 
Vita o Edna Aguiar. A coordenação sem da 
pror. Edna Cunha. Auditório do CE/212, às 
14 horas. 

rrc.aldcnte: Diretor Cultural: ,;ff~~;, 
lk>lctim ADL1Fl'D-JPéum vdculode 

diwl1,JÇOO da ADUFP8-JP Soçiio Sindical 
ANDli.'1/Sandic.ito Nacionnl. Filiada à cur 

Centro de Vivência. lJFT'[l 
c, .. ,u~SOOI CEPS80Sl-970 

.looo l'c=olPB 
r,,.,c:(Oo3)224-3SOl 
Fa<:(Oli3)224-837S 
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José Jonas Duarte da Cosi& 
Vlcc-Pruldtnte: 
Evaniz.o Roque de Arruda Jr. 
Secrethla-Geral: 
Mõnica 'N6bn:ga Cortclctti 
Tc,ourclro: 
Tadeu Antônio de A:r.cvcdo Melo 
Diretor de Potltlao Slntllaol: 
Simone Elisabclh Duarte Coutinho 
Diretor de Polltlca Educ. e 
Clent.: 
Judy Mauria Gueiros Rosas 

Anlonio Luiz de Albuquerque 
Gomes 
Diretor de lmpren111 e 
Dlvulgaçlo: 
Ocrval Golz:io 
Suplente de Tesouraria: 
M' da Grnças 'N6b~g• de Abncida 

Ruo Prof. Arnaldo d• 
Barra&, U -

Mangab.íra I - CEI' 
SBOSS-610 

Jornallata Rupon,hel 
Glaudcnic,, 'Nunes • DRTIPB 
Dlagram. e Edil. Eletrõalca: 
Ritlltdo Anújo • M11lfPB 631 

Jolio Pcs6oa - PB 
FoM: (081) 981-3484/ . 

1JJ.JP4Y 
Fone/Pax:(08J) 1JI

I70J 
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Manifesto em Defesa do Sistema 
. . 1 .·.· . 

Nacional de Ciência e TecnqlOgia 
Desenvolvimento, no sentido 

amplo, justo e desejável, só pode ser 
um processo de que resulte o bem-cs
tar social e não apenas o enriquecimen
to 4o Estado, de corporações ou de 
indivíduos. Devem alinhar-se, portan
to, entre suas metas prioritárias, o au
mento da produção de bens materiais 
e a melhor distribuição da riqueza; o 
aprimoramento da administração pú
blica e du legislação social; o aperfei
çoamento e a generalizaçio do ensino; 
a melhoria de todo o sistema de defesa 
e assistência à saúde pública; a mais 
ampla participação da coletividade nas 
atividades culturais, de recreação e de 
l~. Assim sendo, ganha nítidos con
tornos a importância do binômio "Ci
ência e Tecnologia" (C&1) para o de
senvolvimento. 

Em outros tempos, certamente 
que a técrucu, empiricamente adquiri
da, pôde se desenvolver independen
temente da ciência, ainda que por m~o 
de um procedimento penoso e demo
mdo. Mas a inovação tecnológica dê 
hoje, com a rapidez que mal nos per
mite incmpor..ar aos nossos hábitos 
coisa..; e processos que já se vão tor
nando ohsolclos, somente se toma 
possível neste século, com o fantásti
co desenvolvimento de todas as áreas 
em q uc se costwna dividir a Ciência. 

É fundamental a percepção de que 
a C&T são partes indissociáveis do 
complexo cultural. Como tal, não são 
simp lcsmcnle produtos, mas proces
sos com uma dinâmica própria, que 
enccrrdm toda uma coITCllte de pensa
mentos, toda wna conduta de ação: e 
dessa fomta comparecem como fato
res críticos pam o desenvolvimento. 

O domínio do conhecimento ci
cntílico, portunlo, e a consequente ge
l"'dçiio de tecnologia própria constitu
em a essência do desenvolvimento au
têntico, ao contrário daquele outro -
ilusório - baseado em coisas apenas 
fabricudas aqui. Não por nós, no sen
tido mais próprio da expressão, ainda 
que por alguns de nós. No caso, pouco 
mais do que executores de um receitu
ário importado, sem vinculações 
enmizadas cm nosso patrimônio cul-
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tural, cientifico e tecnológico. 
Os cientistas estão peiplexos ante 

o notório agravamento da crise que 
solapa a eficiência do "Sistema Nacio
nal de C&Jfl. Univezsidades e institu
tos de pesquisa oficiais, que deveriam 
ser o baluarte da construção de uma 
sociedade democrática,justa e desen
volvida, vivem em constante sobres
salto com os mdicais cortes orçamen
tários, restrições burocráticas de toda 

. onlcm, crescente perda de seus recur
sos hwnanos mais capacitados e em 
todos os níveis. 

Face asxeconbecidasqiudifqções 
do Chefe da Nação, como intelectual e 
sobretudo, como cientista social, tor
na-se profundamente paradoxal o agra
vamento dessa crise que mantém o Sis
tema Nacional de C&T sob a ameaça 
do governo de eximir-se da responsa
bilidade da sua manutenção. Pois não 
pode desconhecer, o presidente da 

· Nação, que, nas nossas condições e 
considerado o interesse social coleti
vo, não existe sucedâneo para a atua
ção do Estado com vistas ao nosso 
desenvolvimento cientifico e 
tecnológico. 

A Nação precisa ficar atenta aos 
riscos que advirão da eventual 
concretaação da declarada intcnçilo de 
deixar de asswnir as instituições cien
tificas. A redução do Estado e a inser
ção na ~nomia global não justificam 
a renúncia à defesa do inten:sse coleti
vo voltado para a soberania nacional. 

A pàsiç~o do Estado, com rela
ção às in.,tituições cicntfficas, deve ser 
norteada pelas caracterlsticas de seu 
trabalho, aliadas à sua importância so
cial e econômica. Dar-lhes condições 
administrativas efinanceims ajustadas 
a tais caractcristicas e importância cen
tral na·economia.·não deve ser ~onsi· 
derado um privilégl~. Ao contrátjo, 
deverá ser parte de um planejamento 
objetivo em que se atenda às condi
ções necessárias para que essas insti
tuições produzam os resultados que 
delas se esperam. É necessário, enfim, 
que se fmne o conceito de que as insti
tuições de pesquisa requerem um tra
tamento especial e prioritário, mesmo 

nos períodos de ~rise; que o corte de 
recursos e o rebaixamento salarial Ie- · 
vama uma decadência que só grandes 
investimentos eahos de espera podem 

• • 1 

comgir. i 

Os resultados da.investigação 
cientffica não 869 programáveis a cur
to prazo. Como ~geral, emergem 
em seu próprio ~po, como produto 
de um ·trabalho continuo, pertinaz e, 
quase sempre; · demorado. 
Consequentemâlte. os investimaitos 
em ciência e tecnt:,Iogianão produzem. 
dividendos poll~cos de rápido retor
no. A decisão de investir na 
revitalização de Jtodo um sistema de 
C&T exige conv~1 posturae visão 
de estadista,po~ os resultados mais 
visíveis~ num tempo que ul
txapassa o perlod~ de uma administra
ção. Mas, certazhente, não há outro 
caminho e, de un1a tal convicção, sur
giram e estão sutgindo todas as gran-
des nações. f 

. . Conclamam~s a comunidade cien
tífica brasil~ 4defender o papel do 
Estado, a sobc:rmüa nacional e os inte
resses sociais coletivos, trabalhando in
cessantementepa;m conscientizar o go-

vemo em~ deverim:movlvel 
que lhe compet ~ promoverpor to-
dos os meiso o volvimento cien
tífico e tecnol6 · co, abandonando o 
equívoco de eximir-se dessa responsa
bilidade e ado~o uma polltica que 
atenda aos reais piteresses da Nação. 

86assimc~~osrecom
por os nossos istemas cientifico- · 
tecnol6gicos, de odo·a enconttannos .. 
- nós mesmos- lnçtSes para os nos
sos problemas, trajetória e sustenta-· 
ção para o nossó desenvolvimento, e 

com isto ªff' da nossa soberania, ou esta.li. em s irremediavelmente 
condenados a meros carregadores 
d.e lenha e d.e . para os pa(ses de-
senvolvidos. . 

1 

Frente ~onalem 
Defesa da Ciência e 

T.,.ologia 
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Universidade pública é a 
melhor, constata Provão 

A melhor universidade é 
pública, tem mais de cinquenta 
;mos. reúne cm seu corpo docen
te uma grande concentração de 
mestres e doutores e privilegia a 
pesquisa. Esse é o perfil padrão 
da boa faculdade brasileira, con
forme constatou o provão apli
cado pelo Ministério da Educa
ção junto aos alunos dos cur
sos de administração, direito e 
engenharia. Ao todo são 7 1 as 
universidades de ponta, agraci
adas com o conceito A - melhor 
nota. 

Para a diretoria da ADUFPB-

Dia 07 de Maio 

IP o governo gastou muito com 
a realização do provão para sa
ber o óbvio: que as universida
des públicas, em termos de qua
lidade, são superiores às priva
das. A proporção apontada no 
resultado do teste demonstra a 
superioridade das universidades 
públicas cm relação as universi
dades privadas. 

Um percentual de 25% das 
universidades públicas foram 
consideradas ótimas. Urna cm 
quatro tirou nota A, enquanto 
cm que nas privadas essa nota 
foi dada a uma em 17. 

"O que o provão 
constatou é o que 
todo mundo já sabia", 
disse o diretor de im
prensa da Aduf, Der
val Golzio. Sobre o 
conceito dado a al
guns cursos da UFPB, 
a exemplo do curso de 
Administração, que 
ficou com a nota E, 
Derval lembrou que 
esta nota foi dada a 
todas as universida
des onde os alunos 
fizeram boicote ao 
provão, ou seja, não 
fizeram as provas. 

1) - lnfom1es: 

Geógrafos 
A Associação dos 

Geógrafos Brasileiros-seção 
João Pcssoa,realizará no perío
do de 13 a 16 de julho deste ano, 
juntamente com o Departamen
to de Geociênciada Universida
de Federal da Paraíba, Campus 
I, o VI Encontro Regional de Es
tudos Geográficos. 

O encontro vai abordar o se
guinte tema: "Nordeste: Turis
mo, Meio Ambiente e 
Globalizaçlio. O evento tem 
como objetivo discutir temas de 
interesse regional e contribuir 
para a elaboração de propostas 
voltadas para a problemãtica do 
turismo, entre outras questões 
emergente.~ do Nordeste. 

Omelete 
No próximo dia 23/05 tem 

show• As gemas Precisosas", da 
Banda Omelete, na sede sócio
cnltural daADUFPB-JP, a par
tir das 21 hOO. A direção do es
petáculo é deElizér Filho. 

(4ª feira), às 09h00, 
Autonomia: PEC 370 Al96 
Negociação com o MARE 

2)Autorização daAGparaajuizamento da ação dos 
47% (reajuste não concedido pelo Governo aos 
servidores cm 93/94) no Auditório da Reitoria 
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SINDICATO 

ANDES 
NACIONAL 

Filiado à CUT 

COMUNICADO URGENTE 

1 

O governo FHC mostra mais uma vez a sua face 
autoritária. Procura aprovar suas reformas neoliberais a 
todo custo. Os fatos ocorridos nos dias 06 e 07 de n:taio 
durante a votação da Reforma Administr~tiva 
demonstram tais tentativas. A partir da avaliação de rque 
não conseguiria os votos necessários à derrubada !dos 
Destaques de Votação em Separado apresentados pela 
oposição, o bloco governista procurou dar um golpe 
desrespeitando o Regimento Interno da Câmara / dos 
Deputados. . : 

O golpe foi desmascarado pela oposição i que 
imediatamente reuniu-se, organizou e desenvolveu iuma 
tática de obstrução das votações seguintes na Câmara, 
promovendo um apitaço ensurdecedor para cons~guir 
seu intento. i 

A seguir, transcrevemos nota do blocd de 
oposição denunciando a tentativa de golpe impetrada no 
Congresso Nacional no último dia 07 de maio. / 

João Pessoa, 08 de maio de/ 1997 
1 



NOTA DO ·aLOCO 
PARLAMENTAR DE OPOSIÇÃO 

As oposições brasileiras denunciam à Nação a escalada 
autoritária em que se engajou o Governo Fernando Henrique 
Cardoso, depois que começou a perder apoio na sociedade e a não 
controlar sua base de sustentação no Congresso. Depois de submeter 
o Parlamento e a Justiça a achincalhes, -inclusive em entrevistas 
concedidas em suas sucessivas viagens ao exterior, o aparato 
presidencial volta-se agora para inibir o voto oposicionista dentro da 
própria Câmara dos Deputados. 

No afã de aprovar suas reformas neoliberais, o Presidente 
submeteu o parlamento brasileiro, no dia de ontem, a uma brutal 
agressão. Acatando questão-de-ordem formulada pelo líder do PFL, o 
presidente da Câmara dos Deputados suspendeu a votação de quatro 
Destaques para Votação em Separado (DVSs) da oposição. Diante da 
dificuldade de obter 308 votos para manter sua proposta de reforma 
administrativa, a manobra governista pretende remeter a decisão de 
aceitar ou n_~o <:>~ DVSs à deliberação do plenário, por maioria simples 
de 257 votos. 

A trama, de restringir o direito das minorias de apresentar 
. destaques, ·· teve início num café da manhã na residência oficial do 
presidente da Câmara dos Deputados, onde estiveram presentes os 
líderes dos partidos que apóiam o governo e o ministro Sérgio Motta. 
·Lamentavelmente, o Sr. Tesner cedeu às pressões, perdendo uma 

· oportunidade histórica de reafirmar a soberania da instituição . 
. .. : Agredir a- Câmara dos Deputados, pelo receio de ser derrotado, 

demonstra que o governo se enfraquece. Pretende o Palácio do 
Planalto tangenciar os problemas que tem ·com sua base de apoio 
parlamentar através de uma manobra torpe, antiregimental e 
antidemocrática. 

A op~sição, reunida . no ~loco .Parl~menta~ .e dep~tados de 
outros partidos que não coonestam o arbítrio, denunciam o golpe 
ontem perpetrado e anunciam que tomarão· todas:·as medidas que 
considerarem legítimas para preservar a democracia no país. 

Brasl/ia, 07 de maio de 1997. 
Deputado Neiva Moreira (PDT/Líder do Bloco) 

Deputado José Machado (Pn 
Deputado Aldo Arantes (PCdoB) 

Deputado Sérgio Guerra (PSB) 



AGÊNCIA DE NOTICIAS.DA ANDES 

VALE CONTINUA SUB JUDICE 

AGÊNCIA ANDES (Brasília) - Continua à espera de 
decisão da Justiça o leilão da Companhia Vale do Rio Doce, 
ocorrido ontem no Rio de Janeiro. O Supremo Tribunal Federal 
(STF) adiou para amanhã o julgamento ·da ação direta1 de 
inconstitucionalidade contra a privatização da mineradora. iPor 
sua vez, a juíza da 9ª Vara Federal (RJ), Valéria Madeiro~ de 
Albuquerque, · que concedeu liminar suspendendo os efeitos do 
leilão, espera do BNDES os balanços da Vale referentes

1 

ao 
período entre 1991 e 1993. 

A ação em julgamento pelo STi= foi i_mpetrada : por 
advogados do Maranhão que questionam o uso de medida 
provisória (MP) no caso da venda da Vale. Isso porque a 
emenda constitucional· número é, aprovada· em 1995, 
estabeleceu que o recurso da MP- não· poderia ser utilizado 1nos 
casos referentes à exploração mineral. A emendç1 nº 6 alterou o 
artigo 176 da Constituição, abrindo às ~mpresas estrangeiras a 
possibilidade de exploração do subsolo brasileiro, mas barrou o 
uso de MPs sobre o assunto. 

A juíza da 9ª Vara Federal concedeu liminar à ação dos 
advogados Luis Carlos Sigmaringa Seixas e Luiz Eduardo 

1 ' 

Greenhalgh (este,. também deputado do PT/SP). ap~-~ ~ 
realização do leilão, pois a MP que definiu as regras I de 
privatização da Vale condicionava o leilão à apresentação do 
balanço da empresa dos últimos cinco anos (até 1996)l O 
BNDES, no entanto, apresentou apenas balanços dos últiros 
dois anos o que, no entender dos advogados, torna questionável 
a avaliação do valor da Vale do ·Rio Doce. [ 

1 

i 

1 

1 

i 
i 

(SC) 7/05/97~.19:40h. 
1 



REUNIAO DO SETOR DAS IFES 

A reunião do Setor das IFES que estava marcada 
para os dias 11 e 12 de maio, em Belo Horizonte, foi 
adiada para os dias 16 e 17 de maio em Brasília. No dia 
18/05/97 será realizada a Plenária Nacional dos SPFs, 
também em Brasília. 

A reunião do setor das IFES terá início às 14:00 
horas do dia 16/05, na sede da ANDES-SN, com a 
seguinte proposta de pauta: 

1) Informes; 
2) Definição da Campanha Nacional em Defesa 

da Autonomia e do Salário; 
3) Dia Nacional de Luta em Defesa da Educação 

Pública, com paralisação (21/05 ou 27105/97) 
4) Autonomia - Encaminhamentos; 
5) Preparação da intervenção da ANDES-SN na 

Plenária Nacional dos SPFs; 
6) Outros. 

A SEDE SÓCIO CULTURAL DA ADUFPB-JP 
CONVIDA: 

09/05/97 - Lançamento do livro de contos do escritor e 
professor Rinaldo de Fernandes, O 
CAÇADOR, às 21 :OOh 

23/05/97- Show da Banda OMELETE. às 21:00h 



Dia 
(3ª 
no 

PORTE PAGO 
DR/PB 

PRT/PB - 540/95 
,o G) 

l\ 
PRT/PB - 541/9~ 

Informativo da ADUFPB-JP/SSind da 
ANDES Sindicato Nacional 

A ANDES - Sindicato Nacio
nal dos Docentes das Instituições 
de Ensino Superior vai realizar, jun
lamente com as Ads, urna campa
nha nacional de mídia em defesa da 
autonomia das universidades pú
blicas e por melhores salários. 

A Diretoria da ANDES consi
derou que, além de pertmente, a 
campanha deve realizar-se com ur
·gência. "A irrúnência da votação da 
PEC 370-N96, a implementação da 
LDB Darcy/MEC, o avanço do pro
cesso de privatização do ensino 
público e as consequências que já 
se observam c::m função da nova 
legislação sobre o ensino tecnoló
gico colocam-se como elementos de 
agravamento das ameaças e ata 
ques que o governo vem desferin
do sobre a educação pública. Afo-

, 

----~--- -- -

ra isso, toma-se insustentável a si
tuação salurial dos docentes que, 
assim como as dc::mais categorias 
de servidores púhlicos federais, 
amargam um período de quase três 
anos sem reajuste de seus venci
mentos", ressalta a Diretoria. 

A campanha vai se basear cm 
projeto publicitáriu apresentado · 
pela agência interativa M&B, de 
Recife, selecionada entre três ou
tras agências sediadas cm Brasília. 
A idéia é que a campanha se realize 
cm duas etapas: a primeira, de lan
çamento com a disponibilização 
para as Seções Sindicais, de um 
mínimo de peças publicitárias, que 
permitam o trabalho de divulgação 
inicial; a segunda. de continuidade 
ou sustentação, com incremento <lc 
algumas peças na mídia local. 

Maio 
09h00, 

27 de 
feira), às 
Auditório 

PAUTA: 
1) - Informes: 
2) - Escolha de delegados para o 

CECUT e CONCUT da Reitoria 
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Sobressaltos 

A agêm:ia do Banco do Brasil 
da UFl'l1, com certeza, não é 

depositária dos clientes mais afortu
nados da Panu'ba. Sabe-se, há muito 
tempo, que os professores universi
tários não percebem salários que lhes 
dêem condições de suprir suas neccs
:,idades básicas - embora percebam 
csla realidade mni\o bem. 

Vivt.in - vivemos - wn <:onstante 
sohressallo: o da fe ira, o da presta
ção. o da mensalidade csrnlar dos fi
lhos e. até, o do ônibus que nos leva 
às aulas. Quanto a este último ponto, 
resta-nos a vantagem da proximidade 
matinal com os próprios alunos ... 

De fom1a nenhuma não irônica 
poderíamos atribuir exchL~ivamcm.c: ao 
Príncipe (fHC) a culpa face aos nos
sos sobressaltos. É o primeiro presi
dente - salvo melhor juízo - a perten
cer à classe universitária e, talvez. 
únil:o a ler sofrido as agruras Jo exí
lio ... por pensar. .. quem sabe por ler 
produzido urna certa " teoria da de
pendt!ncia'', líio elogiada pelos áuli
cos de hoje quanto ignorada pelos 
poderosos de 011lcrn. 

Mas voltemos ao Banco do Bra
sil, mais prccisamc::nte ftsua agência 
da UFPB.: na sexta-feira passada 
(09.05.97), estávamos lá para retirar 
a "féria" do supermercado quando, de 
repente, quatro assaltantes nos puse
ram ao chão, sob à mira de cada "três
oi wo"dc deixar qualquer professor 
mudo. Calma, cal.ma, munnurei para 
a aluna que dividia comigo o lugar e a 
po:;ição hum ilhantes, ambos com 

Aurélio José de Freitas 

medo de uma haJa que ohstnússc a 
nossa promissora carreira wiiversfüí
ria ... ela choni.va e cu tremia. 

!\ violência de um assalto, em
bora e felizmente incrucnto, me fez 
pensar. Aliás, pensar é o que não nos 
reprime nem a maior das violências, 
por mais que nos deixe momentanea
mente atordoados. Estamos sobres
saltados, assaltados literalmente, des
con:siden:dos, pessimamente avaüa
dos e os tiancos - sobretudos os par
ticulares- pro!egidos. Ângelo Calmon 
de Sá, os Magalhães Pinto (e outros) 
não ·' levam pau", nem são jubilados, 
nem presos; nem pensar! 

Mas quem viveu uma situação de 
assalto: revólveres prontos a dispa
rnr, gritos, ameaças de morte, ek., 
pode compreender porque F ~eud res
saltou a condição básica de desampa
ro (ou dependência) do ser hwnano, 
sobretudo na época infantil, aquela 
que é sobre modo detenninante do 
nossn vir-a-ser. 

Entre os animais, embora desti-

naclos a ser o seu rei ( que me desculpe:: 
o leão), somos os mais desamparados 
no princípio da vida. Ninguém preci
sa ensinar um patinho a nadar como 
precisamos anciosamcntc afastar os 
nossos bebês dos prec ipícios e das 
tomadas elétricas ela casa. Voltemos, 
para terminar, ao assalto: a agência 
estava apinhada de profe~'Sores, fun
cionários e alunos, estendidos (pare
cia umaftla de donúnó) ema! pagos. 
Evidente que estavam no mesmo bar
co os funcionários do BB. Aliás, por
tarnm-se durante todo o assalto com 
a calma e o profissionalismo que a 
circunstância exigia; certamente, por 
sofrerem os sobressaltos cotidianos 
já apontados, se iüc:ntificam conosc:o. 
E o assalto do dia ú9 de maio termi
nou, entre vivos e traumatizados: as 
cenas não me saem da cabeça. A :.itu
ação básica d0 desamparo humano foi 
reuivida ali por todos nós, idiossin
crnlicamente, ou seja, ao modo de cada 
tUn. 

Compreensivelmente, o Banco 
leve de paralisar as suas atividades 
para contabilizar o prejuízo. Não ha
via mais dinheiro para o saque deseja
do. Mas não perdemos o direito de 
pensar, inclusive sobre a vio lênciu 
metafórica que nos atordoa. 

O assalto ele hoje é semelhante 
ao sobressalto que sofremos há dois 
anos e meio, sem valorização profis
sional e sem salários condignos. 

Aurélio José de Pºreilas é 
psicanalista e professor. da UFPB 

Pn:sidcnt.c: 
José Jonas Duarte da Costn 
V i ce-P resid ent e : 

l)iretor de Politica Socilll 
Lcnilma Bento de A. Meneses 
Diretnr C ul tural: jtf MfôJA 

llolcbm Al)UFP8-JPé um veículo de 
d1vul~ daAD\JFPH-JP Seção Sindical 
ANDES/Sindicll!o Nac.,onal- FiliadüàCUf 

CcntrodcVivência -UFPB 
C::úxa l'ost:115001 Cl(P 58051-970 

JotKJ Pessoa/PB 
Fone:(083)224-3801 
F:ox:(083) 224-8375 
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Banda Omelete apresenta show na 
sede sócio-cultural da ADUFPB-JP 

"As Gemas Preciosas" é o cr show que a Banda Omelete apre
senta nesta sexta-feira, 23, na Sede 
Sócio-cultural da ADUFPB-JP, sin
dicato dos professores da Univer
sidade Federal da Paraíba, a partir 
das 2 1 horas. Com direção de Elie
zér Filho, o espetáculo promete 
muita irreverência, humor e ••••••-r 
descontração para o públi-
co. 

Com 9 integrantes, a 
Banda Omelete mistura mú
sica com piadas, preenchen
do, dessa forma, uma lacuna 
existente na área musical da 
Paraíba. "Ternos muitos mú
sicos bons e também temos óti
mos humoristas. Faltava um gru
po que cantasse e fizesse piada ao 
mesmo tempo. E isto é o q1.1e nós 
cstamo.s fazendo agora", ressalta 
Sin.frônio Petrônio, vocalista da 
Banda. 

Ao mesmo tempo cm que can
tam, os componentes, que se ves
ttm de forma exótica, " porém chi· 
que", fazem cena em cima das le
tras das músicas tocadas. 

No 
show, classifi

Cêldo pelos integran
tes da Banda como "brega humo
rístico", vão ser tocadas músicas 
de " grandes compositores da 
MPB ··, como Valdick Soriano, Re
ginaldo Rossi, Bartô Galeno, Car
los Alexandre, Evaldo Braga, Bal
tazar, entre outros. 

Entidade homenageia 
professor José Clementino 

Sindicalizados, amigos, cole
gas de trabalho e toda a Diretoria 
<la ADUFPB--JP consternados com 
a morte do pro [essor José 
Cleincntino da Silva,presidentc da 
ADUC - Associação dos Docentes 
Un ivcrsitário de Cajazeiras, ocor
rida na segm1da-feira, dia 11/05. 

Clcmcnlino era professor uni
versitário do Campus V, UFPB, de 
Cajazeiras, tendo-se graduado 
Me!>1re em Geografia Hmnana pela 
Universidade de São Paulo, em 
1994. Militante ativo em prol do 
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ensino público, tendo participado de 
todos os últimos embates da Andes, 
sua morte representa uma grande per
da para o Campus de Cajazeiras e pam 
a Universidade }'edcral da Paraíba. 

Durante sua juventude foi presi
dente do Centro Cívico do Colégio 
Diocesano Padre Rolim, onde cursou 
os primeiro e segundo graus. Nc:;te pe
ríodo já trabalhava na secretaria do 
educandário, transferindo-se Jogo em 
seguida, por ocasião da transformação 
da Faculdade de Filosofia em Campus 
da UFPB. Candidatou-se a uma vaga e 

Ainda sem disco gravado, 
a Banda Omelete faz planos para 
gravar o primeiro CD possivelmen
te este ano. Por causa das carrei
ras paralelas dos seus integrantes 
- todos são músicos ligados a Or
questra Sinfônica da Paraíba - a 
Banda tem suas apresentações 
centradas mais na Paraíba. São 
poucas as viagens que fazem para 
outros Estados. 

conseguiu ser aprovado corno pro
fessor do Centro de Formação de 
Professores, onde atuava até sua 
morte. 

A morte do professo,· José 
Clementina da Silva deixou atôni
tos amigos, co legas de trabalho, 
intelectuais e a comurudade em ge
ral. Todos ficaram indignados com 
as circunstâncias do seu falecimen
to, que revelam o retrato da crise 
no setor de saúde pública, comple
tamente abandonado pelas autori
dades governamentais. 

Clcmentino morreu no Hospi
tal Regional de Cajazeirns, após um 
enfarto fulminante. O professor não 
teve nenhuma chance de sobrevi
vência, em virtude da ausência de 
condições mínimas de assistência 
imediata no caso de enfarto. 
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AL aprova Moção de Apoio 
aos professores da UFPB 
A Assembléia Legislativa do 

Estado aprovou uma Moção de 
Apoio,,-aos professores e funcio
nários da Universidade Federal da 
Paraiba - U FPB -, pela luta contra 
a privatização das universidades 
públicas, pela manutenção da au
tonomia universitária e contra a 
política salarial implantada pelo 
Govemo Federal. 

A Moção de Apoio aos pro
fessores e ftmcionários da UJ<PB, 
nas pessoas dos presidentes da 
ADUFPB-JP. José Jonas Duarte da 
Costa, e do Sintesp, Edvaldo Ro
sas, foi apresentado pelo deputa
do L uiz Couto(P1) e subscrito pe
los deputados Chico Lopes e Pe. 
Adelino. também do PT . 

.. A população brasileir,1 tem 
sido, ao longo dos anos, vítima de 
políticas econônúcas que tem ser
vido para aprofundar a desigual
dade social. Agora, parn piorar mais 
a situação. surgiu o neoliberalismo 
e o fenômeno da globalização. O 
Governo Federal tem defendido 
fervorosamente esse novo mode
lo econômico. A consequência 
disso é o aumento do desempre
go e da miséria dos trabalhado
res. Por isso, não poderíamos dei
xar de el\-pressar nosso apoio aos 
servidores públicos da UFPB que 
j á começam a reagir, organizando 
protestos, contra essa política. Po
lítica nefasta, desenvolvida pelo 
presidente da República, que vem 
tentando demitir servidores e aca
bar com o ensino superior gratui
to", disse o deputado Luiz Couto 
ao propor a Moção de Apoio aos 
professores e servidores da Uni
versidade. 
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ACONTECE 

A Associação dos Geógrafos Brasileiros-seção João Pessoa, 
realizará no período de 13 a 16 de julho deste ano, juntamente com 
o Departamento de Gcociênciada Universidade Federal da Pamfüa, 
Campus 1, o VI Encontro Regional de Estudos Geográficos. 

O encontro vai abordar o seguinte tema: "Nordeste: Turismo, 
Meio Ambiente e Globafüação. O evento.tem como objetivo dis
cutir temas de interesse regional· e contribuir para a elaboração de 
propostas voltadas para a problemática do turismo, entre outras 
questões emergentes do Nordeste. 

Reunião do GTPE 
A Diretoria da ADUFPB-JP convida todos os professores 

para a reunião do GTPE - Grupo de Trabalho Política Educaci
onal-, que será realizada no dia 4 de junho, às 14 horas, na 
ADUFPB-JP. 
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PORTE PAGO 
DR/PB 

PRT/PB - 540/95 
,o Q n 

Se você tiver que se virar 
para pagar a conta, 

seu futuro vai 
virar o que? 

Se você se vira para 
ganhar a vida, sua vida 

vai virar o que? 
É com estas indagações 

que a ADUFPB-JP vem aler
tando e chamando a atenção 
de professores, estudantes e 
a comunidade cm geral para 
os baixos salários dos profes
sores - que comprometem a 
qualidade do ensino - e o pe
rigo que representa o projeto 
de autonomia universitária, do 
governo federal, que agride a 
universidade pública e estimu
la o ensino superior privado no 
Brasil. 

A estratégia faz parte d e 
um a campanha nacional em 
defesa da universidade públi
ca e por mel horcs salários, de
flagrada pela ANDES - Sindi
cato Nacional dos Docentes 
das Instituições de Ensino Su
perior -, juntamente com as 
ADs. sessões sindicais. 

Para chamar a atenção 

João Pessoa/PS - UFPB/Campus I 

PRT/PB - 541/95 

As:.@ 1$WV .. ~0 
jC9SLl.lel*°'QOfMYM'!l:p)f")-JMl~'.-a~ 

~~U-~\o~,~~'lf~-s. 
UMNpn:ibeo'...:t ao:t \tndc.1(:tlo! ,:ew..x j)i)!O 9'-0hí: .a'<6t«· 

~~o.«.n.06f)eOJ~·~.Y.Mlt 
<jfJMOf'Tl,.J..Gô(',âb..~-'!. 

~t:.01'V~JI: ~~cC<r!9f»sa. 
~~~k~C~'?~éS-'1:t~. 

\'~ torrr:<'W IIW'MÓ~ 1:,!r,:-" 
S.co.)~,11!1;,')X'_ 

YOtÂ '8: 1DJ qt;Q SA ~ r...:m p.l~~ ::. C::..~ 
ttJP'lide"l!IIV:rwpG1.:>.:i~ 
f"$Ntl."<UtUV&!vlrVC>~a . , 

Você vai deixar ? 

Panfletos são distribufdos na UFPB 

dos a lunos os professores es
tão entregando panfletos e, 
sempre que posssível, estão 
provocando discussões ares
peito da privatização. 

A ADUFPB-JP também 
está aproveitando as reuniões 
realizadas nos diversos de
partamentos para levar aos 
professores a luta por melho
res salários e pela universi 
dade pública, gratuita e de boa 
qualidade. 
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Nós não merecemos 
(Ou uma resposta à apatia) 

Mônico Nóbrega Corteletti 
Niio é ncccsS.:nio ser analista t.'CO

nômico para saber que nós profossQ
rcs nassmnos por tim momento singu
lar. 1·: vcn.ladc qucasdívi<lasscacumu
larn. que as condições de vida são hoje 
inlinitmncntc info_riores ao que se vi
via tempos atnís. E verdade, também, 
que temos sido éttingidos por uma ava
hmchc <lc PECs. Medidas Provisórias. 
de um g.ovcmo que. dizendo querer 
melhorar o serviço público, tem, desa
vergonhada e auloritariamcnte, pena
lizado as IFEs. praticmnenlc inviabili
zando si:u timdonamt!nto. Verdadei
ramente massacrados por essa avalan
che~ tÍús professores temos resistido 
hravami:ntc qmm<lo continuamos ze~ 
land,! pela qualidadé do nosso traba
lho. E por iss~> que me incomoda tre
mcnJa11icntc.! O· texto da professora 
Grazidu de Oliveira - NOS MERE
CEMOS- puhlicado no l10LETIM 
/\Dl JFPB-JP. de maio de 1997, n(' 52. 

Nüo pos.•;o silenciar quando se diz 
que ··a qual idade <lo nosso serviço, in
dusivc <lo que prestamos. fica a dese
jar"·. Como disse antcrionnentc, rca
tinno quc a exceção não pode ser trans
formmla cm regra pois. apesar das vo
zes govcmistas quererem negar a todo 
custo. ainJa hú. i: não são poucos, pro
fcs.o,;orc:- que se empenham no seu tra
halho._quc se c:-.,neram na produção de 
aulas . que. ctúim. se rcspeitain en
qmmto profissionais. atuando com 
compclência e seriedade na pesquisa, 
no ensino e na extensão. Tudo isso 
apcs.ir d:1s <lívidas acumuladas. Não 
pode. por1anto. um professor com esse 
pi:rlil. mi:rcccr o contexto político e 
cconúmico cm que vive. muito menos 

merecer ser desqualificado diariamen
te pela imprensa, que, na sua maioria, 
fala a voz do governo. 

Devemos cuidar para que não 
adotemos o discurso do governo que 
nos descaracteriza e enfrnquece, ten
tando dc.~onstruirtodo o serviço pú
blico e desqualificar nosso trabalho e 
nossa capacidade de resistência. 

A lamentação deve transformar
se em forç~ em aç<)es que fortaleçam a 
nossa categoria. E preciso que reco
nheçamos que ações jurídicas não im
pedem ações políticas. Delírio não é 
acreditar em ganhos judiciais mas, sim, 
acreditar que o sindicato pode, neste 
momento, abdicar da via judiciária. 
Nós não merecemos. 

Será que as m~scmbléias são os 
únicos espaços para "discutir e orga
nizar a ação política~'? Como membro 
da Diretoria da ADilli>B-JP, tenho 
participado de reuniões nos Departa
mentos e Conselhos de Centros deste 
Campus, encontrando, nesses espaços, 
abc.-rtura não apenas para infonnes acer
ca de questões jurídica.o; mas, em al
guns momentos, boas discussões po
líticas, disposição por parte dos pro
fessores para participarem com criti
cas e sugestões que fortalecem a cons
trução de uma mobi1ização que já dá 
sinais de c.'Xistência, mesmo para os que 
insistem em não ver. 

Os professores aposentados, em 
reunião convocada pela Diretoria da 
ADUFPB-JP também disseram: nós 
não merecemos, ao mostrarem toda 
a sua disposição para participarem de 
ações que não ~o restritas ao âmbi
to jurídico. 

Tentar recuperar a discussão e a 
produção de artigos e seminários nos 
Gts é, também, uma forma de dizer
mos que estamos vivos e que não de
sistiremos com facilidade. 

Reafmnando o espaço da Assem
bléia Geral como deliberativo, confor
me previsto no nosso Regimento, não 
podemos esquecer que há outros luga
res onde a .discussão política pode 
acontecer. E hem verdade 9uc urna 
mobilização, no momento dificil em 
que vivemos, não se dá de Uil} dia _Para 
o outro. O trabalho é lento. E, pnnci
palmente, de recuperação da credibili
dade do professor no seu próprio tra
balho e na sua capacidade de reação. 
Pam isso, é preciso, antes de mais nada, 
resistir ao discurso da apatia, unir for
ças, deixar de lado dif erenç88 peque
nas e, muitas vezes, mesquinhas. Há 
um objetivo comum bem maior pelo 
qual precisamos estar todos unidos e 
atentos: a dcf esa de um serviço públi
co de qualidade, o direito de (>Odc.T ser 
servidor público sem ser visto pela 
população ( como quer o governo) 
como responsável por todas as maze
las da sociedade. Para isso, é preciso 
btL~car forças onde não temos, é preci
so ter a "estranha mania de ter fé na 
vida". 

Portanto, não se trata de apagar 
as dificuldades mas de conhecê-las efe
tivamente, discutí-las e enfrentá-las, 
sem que para isso precisemos abdicar 
do sonho e, por que não, do delírio. 
Enfim: 

" se as coisas são inatingíveis ... 
ora! 

Não é motivo para não querê-las ... 
Que tristes os caminhos, se não 

fora 
a presença di~1ante das estrelas!" 

Mário Quintana 

Mónica Nóbrega Corteletti é professo
ra do Departamento de Letras Clássi
ca.v e Ven,ácula.v, do CCHL4 e secretá
ria geral da ADU.fi'PB-JP 

Pre!tldcnu: 
José Jonas Duarte da Costa 
Vice-Presidente: 

Diretor de Política Social 
Lcnilma Bento de A. Meneses 
Diretor Cultural: 1'!1E!L. Evani1.0 Roque de Arruda Jr. 

Sccretúria-Gc:ral: 
lt.,ld1m ,\l>lJl-l'B-JPlium vckulodc Mónica Nóbrega Corteletti 

dl\11lti:11;liod:1Aí)lfJ.l)B.JJ>Seçfü,Sindic..1) Tesoureln,: 
ANl>FS!Smdiu1tc, Nacmnal- F1h:tdaàClff Tadeu Antônio de A7.cvedo Melo 

e \·ntm de V 1vénc1a · lJH'B 
r·:nx:d'<>~.il 'ilXJI CEP'iS0.'>1-970 

J;,ao l'c,, .. ;oa.lPO 
Ft,nc:(Ol'G) 224-31\01 
fox: (Oi-;'.',) Z.~4-i,(,.7<, 
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PAULO RENATO SOUZA 

Ministro comete erro 
de português na Internet 

Defensor ardoroso do ··pro
vão ... o ministro da Educação Pau
lo Renato Souza mostrou, durante 
debate na Internet que não é um 
exemplo de aluno nota l O cm orto
grafia. 

Na conversa que manteve com 
alunos por computador, no último 
dia 1 X de junho. além de dar infor
mações spbre o 
provflo. o minis
tro falou sobre o 
ensino brasileiro e 
as orientações da 
reforma que ele 
está implantando. 
Falou ainda sobre 
santos e até come
teu erros de por
tuguês. confonnc 
matéria divulgada 
pela Folha de 
S.Pm1lo no dia 19. 

O erro de or-

nato falava sobre o ensino técnico. 
"Certamente o Brasil precisaespan
dir ( o certo é expandir) e diversifi
car sua área de ensino técnico, mas 
ainda o número de estudantes uni
versitários é inferior ao que deveria 
ser para um país que pretende ser 
desenvolvido", escreveu o minis
tro da Educação. 

tografia surgiu-~~~~~r--jfo 
quando Paulo Rc-
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Encontro de 
geógrafos 

A Associação dos Geógrafos 
Brasileiros-seção João Pessoa, re
alizará no período de 13 a 16 de 
julho deste ano, jwitamente com o 
Departamento de Geociênc..ias da 
Universidade Federal da Paraiôa, 
Camp~_t '.O VI Encontro Regional 
de Estudos Geográficos. 

O encontro vai abordar o se
guinte tema: "Nordeste: Turismo, 
Meio Ambiente e Globalimção". O 
evento tem como o~jetivo discutir 
temas de interesse regional e con
tribuir para a elaboração de pro
postas voltadas para a problemá
tica do turismo, entre outnis ques
tões emergentes do Nordeste.· 

'CUT realiza 
congressos a 

partir de Julho 
A cidade de São Paulo vai se

diar o 6º CONClIT - Çongrcsso 
Nacional da Central Unica dos 
Trabalhadores. O Congresso vai 
ser realizado a partir do dia 14 a 
17 de agosto deste ano. 

O professor Rubens Freire foi 
eleito delegado a ADUFPB-JP no 
CONCUT e no Congresso Esta
dual da CUT - CECUf. Os pro
fessores Marco Montenegro, Wil
son:Aragão e Maria Dcrnardctc da 
Nóbrega também foram eleitos 
para o CECUT, que se realizará 
de 1 O a 13 de julho no Campus I 
da UFPB. 

Leia, abai:,:co, a Estrutura do 
Textç da Direção Nacional da Cen
tral Unica dos Trabalhadores ao 
6ºCONCUT: 
IIConjuntura internacional 
11Conjuntura nacional 
IIBalanço político 
lffialanço organiz.ativo 

da CUT e suas in~1âncias. 
Estratégia: 

rDProposta da CUT para 
a política industrial, 
geração de emprego e renda. 

ri!IPtoposta da Clff para 
o desenvolvimento rural. 

IIProposta da CUT para 
uma política de cidadania 

IIIAção sindica] frente 
a reestruturação produtiva 
e a reforma do Estado. 

IIBEstrutura sindical 
e relações do Trabalho 
Politicas permanentes: 

IIRelações internacionais 
IIIPolítica nacional de fonnação 

Políticas sociais: 
IISaúde, previdência e 

as.l>~stência social 
IISmíde do trabalhador 

e meio ambiente 
aMeio ambiente 
&Aids 
BQuestão racial 
•Mulher 
IIJuventude 
IS!ICtjança e adolescente 
IIEducação 
l!Política de habitação 
IIFormação profissional 
mPoµtica de comunicação 
IIEmendas 
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ANDES · promove 
concurso de poesia~~ 
Professores podem ganhar até R$ 7,5 mil em prêmios 

l\1e11çao amantes da poesia A ANDES/SN est,í 
promovendo o sc11 primeiro concurso de poesia (o 
PROFESSOR rnmbém É UM POETA), com direito a 
prêmios para o primeiro ao quinto colocados, que vão 
desck RS 25 nül a R$ 500 reais. 

A.s i11scriçôes_j;'1 começarwn e estão abertas a todo 
sócio d:i ANDES. que apresente cinco trabalhos ori
ginais sob a fonna de poema. Cada cOitjLmto de cinco 
trabalhos rccebcrú 11111 pseudônimo, podendo o mcs-
1110 :1111or concoffer com mais de um. Os trabalhos de
ver:io ser entregues. cm cinco vias. na APUFSC/ 
SSIND. 

Normas - l\s nom1as gerais s;..1o as seguintes: 
tudo c,ndidalo de, erá concoffer com cinco poemas, 
0ri~in:1is. podendo eles ter 011 nilo título. Caso não 
1enh:im 1it11lo. como tal será usado o primeiro verso. 

/\s especificações seguidns pelos candidatos na 
aprescnla<Jio dos lrabalhos dcven1o ser as seguintes: 
os trabalhos \'ir.io todos em envelope lacrado, sobre 
o qual se :1prescntar.í apenas o pse11dô1ú1110 uliüwdo. 
Vi1~i .1ind:1111n envelope oficio. talllbém lacrado. sobre 
o qu;il co11~1;u.i o mesmo pseudônimo. Este segundo 
c11vclopc. sem ser mexido. scní guardado cm um cofre 
de segurança até o resultado do concurso. Os tmba
lhm rnnst;u11cs do outro envelope serão distribuídos 
entre us membros do júri. devendo cad.ajurado rece
ber um con_j11nto completo,_já que o prêmio será dado 
pelo co11_j1111lo. e 11;1o por um poema isolado 

No c11vclopc-ofício lacrado, que será guardado 
até o li11al du concurso. dcvcrao vir os dados de iden
t iíicaç:io do au tor, que será obrigatoriamente profes
sor uni, ersit{uio e membro de AD filiada à ANDES, 
,Ili\ o ou i11a1ivo. 

< ·um i~são jul~atlo1·a - A comissão julgadora será 
co111po~1a por cinco professores universitários tam
bén1 liliadus ú ANDES. e que s~jam poetas conheci
dos. 011 da úrca de literatura. Cada um dos membros 
do juri deverá sclccionaroc; cinco melhores trabalhos 
cnirc 1odos os apresentados, outorgando-lhes uma 
cl:issiíicaç;io de um a cinco. Poderá ainda selecionar 
três 111c11çõcs honrosas. que rcccbcr-Jo um diploma 
corrcspo11dcntc. 

N;io haverá nenhuma fon11a de revisão dos resul
tados. a menos que se comprove plágio ou falta de 
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ineditismo de algum dos trabalhos premiados, o que 
resultar:1 cm desclassificação do autor cm pauta. Em 
vista do excesso de trabalho daqui advindo, o .iíui 
deverá receber pró-labore, ou outra forma de paga
mento que se considere possível. A comissão 
julgadora não dcver:1 ter parentes próximos uem 
oricntandos concorrendo. 

Será desclassificado o trabalho que não se en
quadrarnao; especificações. Os trabalhos não classifi
cados não serJo devolvidos. 

Resultado - O resultado será divulgado, com so
lenidade de entrega dos prêmios, na abertura do X Vll 
Congresso da ANDES, em Porto Alegre, no próximo 
ano. 
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Professores 
criticam 

Editora da 
UFPB 

PORTE PAGO 
DR/PB 

PRT/PB - 540/95 

Informativo da ADUFPB-.JP/SSlnd. do 
Sindicato Nacional do Ensino Superior 

pagamento em 
é imprevisível 

Embora os sócios da ADUFPD
JP já tenham senlt.'llça favorável da Jus
tiça e de já haver rubrica abcrtu garan
tindo o pagamento do abono pccu1úá
rio, nilo se pode afinnar com certeza 
que os professores vão receber o bcno
ftcio. 

É que aportaria 119,lançadapclo 
Ministério da Fazenda, b loqueou todo 
e qualquer pagamento efetuado por 
meio de folhas complcmen1.arcs, que 
excedam o on,:amcnlo cm exercício, no 
que dil respeito a vantagens pecuniá
rias. 

O pugamento do abono pccuniá-

rio foi incluído na foUia de pagamento 
domêsdcjulho,qucsai agora no início 
<!e agosto. O beneficio ficou de ser pago 
através de folha complementar. 

Honorárioj - A Diretoria da 
ADUFPB-JP infonna que, caso os 
professores venham a receber o abono 
pecuniário na próxima folha, os hono
rários advocaticios e u conlribuiçüo 
sindical só serão descontados no mês 
subsequente, evitando assim, iru;iden
tc como o c1uc aconteceu com o Sin
tcsp, ou seja, implcmentamm os des
contos e o governo não pagou o per
centual relativo aos 2!1,86%. 

Professores cobram 
sobre 

. ,..,, 
pos1çao GEAP 

O reitor da UFPB, Jáder Nw1cs 
está devendo tuna explicação oficial da 
uão impl1111tução da contrapartida da 
instituição ao Plano de Suúde cstahclc
cido entre os doccnlcs e o GEAP. Ape
sar da diretoria da AD ter cobnido al
gumas ve-z«--s o posicionamento e o 
cumprimento ela sua proposição, co1ts
tantccm sua carta prognuna,Jáder ain
da não se posicionou oficialmente. 

Os docentes filiados u ADUFPD/ 
1P estão cobrando um posicionamen
to, através do sindicato, de wnu defini
ção da questão da contrapartida insti
tucional prometida cm campanha pelo 

então candidato Jáder Nunes. Os pro
fessores que aderiram no Plano de Saú
de GEAP esllio descontando cerca de 
6,7 por cento do salúrio, qwmdo deve
riam dc.<:eontar um pouco mais de 3 
por CL'Tlto. O rc.~ll.lnle seria a contra
partida da instiltúção. 

&-pera-se que até a próxima a.,;.. 
sembléta da categoria o reitor tenha 
argumentado oficialmente a.<i razões de 
alé a presente data ai.ncht não ter im
plementado u contrapartida da UFPB. 
ÚSJ?rofessoresdcverilo dccidirquul o 
pos1cioruuncnlo da categoria sobre a 
quc:.i!io ainda na próxima a.ssemb léia. 
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EDITORA UNIVERSITÁRIA 

Professores criticam 
desorganização 

A direção da ADUFPil/JP tem 
recebido uma série de queixas re
lativas à política de publica.çüo da 
Editora Universitária (EdU) . A s 
mais freqüentes estão relacionadas 
com a entrega do material con~
tado cm menor número e a morosi
dade com que os trnbalhos,já apro
vados para publicação, são roda
dos na ~fica. A Revi.fia Séculum, 
segundo Élio Chaves, chefe do De
partamento de História, encontra
sc fotolitada e pronta para impres
são na gráfica da EdU desde de
zembro do ano passado. Até o 
momento, 23 de agosto de 97, o 
periódico ainda não havia sido 
aprontado. 

Além da Revista do Departa
mento de Ilistória, outras publica
çces estão comprometidas pela fal
ta de organização da Editoro Uni
versitária. O Núcleo de Informação 
1 lis!ória Rt:giolUll da UFPB (NDIHR) 
está tendo seu trabalho de publica
ção e reciclagem de professores de 
alguns municípios comprometidos. 
Segundo a vice-coordenadora do 
Núcleo, professorn do curso de bi
bliotecononúa, Dulce Amélia, a edi
tora deve vários números de exem
plares já pagos: "Do cutálogo de 
j ornais 11I1tigos do IJIGP, que tínha
mos acertado previamente, ainda 
faltam ser entregues 130 exempla
res desde dezembro do ano passa
do. A vice-coordenadora do 

NDIHR aponta a falta de organiza
ção da Editoro para gerir as enco
mendas acertadas e pagas. 

A mesma opinião é comparti
lhada pela professora do Centro de 
Educação e pesquisadora do 
NDlHR, Vilma de Lurdes Barbosa 
de Sou7.a. Ela garante que o traba
lho de reciclagem dos professores 
de alguns municlpios c.~tá sendo 
comprometido pela falta de preste
za e organização da Editorn Univer
sitária da UFPB. "A editora tem 
comprometido de fonna seríssima 
nosso trabalho. Nós t.cmos convê
nio com o fWldo Nacional de De
scnvo lv imcnto da Educação 
(FNDE), que nos financia 11 pesqui
sa, custeia a publicação de livros e 

a reciclagem dos professores. O pro
blema é que após a conclusão da 
pesquisa, nosso trabalho fica com
prometido pela morosidade na im
pressão dos livros e nos erros co
metidos, a exemplo da troca de capí
tulos do conteúdo", argumenta. 

Vilrna Lurdes teme pelo cance· 
lamento do convênio com o FNDE 
por conta dos desacertos da Edi
tora. "A prestação de contas que 
nós temos que fazer fica compro
metida. l'or exemplo: nós contmta
mos II impressão e encadernação 
de duas mil cópias cio livro Uma 
llist6ria da lngá. O professor Da
vid Fernandes, até o momento, só 
nos entregou 800 unidades. A 
desculpa fornecida por cl..: é qoe o 
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José lonas Dwir1c da Colla 
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restante só vai ser editado quando 
sobrar dinheiro, o que não se pode 
conceber,já que pagamos através do 
reapasse feito através da reitoria, que 
por sua vez recebe do convênio rea
lizado entre NDIHR e FNDE'\ ques
tiona a pesquisadora Vilma Lurdes. 

EJa enfatizou sua decepção com 
a editora Universitária quando da 
reciclagem dos professoresdePcdms 
de Fogo: "no dia em que estava acer
tada a nossa ida para o município 
para a reciclagem dos professores 
tivemos que nos dirigir à Editora para 
apanhar os livros encomendados, que 
estavam encaixotados. Nossa decep
ção se deu ao folhearmos o livro, no 
momento em que íamos iniciar o tra
balho de r.-.ciclagem. A encadernação 
estava completamente errada, com a 
ordem dos capítulos trocados". 

Outro importante trabalho que 
se encontra com dificuldade de im
pressão por conta da-morosidade 
empreendida pela EdU é um atlas 
fundiário encomendado pelo Insti
tuto Nacional de Colonização e Re
forma Agrária {INCRA}, encomen
dado e pago há três anos atrás. O 
atlas foi elaborado pela professora 
Emilia de Rodat, do Departamento 
de Geografia e devido a sua impor
tância para a questão fundiária da Pa
raíba teve os custos de impressão 
bancados pelo INCRA. 

A falta de presteza e organim
ção da Editora Universitária da 
UFPB está fazendo com que algu
mas publicações sejam editadas em 
empresas fora da Universidade. 

A revista Estudo., Regio11ais, do 
NDIHR, que congrega artigos e en
saios jâ não está sendo impressa na. 
Editora Universitária. A explicação 
dos integrantes do Núcleo que edita 
o periódico é de que já não possuem 
paciência para tratar com o editor e 
professor David Fernandes. Caso os 
problemas não sejam contornados, 
este pensamento tende a generalizar
se na UFPB. 

NOTA 
A diretoria da ADUFPB-JP ucla

.r.lmce que a distribuiç6o do Boletim 
ADUFPB-JP, JuDto/97, n• SS, 110 dia 
25107/97 foi de re.,ponsabilidade do 
professor Derva/ Golzio. 
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Diretor da Editora 
rebate crítitas 

O diretor da Editora Uni
versitária, professor David 
Fernandes, rebateu as criticas 
que tem recebido sobre a falia 
de uma po/ltica de publicação 
na F.dU. David foi enfático ao 
declarar que existe uma polfti
ca de publicação na F.ditora 
Universitária que tem nortea
do os trabalhos realizados pelo 
órgão. "Nós criamos um selo e 
criamos um Conselho Editori
al. É esse Conselho que define 
essa polltica, definindo o que 
a F.ditora vai custear ou nlJo e 
quais os· trabalhos que mere
'cem ser publicados", infoimou 
David Fernandes. Ele decla-

. rou desconhecer cursos que es
tejam. se negando 

1 

realizado. David Fernandes 
lembrou ainda da idade dos 
equipament~s .utilizado.Y na 
Editora Universitária que se
gundo ele, atinge w11a média 
de 30 anos. "O nosso materi
al gráfico é precário. Traba
lhamos com a quebra de equi
pamentos co~ntemente e as 
vezes faltam r,ecursos para pa
gar o conser,to. Silo proble
,nas que enfrénlamosconstan
temente e estamos fazendo 
lodo o esforço para continu
ar com o nosso trabalho, da 
melhor formi:J possível", fri-
sou. ' 

Novos-Mesmo com toda." 
essas deficiências, ressaltou, 

· a Editora 
a trabalhar com a 
Editora Universi- "O nosso material . 
tária por conta gráfico é precário, 1

1 da demora na en-

conseguiu. 
110 ano pas
sado, publi
car 115 títu-

trega do material. trabalhamos com a 
Questionado quebra de I, 

los. "Foi a 
editora que 
mais publi-sobre a demora 

naentregadaRe- equipamentos n 

vistaSéculum, do constantemente 
cou no 
pais", enfati

Departamento de 
fflstória da UFPB, entregue,já 
fotolitada, desde dezembro do 
ano passado. David Fernandes 
garantiu que a revista já está 
pronta. ·~ previsão de entre
ga dessa revista seria para o 
próximo dia I O. Em virtude da 
greve dos funcionários foi in
terrompido o seu acabamento. 
Mas a revista já foi rodada.fal
tando apenas a parle de finali
zação. Outro fator que contri
buiu para a demora da entre
ga da revista foi o atraso na 
entrega do material, que s·ó nos 
foi repassado há dois meses", 
completou. 

O diretor da EdU ressal
tou que, geralmente, qualquer 
editora universitária do pais 
tem um prazo de seis à J 8 me
ses para entregar o trabalho 

i zou. Na ten
tativa de solucionar os pro
blemas gerados com alra.fos 
na conclusão! dos trabalhos, 
a Editora Universitária está 
adquirindo alguns equipa
mentos novos.! 

Atlas-~Sire o Atlas fun
diário enco endado pelo 
Incra, entre e e pago a Edi
tora Universf.tária há três 
anos, e que ai~ agora não foi 
rodado, Davf d Fernandes 
garantlu que ~ua publícqção 
sairá no mês que vem. "E um 
trabalho oriográjico. ele 
leve que ser reformulado, foi 
duplicado e d um trabalho 
imenso, lentb, artesanal. 
Mas já tem um* parte impres
sa e no final de agosto esse 
trabalho será lançado", ga-
ranli u. \ 
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Reflexões a partir dos 
despojos da Vale 

Jaldes Reis ele Menezes 

Passado o contencioso de pri 
vatização da maior empresa 

estatal brasileira, começam a surgir in
dicações mais precisas de wna novo 
modelo de desenvolvimento e de wn 
novo modelo politico no Brasil, ambos 
consorciados e resultantes de uma mes
ma dinâmica e, embora novos, por de
sencadear transfonnações sociais, po
lfticas e econômicas de vulto, são ve
lhos na reposição dos padrões históri
cos da formação social brasileira. 

F.mbora oca.c;o da Vale do Rio Doce 
não seja (nem poderia sê-lo) isolado , 
indubitavelmente é cxcmplarpam lições 
analiticas; outros casos importantes são 
o auxílio aos Bancos privados enceta
do pelo PROER e papel ativo de fo
mento ao grande capital nacional e es
trangeiro desempenhado pelo BNDF..S 
(hoje fortemente capitalizado, na or
dem de 11 bilhões), o que configura mn 
processo acelerado de transf crência 
patrimonial de fantástica ressonância 
sociol6giça na conformação das elites 
biasileiras. Enfim, parece se configurar 
no pais a formação de uma nova bur
guesia oligopólica, que hierarquicamen
te, em função do lugar que começa a 
ocupar na economia cm setores estra
tégicos como bens de capital, telefonia 
e energia, tende a deslocar ou submeter 
a centralidade da burguesia industrial 
consolidada na fase do dcsenvolvimc.n
tismo da era de substiltüçtio de impor
tações. 

Esta nova burguesia oligopólica 
emergente vem desenvolvendo um pro
CC30 dcaliançaconsorciadacomanova 
oligarquia burocnítica-germcial do Es
tado, tendo como parceiros maiores o 
capital financeiro- principalmente in
ternacional - e menores os Fundos de 
Pen.são das estatais. As evidências em
píricas atestam a afinnação. Em pes
quisa do jornal Folha de S. Paulo (27/ 
04197) sobre o perfil dos compradores 
da Estatais, temos a configumc;ão se
guinte: 43% de empresas nacionais; 
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l 90Ai do setor fmanceiro nacional; 14% 
de pessoas fisicas; 13% de investido. 
res estrangeiros e 11% de Pundos de 
Pensão {importante: os dados são das 
vésperas da privatizaçio da Vale do 
Rio Doce, JÚiO computando, ainda, 
estacmpresa). : 

Porém, intc:rcssante notar que os 
dados acima, analisados de relançe e 
superficialmente, omitem a essencia
lidade do decisivo financiamento de 
grandes grupos fmanceiros internaci
onais aos grupos empresariais brasi
leiros. No caso da Vale, o consórcio 
vencedor, intitulado Bmsil (liderado 
por Benjmnim Steinbruch, o principal 
comprador do lote ações), além de fi
nanciado pelo Bradesco brasileiro 
(que, formalmente; na condição de ter 
participado do processo de avaliação 
e modelagem da privatização da em
presa, não participava do consórcio) 
e o Nations Bank norte-americano, 
este com presença direta no consórcio 
- através da cmblcmáticaSwettRiver
e, indiretament~ pelo endividamento 
na ordem de 1,3 bilhões de dólares 
contraída pelo grupo de Steinbruch, 
dinheiro de resto decisivo na vitória 
do consórcio con.-;iderado "azarão,, 
antes do leilão pela imprensa e que 
desbancou o anpresário paulista mo
delar. 

Salta aos olhos, na nova configu
rct da propriedade antes estatal, opa
pel assessório e até a ausência de qual
quer método de pulverizafllo das 
ações entre os pequenos apltcadores 
no modelo inglês, que popularizou o 
programa de privatizações na em Tn
tcher. No caso da Vale, o que vem 
sendo realçado é o chamado "novo 
modelo de gestão colegiada" entre os 
membros do consórcio- aplicado por 
Steinbruch na CSN -, ao inverso dos 
modelos clássicos de gestão patrimo
nial e familiar. Retirando a esperteza 
propagandfstica, intcreasanotar, ob
Jetivamcntc, que este decantado •• 

novo modelo colegiado" só foi possí
vel devido ao modesto capital que o 
grupo de Steinbruch (Vicunha)descm
boJsou para obter o controle da CSN 
e agora da Vale do Rio Doce. O méri
to, mais que ao capital, deveu-se a 
uma notável engenharia empresarial e 
financeiro. 

Porém, enganam-se aqueles que 
vislwnbram nestes fatos o nascimen
to de wna burguesia oli~op6lica em
prcendedo~ internacionalizada e 
densamente capitalizada no Brasil. 
Esta nova burguesia já surge fortemen
te endividada e mantém, de roupagem 
renovada, o padrão de financiamento 
externo da economia brasileira. Quan
to ao paradoxo da continuidade axial 
do financiamento estatal (o outro pi
lar clássico do financiamento da eco
nomia brasileira), quando se fala tan-

. to em privatização e liberalismo eco
nômico, afora as malundragens como 
o auxílio de recompra de ações da Vale 
pelo BNDES (na ordem de 300 mi
lhões de reais), à título de "dinheiro 
novo para investimentos", vale (sem 
trocadilho) observar com Chico de 
Oliveira (Antüntroduç4o ao Antiva
lor, Cortez, 1996: 80) que o processo 
de privatil.ação brasileiro anota como 
característica a subavaliação do valor 
em capital fixo das estatais, o que 
permite nos negócios ef etoados uma 
taxà de lucro fantástica pum os em
presários e prcjufzo para a poupança 
pública. 

Do ponto de vista estritamente 
politico, a nova burguesia oligopólica 
em formação será um lastro econômi
co básico de qualquer modelo políti
co brasileiro doravante, e tratará seus 
interesses com o Estado pelo alto, di
retamente e sem nenl1wn controle de
mocrático, no que repõe cm novos 
moldes a tradição política brasileira. 

Jalda Rm tk Mmaa é profc,3sor do 
Departamento de Hlst6ria (CCIILA) e 
u-pres/de11te da ADUFPB.JP 
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i-l!lG/ÍoliO) !lÍol Informativo da ADUFPB-.JP/SSind. do 
~Lr'Lr'l~ºülr' Sindicato Nacional do Ensino Superior 

'·ndifes vai entrar com ação 
letiva contra o Governo 

A Amlifcs- Associação Nacional 
ele Oi ri sentes ele ht51ituições fcclerais 
de Ensmo Superior·, decidiu enti-.ir 
com uma ação manclamcntal coletiva · 
represcnliluclo toda~ as univers.iclaclcs 
públicas do pa.is ., exigindo que o 
governo fcdl-ral viabilize o pagamento 
relativo a todos os processos já ganhos 
pelos servidores e professores das 
universidade.~ públicas. 

A proposta de uma ação conjunta 
foi levada à Anclifcs pelo reitor ela 
UFPB, Jácler Nw1cs na última semana 
de julho, segundo informou o chefe ele 
gabinete elo reitor, professor José 
Romero. 

A viabilidade dessa ação foi dis
cutida dumnte a reunião do Conselho 
Universitário - Consuni -, realizada no 
dia 28 de julho passado. O Consuni 
decidiu que a UFPB articularia, com 

relatório 
da UFPB 

curadoria recebe 
sobre situação 

reunião do Conselho Univer-
1cou delibemdo que o reitor da 
idade FcclerJl da Pariúba, pro
áder Nunc.~. encaminhasse à 
,elo ria Gera I clu Rt .. -púb 1 ica do
o relalm1do a si luação dos pro
clativns a UFPB. 
acordo com o chefe ele gabine
itoria, professor José Romero, 
Júder Nunes esteve na última 

~ií'filtit de j ulho passado em Brnsília, 
~1ÍJI;1;111r egou uo procurador geral da 

República esse documento. 
No docmnenlo o reitor da UH'B 

faz um relato sohre como se encon
tram lodos os processos - 28,86%, 
abono pecuniário e outros. Ainda no 
documento, o reitor Jáder Nunes 
pede também à Procuradoria Geral 
da Repúbl ica que, diante dos dados 
;1prescntados, tome as providências 
que achar cabíveis. A UfPD aguarda 
agora a decisão do Mmistério Públi· 
co Federal. 

João Pessoa/PS - UFPB/Campus I 

as univen;itladcs que enfrentam situa
ções semelhantes de dcsrei-1Jeito ao 
pr~crito na Constituição Fedem!, uma 
ação jurídica conjunta exigindo o res
peito a autonomia univcrsitúria, con
fonn e o artigo 207. 

Dc.~sa fonn11 es pera-se que a 
Uf1'8 poSSH efetivar o pagamento dos 
28,86% dos servidores técnico-aclmi
nistrntivos e do ahono pecuniário dos 
professores ele Joiío Pessoa e Campi
na Grande que obtiveram recursos fa. 
voníveis junto ao Judiciário. A Ul'PB 
jli deu provas, inch1$ive, de que tem 
recursos orçamentários para pagar os 
28,86%. 

De acordo com o professor José 
Romero, àAndifcsjá cmiliu oficio pum 
todas a s universidades solicitando in
formações sobre todos os processos 
existentes. 

CONSU"I 
ADUFPB-JP 

leva propostas 
Dumnte a reunião do Consuni a 

A DUFPTI-JP, Sindicato dos professo
res da UFPB, alravcs do seu presiden
te, José Jonas Duarte da Cosia, levou 
duas propostas ao Conselho. A pri
mcird é ele que a UFPB deveria utilizar 
todos os instrumentos jurídicos dis
poníveis, no sentido de cobrnr do i;o
vemo fcdcral, em todas as suus instan
cias, que ele respeite o artigo 207 da 
Constituição Federal. 
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PORTARIA l l 9 

Prejuízos aos servidores 
. .- ~ . . . . 

A ADUFPl3-JP está lutando Jllll
lo a Andes- Simlicuto Nacional'-, para 
que a entidade proponha uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade contra 
u Portaria 1 J 9, do Ministério da Fazen
da. A Portari~ J 19 veda o pagamento 
de vantagens aos servidores públicos, 
desde que os-valores relativos à estas 
vantagens não estejam previstos na lei 
orçamentária anual. 

E.~ portaria, entretanto, adnli~ 
que sejam efetuados pagmnenlos cJcs;. 
de que haja dotaçllo orçamentária para 
o respa;tivo pagamento. A Portaria 119 
especifica que a dotação orçamentária 
existente niio pode ~c;tar comprometi
da com os pagamentos da folhadep~ 
soai do órgiio no restante do exercício 
financeiro. 

De acordo com o advogado Paulo 
Gucdc;, da~riajuridicadaADU-
1-'PB-JP, pela disposição contida nessa 
portaria o poder público vem se negan
do a pagar toda.<; asvanlagcm decom:n
tcs de decisões judiciws contmo gover
no federal. ''Ocorre que o modo como 
vem proc~endo o governo federal 
afronta princípios contidos na nossa 
Constitu1çü0Federal",afinnouoadvo
gado. 

Primeirmnente, ressaltou, tal di.s
posiç~o esbarra no artigo 5" da Lcx 
Magna, no tocantcoo princípio da igual
dade, uma vez que dú um tratamento 
diferenciado ao poder público e em de
trimento do sérVidor. 

Em :1do p]wto, disse ainda 
Paulo Gu a Portaria 119 f erc o 
princípio da tcçulidade previsto no urti
go 37 du Constituição Federal, uma vra. 
que normatiza um procedimento a ser 
adotudopdaadministrdÇiiopúblicasem 
que haja previsão legal de tal procedi
mento. O entendimento do governo é 
de que esta portaria reproduz o artigo 
167, inciso 2", da Carta Polltica, que 

[vedaarcalmtção de dc-;pcsasou ~ 
ção de obrigações diretas que excedam 
os créditos orçamc:ntáriosou adicionais. 

Qcorre, todavia,quco governo kn
la passar por cima deste mesmo dispo
sitivo constitucional que prevêa atiec
tuia de cn:dito suplementar pará dcs
pesu excedentes. 

Por outro lado tenta-se ainda dar 
uma interpretação detUipadano senti
do de que é impossível se efetuar o P.' 
gamcnto dccom::nte de decisões judici
ais. 

Com esta intClpretaçlio o governo 

':APortaria 119 
do Ministério 
da Fazenda 

é flagrantemenÚ~:. 
inconstitucional" 

fere frontalmente o princípio da auto
nomia dos podcles,haja visto que deixa 
de cumprir decisões judiciais que asse
guram o cumprimento de vantagens 
decorrentes da própria lei. 

Por fim, no caso especifico da 
Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB), em que esta universidade está 
deixando deeumprir as decisões judici
ais que~ o direito de implan
tação do percentual de 28,86%, bem 
como o pagamento do abono pecuniá
rio, vislumbra-se uma afronta ao dis
posto no artigo 207 da Constituiçã_o 
Federal, que trata da autonomia admi
nistrativa e de gestão fmancei(adas uni
versidades, desde que o pagmnento não 

foi ef ctundo até a presente data cni ra
zão da vigência da porlariaacima men
cionada, inobstante a UFPB já tenha 
declarado a existência de dotação orça
mentária para efetuar os respectivos 
pagamentos. 

''Por intromissão indevida do mi
nistro daFazenda,estão sedescwnprin
do decisões judiciais. Por todos esses 
aspectos, entendo que a Portaria 119 
do Ministério da Fazenda é flagrante
mente inconstitucional e como se trata 
de wna portaria que prevê mn procedi
mento a ser adotado par todos os ór
gãos do poder Executivo, entendo que 
a mesma é perfeitamente atacável pela 
via da ação direta de inconstitucionali
dade", declarou o advogado Paulo Gw> 
des. 

Segundo o artigo 103 da Consti
tuição 1-'ederdl, podem propor ação di
reta de inconstitucionalidade:-o presi
dente da República, a mesa do Senado 
Federal, mesa da Câmara dos Deputa
dos, mts1 dcAssembléias Legislativas, 
governador de Eslado, Procurador ge
ral da República, Conselho FedcraJ da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), partido político com represen
tação no Congresso Nacional e confe
deração sindical ou.entidade de clasm: 
de âmbito nacional. 

Apesar de a ADUFPB-JP estar 
lutando jllllto a Andes para que propo
nha a mencionada a~ de incow,1ituci
onalidade, a diretona do Sindicato Na
cional, entrelanto, por razões políticas, 
ainda não providenciou o encaminha
mento de tal propositura. ''Nos re:,1a 
acompanhar od~echo da batalha que 
vem sendo 1mvadaoa UFPB, aguardan
do, inclusive, resultado da denúncia for
mulada pelo reitor da UFPB ao procu
rador da R.cpúblicacmBramlia, rcpon
sável cm~osdircitosdocida
dão", conclmu Pauto Oucdcs. 

Praldmte: 
José Jonas Dulllte da Ccma 
Vice-Presidente: 

Diretor de Pollllca 8'>d11I 
Lcnilma Benlo de A. Mc:ncsc:s 

$!!_--\-DJA--.-... ---
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Ctnln> de Vivi:ncia- UFPB · 
UiixaPost..il.SOOl CF.PSSOSl-970 
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Derval Golzio 
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Jornalbta Rupon16vcl 
Glaudcnicc Nunes • DR.T/PB 
Dlogram. o Edlt. Eletrônlta: 
Ricardo Araújo - MIBIPB 631 . 
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Justiça 
28,86% 

O Tribunal Regional 
Federal da 5• Região - TRF 
-, acatou o agravo de instm
mcnto com pedido de liminar 
impetrado pela ADUFPB-JP 

contra a decisão da juíza 
substituta da 2ª Vara Federal 

da Paraíba, que negou a 
Tutela Jurisdicional Antecipa
da relativa à incorporação do 

percentual de 28,86% aos 
vencimentos, proventos ou 

pensões dos substituídos na 
Ação Ordinária número 

97.239 1-5. 
Em sua decisão o juiz 

afirma que, "diante de tais 
precedentes e considerando 

que esta Corte vem adotando 
entendimento favorável ao 

pleito, resolvo deferir o 
pedido de liminar para, 
refonnando o decisum 

monocrático, conceder a 
Tutela Antecipada com a 
implantação imediata dos 

28,86% cm folha de paga
mento dos substituídos, face 
ao caráter alimentar que lhe 
é intrínseca, restando obser-

var quanto aos valores 
retroativos a. fase de execu

ção do julgado". 
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manda pagar 
aos professores 
Veia na íntegra fac-símiles da decisão do TRF 

- -

1 

. PODER JUDlciXruO 

1 
TRJUUNAL REGIONAL FK&ER.AL DA s• REGIÃOº 

. PRESIDfNCIA 

AGRA YO DE INSTRUMENTO N' 107WPB(97.05.160S8-9) 

A~nivaalc: Andes- Siaclicato Nadonal dos Docenlcs du bulltulçOcs de 
E111i.no Superior 

AdvopdoJ: Paulo Gutda l'u-cira e oulro 
Ai:r1v1do: UFPB- Uuivcn ídade Ftdcnal da Paralba 

1 - DEClSÃO- ·. - 1 
Trai.a-se de agravo do instnunrolo com pedido de limin;u- contra a dccis!o 

wofcrida pelo MM. Juizu Subsütut:. dA 2' V:arA Federal da Paralba que daicgou a 
Tulcfa J urudicioual Antecipada relativa 1 inClOrporaç:11> do percentual de 28,BW, 
aos vc11cÍlllt:ll10S, provenio, e/ou pensões dos substituldos na Açdo Ordinâria n• 
97.2391-S. 

~·1•9 -.;:-.,,_ x ..• "';t 

1 

PPDER JVDlCIÁRIO -1 TRIDUNAL REGIONAL FEDERAL DAS' ltEG.lÁO 
PRESlDtNCIA 

AGTRa• 107114/PB 

Dilllllc de tlis prcCA:dçal.c.!l e considclando que os111 Corte vem adolalldo 
cn!todiroçolo favor.lvcl oo pleito, resolvo DEFERIR o pedido de liminar p=, 
reform.indo o dcciJum monocn!tico, COJ1ceder a Tutela Antecipada com .i 

implan1Dç3o imediat.i dos 2B.8G% em folia de pacamealo dos subsllluldos, face 
ao car.ilcr a.limcol.ar quo lhe é inuf,,sçca, restando obscrvn. qua1110 aos valores 
reltoativos a fase de cxecuÇ,O do julc;,do. 

oe-sc conhecimento desta decisão à MM. Jul.ul da 2 ' Vara Fcdcr.i.l da 
Scçllo J udiciúia da Paralba. 

Jnlilllc-se; 11 :ii:ravnlla para re.spondcr :io rccw-so, no prazo lctaJ. 

Publique-se. 

Recife, oi de julho do 1997. 

nnz~ 

! 
! 
: 
: 

Pn:sidcnlc: do ntF·Sª Rci;iJo 

Boletim ADUFPB-JP- 3 



PROFESSORES 

Mudanças na tabela salarial 
Na reunião do Setor das Univer

sidades Federais, dia 9, cm Drasília, 
os r<.11rcscntantes das /\Ds uprovar.m1 
que, a lém da luta conjunta com os de
mais servidores ícdcrais por reajustes 
salariais. a Andes também priorize 
mudanças na tahda salarial dos pro
li:ssnn:s. 

mcll10ria salarial. aberto. 

A proposta foi apresentada pela 
AD dn Rio Gramle do Snl e venceu 
por 13 a 6 votos. A clin:toriu da Andes 
deixou darn que não concordava com 
essa proposta por e ntender que a luta 
conj unta co111 os dcm<1is scrv idorcs de
veria ser perseguida pelos professo
res. 

Com a vitória da proposta ele mu
dança 1w tahcla salarial os professores 
gunl111 m outra rrente de luta pela 

Tática - Para que a p roposta de 
mexer na tabela salaria.l tenha efeito 
pr.ltico, asADs vão encaminhar reu
niões com parlamcnlares para que o 
c:u1al de negociação com o MEC seja 

Este esforço, que deverá ser 
implemenlndo localmente pelas ADs, 
terá como meta principal o convenci
mento de parlamentares de influência 
no Congresso Nacional. 

e:, J, n t·t-, 
Esperança e desesperança do homem 

João Luiz Fonseca dos Santos 

l lo111em, animal da classe dos mamiferos, ordem 
rio.< pri111a1as,família dos huminideos, espécie sapiens, 
sujeito 111111111111mlo de objeto.< e soberano num mundo 
de• s11jei1us. 

O ho111e111 é antes de tudo, natureza. 
O homem é ontes de tudo, vida 
O homem é antes de tudo, bioquímica. 
/v/ilhõe., de pa.uos foram dados. E toda essa 

i111egmção. pa.<.<a pelo jogo de combinações, i11for
mações, códigos, me11.<agens, programas, inibições, 
rnpre.uõcs, expressões e controles. 

Embora com menus clareza, o viver'Jorna-se 
uma diflcil arte, uma árdua tarefa, uma batalha insa
ci<ivcl 011dc o homem apodera-se de sua força, do seu 
poder, 0 11 mcs1110 do seu dest ino e utiliza a sua ação 
para 1ra11.efor111ar todos os seus lllgarcs em lugares 
i11co1111111s. E percebe que o desenvolvimento e a ma-
11utençào do seu i;rnpo estão ligados a um 11úmero 
si}!.nijicativo de fatores: educativos, culturais e técni
co.\'. 

Paira11do na 11a11treza,faço pensamento que o ho
uwm niJu é uma iilw, mas um sistema aberto de autu
mm,ia e dependência da natureza viva, a inve11tar per
m<me11te em sua cami11hada térrea, num entrelaça
menlo de pcn.<amentus, movimentos e fotas, sob os 
.<eu., 1111íltiplo.< 1w.<cin11mtos. desde as suas origens até 
ao clevir modemo. 
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E u /11a11do de longe, la vai o homem, para quem 
11en/111ma ban·eirafoi feita. Essa figura de ritos, sim
bolos,fom,ado por mecanismos de competiçilo e .mli
dariedade, movido por pulsões e desejos. 

Verdade, 111e11tira, cer/eza, ince,teza, vencendo al
g1111s jogos da vida e, depoi.< sen ti11do-se fascinado 
pela lei do mi11imo gasto para o máximo de efeilo .. . E 
1111m diflcil apelo pela sua liberdade, o homemfomece 
ao mundo, sistemas, rcgra.r, magias, mitos, de.<or
den;1 e abdica dos seus despropósitos. 

A significativa realidade das coisas é saudar a 
vida. Crer. Viver o homem como .<er vivo. Ser ... enfim! 
Porque a natureza e a sociedade devem eslara se,·vi
ço do homem; mas é preciso considerar que lodo o 
trabalho teria sido falso e inútil, .<e eles não pudessem 
ser cooperativamente fim e meio u11s dos outros . O 
homem é produtor deste jogo incerto, o qual deve , 
finalnumle,fazer e11trada de novas quulidadcs, pcm1i
tindo integrardefomta coerente os aspectosdosfe11ô
menos humanos. 

Que mais há a dizer sob1·e o homem? 
Viver, ames de tudo, SEf:!DO ator de sua história. 
Viver, ame.< de tudo, NAO CRENDO 11os sistemas 

caóticos. 
/!. viver antes de tudo. INVENTANDO NOVAS 

PRÁTICAS que refaçam à cons trução do mundo do 
amanhã. 

.Jo:io Luiz l'onscca d03 Santos é pro
fessor do Departamento de Econom in 
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DR/PB 

PRT/PB - 540/95 

rlóLETiH 
.?, 11)'1nJ1Rí~f~ íllDl Informativo da ADUFPB-.JP/SSind. do 
~;.JLV\.__/ ls'L.r'L:Jº~'Lí' Sindicato Nacional do Ensino Superior 

ABONO PECUNIÁRIO 

ADUFPB-JP aguarda decisão judicial 
O processo relativo ao abono 

pecuniário está aguardando julgamen
to pelo Julz.o da l ª. Varo Federal 
deste Estado. Em maio deste ano, foi 
concedida uma liminar para assegu
rar, aos professores que requereram, 
a convcn;ão de l /3 das férias cm 
abono pecuniário e esta liminar ainda 
se encontra cm vigor. A UFPB está 
entendendo que a liminar deferida 
restringe-se às férias do ano de 1997 
e diante disso. rcqucrcmos ao juiz 
que vem conduzindo o processo 
mencionado. que se manifoste sobre 
a questão. Aguardamos o pronuncia
mento judicial, o qual esperamos ser 
no sentido de detcnniuar a UFPU 
que autorize aos docentes requere
rem a conversão de 113 das férias do 
ano de 1998, em abono pecuniário. 

Esckrcccmos que a conversão 
de 1/3 das terias em abono pecuniá
rio é um grande beneficio aos 
servidores públicos, e cm especial 
aos docentes sindicalizados, pois 
além de receberem trinu, dias de 
férias acrescidos de 15 dias indeniza
dos (abono pecuniário), recchcrJo o 
pagamento do salário relativo ao 
pcriodo de férias convertido em 
indcniz.ação. O pagamento dos 
salários se deve ao fato clc que, no 
período cm que o docente teve suas 
férias convertidas cm abono pecuniá
rio, o mesmo pcrmanccc trabalhando 
normalmente. Consequentemente. 
faz juz â contrapre.stação remunera
tória. Em resumo, o docente recebe o 
valor corrcspondcotc aos seus 45 

dias de f<..'rias mais um terço, além de 
quim.c dias de remuneração, pelo 
mesmo pcrioclo de 45 dias. 

A UFPB prorrogou até o dia 30 
deste mês de setembro, a entrega dos 
mapas com o cronograma das férias 
por dcprutamcnto. Solicitamos aos 
sc.-nhorcs chefes. de Departamentos, 
que enviem o mapa com wn pedido 
de 45 dias de férias, e cm 1mexo, 
deveria seguir a rclaçilo assinada 
pelos professores que requerem a 
conversão de 113 daquelas férias cm 
abono pecuniário. Tomamos 
conhccimcr1to de que alguns departa
mentos já solicitaram os qWlfcota e 
cinco dias de férias paro os docentes. 
Aqueles que realmente quiserem 
converter um terço destas férias cm 

João Pessoa/PB - UFPB/Campus I 

abono pecuniário deverão encami
nhar a relação acima mencionada, 
csclarcccndo que o requerimento 
anterior de 45 dias se deu por 
imposição da UFPB. 

Algw1s chefes de Dcpartamcnlo 
insistem cm só rqucrcr os 45 dias. Se 
porventura houvcr algwn professor 
que discordar do posicionamento do 
seu Departamento e quiser convcr1cr 
1/3 das férias cm abono pecuniário, 
deverá encaminhar oficio ao SIU 1, 
requerendo a convcrsão e esclarecen
do que o pedido anterior de 4 5 dias 
se deu por imposição da UFPO. Os 
documentos dirigidos ao SRH com 
pedido de CODV~"'Tsão de 1 /3 das férias 
em abono pecuniflrio, deverJO ser 
protocolados e a 2' via do mCl>-mo 
deve ser ern:aroinhada á ADUFPB
JP. 

Tivemos conhecimento ainda 
que outros departamentos enviaram 
o mapa de férias com apenas 30 dias, 
requerendo a conversão de 1 /3 em 
abono pecuniário. A UFPU devolveu 
os referidos mapas sob o fundamen
to de que não é possivcl a conversão 
de 1/3. Estes docwncntos devem ser 
enviados para a ADUFPB-JP a fim 
ele que sejam tomadas as providênci
as cabíveis. Em seguida, deverá ser 
procedido da mesma fonna acima 
declinada, preenchendo novos mapas 
com 45 dias e enviando rcloçiio cm 
anexo com os nomes e assinatura dos 
professores que requerem a conver
são de l /3 das férias em abono 
pecuniário. 
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DÊSCO.NTO·: PREViDÊNCIÁRIO .. 

Processos dos aposentados 
estão em andamento ,. 

No que tange ao desconto 
previdenciário dos aposentados, temos 
três processos cm andamento. 

O primeiro deles foi julgado pela 
3• Varn Fcdcral da Paraíba e pelo Tri
bunal Regional Federal da 5' Região. 
Em ambos os julgamentos obtivanos 
uma decisão favorável aos docentes 
aposentados. A Ul•VJ1 ingressou com 
um recurso especial para o Superior 
Tribunal de Justiça e paralelamente 
com \Ull rccur.;o extrJOrclinário para o 
Supremo Tribunal Federal. O TRF da 
5' Rcgiilo apreciará a admissibilidade 
dos recursos interpostos. 

·· · O segundo processo está na 2' 
Vara Federal. Em ,~rtudc ela tentativa 
de inclw,ão de professores rctard.,tári
os, o feito ficou sobrestado até a deci
são de um agravo interposto por nôs 
junlo ao TRF da s• Região. Este agra
vo interposto, visava que o TRF ad
mitisse a inclusão de novos 
substituidos, cm clccorrêucia de pleito 
formulado oportunamente pela enti
dade s',nclical. O agravo mencionado foi 
julgado na semana próxima linda e cm 
face de seu resultado negativo, reque
remos o dcscntmnharncnto dos doeu-

menlos relativos aos professores rc
lardatários, a fim de ingressarmos com 
novo mandndo de segurança Lumen
lavclmcntc o presente J:rOCCSSO tomou 
c:.1c destino. Alertamos que o grande 
causador foi a morosidade dos profes
sores cm virem à entidade sindical, res
pondendo a.o nosso chamamento para 
trazer os documentos necessários ao 
ajuizamcnto destas ações. Aguardamos 
o de~-pacho do juiz determinando o 
dcscntranhruncnto dos documentos 
para cm seguida, ser dado prossegui
mento ao feito com o julgamento. 

O tClCCim processoestána3' Vara 
Federal deste Estado. Após toda a 
tramitação normal, o processo está 
.iguar<lando o julgamcoto pela 1 • Ins
tância, o qual aguardamos que vt.-nha 
ocorrer nos prôximos trinta dias. No 
presente processo foi requerida a in
c!usfio de novos docentes, desta vez 
deferida pelo Jul7.o. Por esta razão, o 
mesmo ainda não foi julgado. 

Aguardamos o reimitado final 
destas dtm1andas para ingressarmos 
com uma ação apenas, cobrando os 
valores relativos aos períodos descon
tados indevidamente. 
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A Caixa Econômica rea
briu os cm11réstimos para os 
professora da Univer.iidade 
Federal da Pa.raíba. Os inte
ressados devem procurar a 
agência da Caixa, na UFPB, 
levando cópias dos cootracbe
ques, Carteira de Identidade 
eCPF. 

Docentes da UEPB continuam em greve 
Com suas atividades paralisadas 

desde o dia 19 de agosto, os professo
res da Uni vcr~idaclc Estadual da Para
íba garantem que só vão retomar ao 
trabalho depois que o governador José 
Maranhiio aceitar conversar com a ca
tegoria 

de Souza, presidente da ADUEPB -
Sindicato dos professores da Univer
sidade Esladual da Parru'ba -, até agora 
o governador José Maranhão não quis 
se scutar à mesa com eles para debater 
a pauta de reivindicação dos magistra
dos. 

mais uma Gac (gratificação de ativida
de especial) de 80%. Atualmente o piso 
é de RS 82,77. Eles reivindicam ainda 
a rc:ali7.açiio de concurso público para 
o preenchimento de 234 vagas que exis
tem atU3lrucntc. Os professores tam
b<.<tn querem a manutenção. por parte 
do governo do Estado, do caráter pú
blico e gratuito da Universidade Esta
dual da Paraíba. 

Apesar das inúmeras tentativas 
por parte dos professores, segundo 
informa a professora Marlcnc Alves 

Reivindicaçõc.• - Os professores 
estão reivindicando um piso salarial 
para o professor T-20 de RS 180,00 

IJok:tim ADUr1'U-JP é 1JlllváaJlo de 
divulg,çio doADUFPB-ll' S<:,;ioSiodical 
ANDES/Smdicolo Nacional. Filioda â Clll' 

Caltrodo Vivêoci> - u"FPD 
C,iu J'bslal $001 CEP ll!0.11-970 

Joio p....,.ipn 
FO!lc: (OIJ) 224-3IO t 
Fu:(0&3) 224437.1 

l'testdent,,: 
José louu Dame do Cosu 
Y-oce--Ptukkntc-. 
Evuúz.o Jloquo de Anud.t Jr. 
Secr<t.irú-Genl: 
Mônico Nóbrega Cortcletti 
TC$0urelro: 
T odeu Autôoio de Azc:vcdo Melo 
Diretor de Polflica Sindical: 
Simono Elisabcth Duarte Caurinbo 
Diretor de. Polit. Educ. e: CimL; 
luc!y M111ria Guciroo Rosu 

Diretor de Pol!Uao SodaJ 
Lcnilin.a Dento do A. 1'{caa= 
I.Mrd.or Cullunl: 
An1onio Luiz do A. Gomes 
Diretor de Imprirnu e Dh-uJga~o: 
0CTVII J Gol:cio 
SupJente de Tcsour•ria: 
M• du Gnçu Nóbrega do Almeida 

JornaJIJta Nc1pon16v~I 
GlauJcoico Nw,es - DRT/PB 
Ologram. e Edlt. Elclrôntca: 
R.iom!o Anújo • ~ITD/PB 63 t 

~======= 
J l M!.P.!.L ... 

Rua Prof. A mahlo d, 
Barros. U
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ADUFPB-JPPresta contas 
A ADUFPB-JP diwlga nesta edição a presta- mento de dificuldades que se ei;icontram os sindica-

ção de contas relativa ao primeiro semestre deste ano. tos, tanto do ponto de vista político como financeiro, 
O relatório de despesas encontra-se à disposição de esta seção sindical enoontra-se com as finanças equi-
todos os sócios, nos respectivos Departamentos e libradas e em pleno desenvolvímento de suas ativi-
na ADUFPB-JP. A pmtirde agora será diwl~ men- dadcs. Isto é resultado de um firme trabalho implan-
salmente o resumo dos balancetes, que irão acompa- tado pela Diretoria, visando a redução de despesas e 
nhados do detalhamento das receitas e despesas com ampliação da receita para garantir o pleno funciona-
as respectivas justificativas. mento das atividades desta ~o sindical. Veja ao . ·, 

A Diretoria da ADUFPB-JP lembra que, em mo- "lado o balancete d.às oontás: . ! 

ADUF PB • JP / SSIND 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ACUMULADO 01 JANEIRO A 30 DE JUNHO DE 1997 
1 • PATRIMONIO SOCIAL 

RESERVAS DE SOBRAS ACUMULADAS 
RESERVAS DE REAV. DO AllVO PERHANEHTE 
TOTAL 

2-RECEJTAS 
COHTRIBUfCAO DO SOC!OS 
RENDIMENTOS DE APLIC. F!NAHCEIRA 

. RECErrA MAO. COPIADORA 
RECErfA SEDE SOCIOCULTURAL 
RECE1TAS DIVERSAS 
TOTAL 

3 - OBRIGAÇÃO 
SOCIAIS 
TRIBUTARIAS 
CHEQUES A COMPENSAR 

TOTAL 
4-DESPESAS 

AOMIISTRATIVAS 
COM PESSOAL 
FINANCEIRAS 
REPASSES ESTATUTARIOS 
SEDE SOCIOCULTURAL 
XVI CONGRESSO ANDES 
CIGREVES 
TOTAL 

5 - PE.RMANENTe 
INVESTIMENTOSlACOES TEl.EBRAS) 
IM081U2'ADO 
01:PRECW-..AQ ACUMULADA 
TOTAL 

SALDO (1+2+3} - (4+5} 

DETALHAMENTO DO SALDO 
A· DlSPONIBIUDADES 
EMCAIXA 
EM BANCOS 
APllCACOES FINANCEIRAS 
SUl>TOTAL 
B - CONTAS A RECEBER 
EMPRESTIMOS INTER-stNOICAIS 
ADIANTAMENTO SALARIAU13. SM.AAIO 
VALORES A RECUPERAR 
DEPOSITO VINCUL.ADCXRAL.P) 
SUB-TOTAL 

TOTAL { \ 

459.576.31 
7Z.418,.ZIO 

U1.995.11 

266.60180 
9.520.29 
4.48913 
9.27377 

11.36079 
301.245.78 

43363 
1881 

883 fJ1 
1.318.31 

72.651.11 
96.024.20 

1.-"241 
50.66470 
17.555.20 
36.321.34 
1.62500 

276.203.88 

3.995.39 
433.687.81 
(44.65454) 

393.008.66 

165.344.58 

Zl2.45 
19.45891 

134.925.56 
164.&Cl&,92 

60000 
1.77911 
8.358.11 

044 
10.137,86 

165..344-59 
JOÃO l"l:SSOA, .JO DE JUNHO DE 19"1 1 \ \ "' -'ft" 
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CURTAS 
1 

·Cac/erno da 
ADUFPB-JP 

! . . 

A Diretoria da ADlJFPB.. 
JP está orgE.ÇDizaudo pma breve 
a publicação do Caderno Nº 11 
da ADUFPB-JP, que terá o ti
tulo "A LDB e a escola públi
ca'". O Caderno constará da:Lci 
nº 9.394196!-A Ll>B, o~ ·· · r-, 
to nº2208/97 sobre c:nsino pro
fissio~tc e a portaria do 
MECn°~7. 

A Dir~toria convida aos 
professores que desejam apre
sentar trabalhos relacionados a 
estes temas para publicação no 
Cademo Nºi 11, entregar o tra
balho em disquete, no progm· 
maWord3J c,u6.0,comomá
ximo de 12 páginas em cspáço 
simples. O material deve ser cn- . 
trcguc até oidia 05 de outubro 
na sede do sindicato. 

Sedbsocial 
: . . . 1 

Todas as sextas-feira tem 
shows na~ Social. Os even
tos com~ sempre às 20 ho
ras, mas o b.rr está aberto a par
tir à 17 horas. Tem opção para 
atender a tbdos os gostos: 
Seresta, forró, música dos anos 
60, reggae, çtc. É só conferir. 
Aceitam-se $da sugestões dos 
associados. A Sede Social fica 
na rua Gilvan:MtUJ"beca. 88, cm 
Cabo Brancd. próximo ao Jan
gacla Club. Fie 247 .2528. 
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Mudanças na tabela salarial 
Seções sindicais cobram mais empenho da 

direção do ANDES sobre proposta do piso salarial 
CONVITE AOS DIRIGENTES DE 

ASSOCIAÇÕES DE DOCE!IITES DAS 
.INS1111JJÇOESFEDERAIS DE ENS!NO 

SUPERIOR 

Companheiros, 

Na reunião convocadu pelo ANDES para o Setor das 
Instituições Federais de Ensino Superior, cm 8 e 9 c1c agos
to J).'.ISS.ldo, foi aprovada pela ampla maioria das Associa
ções de l)occotcs presentes (16 votos a 4, com 6 absten
ções), uma estratégia de recuperação salarial para os doct.-u
tcs das IFES, através de reformulação ela tabela salarial. 
Várias assembléias gerais estão dehocrnudo sobre propos
tas neste sentido. No entanto, no oficio nº 337/97 ANDES
SN, convocatóri:1 ela próxima reunião do Setor, esse assun
to não está cm pauta 

A retomada da campanha salarial nas federais é por 
nós. associações de ducentcs abaixo assinalados, compre
endida como wn momento de mobilização e de resgate ela 
luta cm clcfcsa ela Universidade. Com níveis salariais bai
xos, mil dias sem rc.1justc, wn crescente número de doccn-

·_bia_ 2s· ·de ·setembro . 

(5ª feira), 

às 09h00, no Auditório 

do Centro de Tecnologia 
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tcs estão bUliC3lldo ÍOll.lL'.lS externas, e internas às ll7ES. de 
sobrevivência. E, como consequência, também crcscc o dcs
compromisso com a universidade pública de qualidade . 
Por isso, por ser parte ela estratégia de desmnntelamcnlo 
do sistema público de ensino superior, a qucst.'lo salarial 
ganha enorme importância na nossa luta. 

O engcssamento do Movimento Doc.,-nte cm nome de 
uma unidade abstrata dos servidores públicos federais, faz 
com que a atU.11 dirc:çoo do ANDES-SN relute cm acdtar as 
propostas de recomposição da tabela salarial, reajuste cmer
gencial, que embora exclusivos dos docentes (fundamental 
nas circunstâncias que nos encontramos), não nos levam a 
abrir mão de nossos compromissos com a coustruçilo da 
wúdadc: dos Servidores Públicos Federais e as lutas mais 
gerais do conjunto dos traoolhadorcs. 

Neste sentido, é fundamental discutir a cumpanha sa
larial =~ assembléias gerais e comparecer a essa importan
te reunião do Setor das IFES. 

ADUFRGS - APUFSC - APUFPR - ADUFG -
APUB - ADUFEPE - ADUFPBtn> - ADUFMS -
ADUFES - ADUFOP - ADUFU - ADUNIRJO -

ADCEFET/RJ 

IMld 
1} - ln formes: 
2) - Discussão proposm correção de tabela - Questão 
salarial 
3) - Diseussào sobre INDICATIVO DE GREVE 

par.i Plenária SPFs do dia 28/09197 
4) - 1 .000 dias sem reajuste: Campanha de RS 1 ,00 

para o Sindicato Nacional 
S) - Eleição delegado à plcnàrin dos SPFs 
6) - Eleição delc:godo jXU':I o X:XXV CONAD 
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ADUFPB·JP convida docentes 
para a apaJ}ar "quadro ne~ro" 

A Diretorit, de, ADlJFPB.JP comemoro11 deforma dffenmte a passagem do 
1ílti1110 dia 15, Dia do:r l'rofe.T..ro"s. Di.,;tril111i11 com o.,; profes.wres 11nr nlll11i/c!,'il'! 
01,de co1rvida todos a e1p11g11r o q11ndro r,egro e ,•scn?\,l.'r 11n, "°"º q11e1dro. "E 
l,ora de i11dig11aç,io. É /tora de ~r profes.tar. É /,ora, q11em salH?. de re,mirmo.s 
11os.sas idéias. 11os.ros forças para que /'JQSSQIIIOS co191111/"me111e e,(nmtar e .su
plantar as 11<.1.ssas difiatldnde.J ", diz um dos ln.."C/1os da 11ota da ADUFPB.JP. 

o manifesto na lnte!}ra 

É hora de apaBar o quadro ne
gro, soprar as vclinhas. cortar o 
bolo e tomar um pouco de guara
ná. É dia do prof cssor! 

Quem sabe é dia de tomar cer
veja, whisky. cachaça. c<>nhaquc. 
comer carne de sol, lagosta. pei
xe, camarão, embriagar-se lucida
mente ou não, ou lucidamcnte não 
se erpbriagar. 

E dia de parar a pesq~isa. 
mesmo que por um só dia. E dia 
de visitar os amigos. ir à praia, 
passear de barco, andar de jct sky. 

É dia ~e parar os trabalhos de 
extensão. E dia de jogar ,futebol. 
voleibol. pingue-pongue. E dia Jc 
tomar banho de cachoeira. pescar 
na beira do açude, participar de 
uma boa música. namorar ... Quem 
sabe parar apenas dois minutos 
para sonh:ir. 

Quem sabe rememorar 1995 e 
relembrar parte desse sonho. 
Quem sabe amargurar os 700/o que 
nos foi, no dia a dia sorrateiramen
te subtraido. Onde foram parar'l 

Será que foram iz.arantir a saúde. a 
educação e trabalho digno para 
os sem tcrr:1. St.'111 lar e sem cspc
rnnças 'l (E hora de se confor
mar'? .. ). ou scr.i <1ue foram engor
dar os cofres de ávidos banquei
ros. alimentar a cobiça das !U'an
dcs corporações internacionais. e 
(ou) consolidar o dcplorãvcl co
mércio de votos de políticos se
quiosos por reeleição. E os 30% 
que nos restam? o que fazer? 
Como dividir os pães'/ como evi
tar que eles diminuam? (e por que 
não'!!) como fazer para que eles 
seja~ recuperados? 

E hora de desprogramar o que 
cstaw programado. O que estava 
pm2-mmado não por nós, mas por 
aqueles que se outorgam donos 
Je uma rcalic.bdc p.lohal para incs
crupulosamente reduzir a nossa 
valia e sulilmcntc awncntar o nos
so labor. 

É hora de indignação. É hora 
de~ professor. É hora de prq,a
rarmos a nos.Ja aula. Não a aula 

João Pessoa/PS - UFPB/Campus I 

pmg.ramac.b por outros. não a aula 
fi.-nnal rctimc.b Jos li\TOs. mas a aula 
coletiva fruto da contribuição de 
todos, o aula realmente globali7.a
c.b. dnquclcs que pt..-nsam e acredi
tam que a melhor fonna de sintc
tÍ.7..ar o saber é através do somatôrio 
da ~tribuição de cac.b 1:'ffl· 

E dia do professor. E dia sem 
cerveja. whisJ...1', cachaça, conha
que. c:imc de 'sol, lag.osta. peixe 
ou c:unarão, é dia sem praia. pas
seios Jc barco, sem jet skv e sem 
amigos. É dia sem esportes. sem 
banhos de cachoeira. pescaria 
música. ou namoro. É dia sem com
pras. É dia de comércio apenas 
para ps outros: 

E hora de apagarmos o qua-
dro n_egro. : • 

E dia do /lfofessor. E dia t!'! 
escrei•ermos u'!' no1'0 quadr(! •. E 
momento. qu~ sa~. de pensar
mos coletivamente. E horn. quem 
sabe. Je reunirmos nossas idéias. 
nossas forças para que possamos 
conjuntamente enfrentar e su
plantar as nos~s dificuldades. 

t dia de retomarmos as nos
"ª" reuniões ~onjuntas cm as
sembléias para que de lá, atra~·és 
da contribuiçãq de lodos, poHa
mos dar continuidade a nossa 
luta. 
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Auditoria urgente na Editora 

Derval Golzio 

Olx>lctimd.1 ADUFPB-JP nº 55 
trolL'-C cm suas segunda e terceira 
página uma matéria sobre a má ad
ministraçilo da Editora Universitá
ria. Dentro dos princípios .rcromcn
dados pelo Cócügo de Etica dos 
Jornalistas. a matéria ouviu os la
dos da questão. retratou com fideli
dade e sem interpretações as res
postas dadas e deu espaços relati
vamente iguais às partes: de um 
lado, professores insatisfeitos pela 
morosidade e desleixo registrado 
pelo editor David Fernandes. ho
mem da confiança do magiúfico rei
tor Jáder Nunes. Do outro. o pró
prio editor. 

As queixas mais frequentes 
apontam para problemas seríssi
mos. A mais corriqueira está cen
trada cm pagar por determinado 
serviço e não recebê-lo na sua tota
lidade. As n::spostas dadas pelo 
editor são oosicamentc as mesmas. 
segundo os professores entrevis
tados: "Faltou dinheiro. Assim que 
aparecer entregamos o restante do 
serviço contratado··. 

Tais respostas. dadas por Da
vid Fernandes aos contratantes. 
carece de investigação. Um.1 uni
versidade séria. com administração 
idem. não pode nem deve deixar 
!XISS3-r tal problema sem uma inves
tigação profunda. Ora, se a enco
menda j:í está íXJga. como faltam 
recursos para concluir as edições'? 
As respostas imagimivcis são. no 
mínimo. emoorJÇosas. 

Esboço. dentro da lógica do 
meu raciocínio. apenas uma delas 
(mas. outras tantas deverão estar 
sendo. neste momento. feitas por 
outros tantos docentes. técnicos 
adminislralirns e clisccntes cesta 
UFPB): Se o orçamento passado 
pelo editor é insuficiente íXJra co
bri r os gastos com a edição. alguém 
não está sabendo reali:1.ar correta
mente a planilha de custos. No mí
nimo. poderemos vislumbrar falta 
de competência e. o resultado pode 
ser o prcjuí1:o. Se isto acontece. não 
é moti\'O suficiente para uma audi
toria. íXJra o afastamento de seu 
atual diretor? 

No entender de muitos profes
sores. sim. Tanto que Já ftzcramquci
xas ao reitor sobre situação tão ve
xosa. Causa cstranhc:,.a o fa to de já 
não ter ha\'idq audi loria parJ apu
rar tais fatos. E fundamental o pro
nunciamento do reitor sobre lal 
questão. Se silêncio tunmlar sobre 

a qucstJo não rcílctc os anseios de 
quem o viu eleito e empossado para 
defender uma uni\·crsidadc públi
ca e séria. 

Rccu~ oo FNDE. segundo in
fonnaçõcs prestadas por pesquisa
dores integrantes do NDIHR (con
finnacbs pelo pró-reitor de adminis
trJçào. MúcioSouto).a UFPBrccc
bc os recursos oriundos de projetos 
de pesquisa e. estes deveriam são 
repassados íXJra o íXJg,.1mcfllo dos 
serviços prestados pela editora. 

O reitor tem. cm discursos rca
li1.ados formal e infom1almente. 
mostrado prcocuíXJçÕCs com os 
destinos da Universidade. buscan
do sempre o lugar de instituiçilo 
séria. prcocuíXJda com o ensino de 
qualidade. a pesquisa e a e:-.1ensão. 
Ao não esclarecer este tipo de epi
sódio. abre um imenso flanco às 
divagações. ao pré-julgamento. as 
malcdicências. 

Com a preocupação. que dese
jo partilhar com os professores pre
ocupados cm manter a boa e mere
cida imagem da instituição. gosta
ria que o pleito da auditoria fosse 
levado cm consideração peio mag
nifico reitor Jáder Nunes. e que ela 
não estivesse presa apenas ao seu 
pericxio de gestão a frente d.1 UFPB. 
Num espaço de tempo muito curto. 
todos nós. com ccrtc:,.a. teremos 
explicações plausíveis e clucidado
ras dos problemas hoje verificados 
na Editora Uni\'crsilária. 

Profe,sor do UFPB e Diretor de 
l mpremo e Dmdgaçtio da ADUrP/1..JP 

,....,.ld•n<.: 
Josê Joa.a Ou.arte da Cmta 
\'k«-· l'"nklrnt..: 

Dltttor dt- Politk• Social 
Lcnilma llcnlo de A. Meocsa 
Oirt"tor Cullursl: 

8'i1c:tint J\JJl!FPB-JP é un1vricu lo de 
divulgaçio da ADUFPB-lr Scçio Sindia,I 
ANI >l:..,;/Siodic:.,,, Na:ional. Fílô.wi. nrr 

Cenuo de Vn·nJt.La · UFPD 
<'a,u '""''ª' ~001 CEI' ~IO~ l-970 

Joio Pes,;oalPO 
F...,c: (03.1) 2!,J...11111 
Fa.-c(OIJ) 214-3371 
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f.vaniro Roque de Anvda Jr. 
~('nCãria-Cual: 
l\fi,aic, Nóbt-cg• Cortclclli 
Trsoarc-lro: 
Tadeu ,\nlônio Jc A1 .. r,,cdo Melo 
Diretor Lll' l'olilka $indial : 
Sm,oa.e Eliubelh Dturtc Cou.1iaho 
l>irt'IGr dt- r oliL EduC'. C' Cif'n1.: 
Judy ~hwia Cuei.ros Rosas 

Antonio Lui< de A. Gomes 
Dil'<lor d• lnopnrwo • Dlvul,i•çao· 
Dnv•I Golzio 
SuplC"ntr dC" Tr.,our•rl1: 
~r d1s Guçu Nõbrct• e.te A lmeida 

Jornalhh Rf'sr onaâvd 
Gbudco.Cc Nunn: - DRTIPO 
DJaJram. r Ji:dit . F.htrónic:11: 
R.ict1do l\nUjo - MTOIPO 63 1 

MÍDI~ - ··· 
Ruo Pm/. Anwhh de 

Borm.1. 14 -
AfangOM1rc1 J - (7::P 

58QH-il}O 
Jnii<> l't:s.w,, · l'R 

1-,m,: tOSJ) ',l/t}-;4841 
}Jf.Jf>JS 

Fm1<1F",ix:(03)) 2J l 
/ 70J 
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Fórum promove seminário 
O Forum Paraibano em Defesa da Escola ~ 
Pública promove entre os dias 21 a 23 de ';;:i,, 

outubro o seminário "LDB: Construção De
mocrática do Plano Nacional de Educação 

(PNE). O seminário, que vai ser realizado pela 
ADUFPB- JP, será sediado na Universidade 

Federal da Paraíba (UFPB). A abertura 
acontecerá no dia 21, a partir das 20 horas. 

Veja abaixo a programação do evento: 

-~-. ·" ...; · · -': 21/10-/97 :. :, . · ... ,-.•. ,• · 
- .,. . ·: - ..:. ~ ·':. : .• . .t_!. ,· '"( 

4) Capacitação em serviço 

Mesa Redonda: 
Palestra: 20:00h 

PNE E EMBATE OE PROJETOS PARA A EOUCAçÃO 
BRASILERA 

A FORMAÇÃO DO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO. 

Palestrante: 
·: ••.. e"·· ._ - ,,. 23/10/97 :. ·· · ::. ·. · -
·: . . . .. . . . ~ 

MARIA DAS GRAÇAS BOLMANN Grupos de Trabalho: 
- .·:.: , .. ,.,. '• - ,, ',, _;· 2211019t- · " ! '. '.· ,: ,',. A EDUCAÇÃO PÚBLICA NA PARAISA 
• • •• ' • • - • • -s. • ~ • • , ..... 

GRUPOS OE TRABALHO: 
AFORMAÇÃOOOPROFIS~ONALEMEOUCAÇÃO 

1) Licenciatura Plena 

1. Perfis da educação pública na Paraíba. 
2. A gestão da educação pública na Paraíba. 
3. O financiamento da educação pública na 

Paralba. 

Mesa Redonda: 
2) Formação do profissional da educação popular 

ou alternativa 
3) A escola normal AEOUCAÇÃOPÚBUCANAPARAÍBA 

Seminário discute enferma~em 
João Pessoa vai sediar a partir 

elo dia 29 a 31 <lc outubro o li S<.·miná
rio de Pesquisa ún Rede de Enfcnna· 
~cm do Nordeste : "Construção do 
Conhecimento cm Enfermagem··. O 
evento tem como objetivos a divulga
ç;io do conhecimento e a troca de cx
pcricncias entre pesquisadores. repre
sentando também um espaço para dis
cussão da política de pós-graduação e 
de fomento ú pesquisa cm cnfcrmn
gcm na região Nordeste. 

O seminário está scnclo promo
vido pela Rede de Eofcrnwgcm do 
Nordeste. Universidade Federal d., 
Pnraíbo. Centro de Ciências ,la S.,i1dc 
e Curso de Mestrado cm Enfcnna
gcm, com apoio da UI;rn. 

Programação - No primc.-iro dia 
elo seminário. <lia 29. scrao realizadas 
duas conferências. A primeira contc
rêuc1a será sobre "A construção do 
conhecimento em enfcrm.igcm - as
pectos históricos e perspectivas pre
sentes e futuras''. que tcr:í corno con
ferencis ta a Drn. Pcggy 1... Chinn 
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(UCONNflJSA). 
/\ segunda conforência terá como 

kma "A produção e a reprodução do 
conhecimento no trabalho de cnfor
magem ". cuja confcrcncisltl !'ôCr.Í Drn. 
J)clvair de Urito Alves - Ull.lA 

No i:<:gundo dia do evento estão 
previstas duas mesas redonda. "/\ cons
trução do co,1.hocimcnto cm b1fcnna
gcm nos Cursos de Pós-GrJ<hJaç:lostrk· 
to .<Cu.m do Nordeste" e a "Viabih.wçilo 
da construção do conhecima1to cm en· 
fcnnngc.,n nu Brasil e no Nord~S1c: po-

litic:i <los órgãos <lc fomento ... O pcrÍ<>· 
elo da tarde cst:í reservado :i :iprescnb· 
ção de lemas li"Tcs. 

No último <lia. 31 . scrüo promo
vidos dois encontros· Encontro da 
RENE/PROPRENE e Em:ontro de 
Pós-Gr:i<lt!andos do Nordeste. 1 lave
rú aindo a conferência "A~pcctos 
transculturais n:i cons1rução do co
nhecimento cm cnferm:igcm··. cuj:i 
con fcrcncista será a Dra. /\1111 K . 
Cohb. da Universidade do Kansas/ 
USA. 
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COOPERATIVA 

Professores cobram 
intervencão da Reitoria , 

Professores e funcionários 
da Univers idade Federal da 
Paraiba estão cobrando do reitor 
Jádcr Nunes a intervcnçilo da Rei
toria no processo de fechamento 
da Coopersuf - Cooperativa de 
Consumo de Servidores da UFPB. 
Fechada há quase um ano. os pro
fessores e funcionários. que eram 
sócios na Coopersuf. reclamam 
que a Reitoria nada fez até agora 
parn tentar resolver o problema. 
que tem traz ido prejuízos para to
dos. 

A Coopersuf. que funcio
nava dentro d:1 própria Universi
dade. com funcionários e sede ce
didos pela UFPB, rcaJi.zou sua últi
ma assembléia exatamente no dia 
29 de abril deste ano. onde foi de
cidido pelo fechamento da coope
rativa. que estava atuando no ver
melho. 

Na assembléia. Miriam Bar
bosa. da Procuradoria Jurídica da 
UFPB e também sócia da coopera
tiva. foi escolhida como liquidante. 
para administrar as dívidas da 
Coopersuf. De acordo com Mi riam 
Barbosa. fomm muitos os motivos 
que provocaram a quebra da coo
perativa: Mudanças na moeda bra
sileira. dilatação do pra.1.0 de paga
mento dos salários dos professo-
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rcs e funcionários. implantação do 
sistema Siapc e a inadimplência de 
muitos associados. 

Segundo ela. a prioridade é 
uma liquidaçilo do débito junto ao 
governo federal e Estadual. Todas 
as dívidas trabalhistas já foram 
pagas. Entretanto. a dívida maior 
da cooperativa é junlo ao INSS e 
aos fornecedores. "Temos feito um 
trabalho junto a todos esses ór
gãos. tentando reduzir os juros e. 
consequentemente. pagar o mais 
rápido possível o que devemos. 
Estamos tentando capilar recursos 
junto aos sócios inadimplcntcs. 
que deixaram de pagar as contas", 
re,·clou. 

Segundo Mi riam Barbosa. so
mente de posse da certidão nega
tiva desses órgãos é que se pode 
dar lxlixa na Junta Comercial. para 
encerrar de vez as atividades da 
Coopcrsuf. O pr.v.o estimado para 
isto é de 2 anos e meio. Até lá. O 
desconto de RS 10.00 na folha de 
pagamento dos professores e fun
cionários vai continuar. 

Ela lembra que o Estatuto da 
cooperativa diz que "quando há 
sobras e lucros. deve ser distribu
ído entre os sócios. Mas. se hou
ver perda os sócios arcam tam
bém". 

Lançamento 

O livro "Elos". de 
autoria de G1..T.il<lo 

NOf_lucirn de Amorim. proícs
sor tlc Litc."Talura Portuguesa 
cio DLCV - CCI IlA voi SCI 

!:u1çaôo no próximo dia 7 de 
novembro na Sede Social ela 
ADUFPB-JP. às 20lL1CJ. A 
apresentação ela ol-rn. wn b
vro de poesia. será feita pelo 
professor Chico Viana. 

Sortudo 

O sobrinho da pro 
fessora Muria de 

Lourdes Pereirn. Gregório 
Pereira de Vasconcelos, 1 O 
anos, foi o sortuclo que levou 
par:i casa. no dia t 2 de outu
bro, Dia da Crinn~a. a bici
clel!l soncaela <lww1tc a fesb 
organizada na Sc<lc Social. A 
bicicleta foi um brinde dn 
ADUFPB-Jl' aos [Xlrlicipau
les da fosta. Os participa11-
tcs das competições que fo
ram realizadas dur:u1tc a fes-
ta Jcvarnm mc:dalhas para= 

Caderno 
A. Diretoria ela ADU 
ftf PB-JP está orga

rúwudo J)Clro breve a puhli
cação do Caderno Nº 11 da 
ADlffPU-JP. que terá o ti
tulo "A LDB e a escola pú
blica". O Caderno co11Sl.lrâ da 
Lei nº 9.3941% - A LDU, o 
Decreto 11°2.208197 sob!\: en
sino prolissionalizanlc e a 
portaria do MEC n<> 646/97. 
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"" ELEIÇOES ADUFPB-JP 
Chapa Unidade e Luta 
disputa gestão 97/98 

Com as eleições marcadas 
para o dia 10/12, os membros da 
chapa "Unidade e Luta" afirmam, 
em Carta Programa endereçada 
aos professores, que apesar do 
discurso "modernizante"do gover
no FHC, o alcance de suas medi
das esbarra num modelo de so
ciedade que dá as costas aos 
problemas da população. O "trem 
expresso" da modernidade brasi-
leira parte direto de Brasília para Tadeu, concorre a 
muito além do passado; um tem- presidência da ADUF 
po anterior à revolução de trinta, 
talvez para o Brasil com imperador, vida senhorial, poder mo
derador e sem legislação trabalhista; um pais onde a educa
ção era privilégio de notáveis e homens de ciência. 

Segundo os integrantes da "Chapa Unidade", a UFPB 
de hoje movimenta-se, quando muito, no sentido de imple
mentar o que propõe o MEC. "Ela está ameaçada, de um lado, 
por uma recrudescência de velhas práticas oligárquicas e, de 
outro, pelo novo r~ceituãrio de privatização. A UFPB, aí inclu
so o movimento docente, não foi capaz de retomar o elo de 
ligação com a democracia e encontra-se em pleno estado de 
inércia. Nesta conjuntura, a Reitoria nada faz senão ter uma 
postura que, na falta de um projeto próprio, aceita a onda 
neoliberal ora em curso". 

"Objetivamente falando: o uso do "bedel" para controlar 
a presença do professor em sala de aula, a criação de cursos 
novos com apelo de mercado e sem levar em conta a sua 
qualidade, a realização de um perfil de consumo do estudan
te universitário, a posição legalista frente às questões jurídi
cas de interesse dos professores, uma política editorial ativa, 
porém desvinculada dos interesses da sociedade paraibana 
e de uma ordem e uma prática democrática etc. São posturas 
ineficazes que só aprofundam a crise", afirmam ainda os 
membros da chapa "Unidade e Luta". 

A questão das vagas 
docentes na UFPB 

Opinião, página 2 

Cortes nas bolsas 
inibem pó~raduação 

A pós-graduação 
está ameaçada. As medi
das de contenção de des
pesas do governo Fernan
do Henrique Cardoso de
verá penalizar ainda mais 
os professores universitá
rios, além do arrocho sa
larial de três anos. 

Em matéria publica
da no jornal Folha de São 
Paulo, dia 14/11 , a jornalis-

I i I 
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ta Betina Bernardes afirma que a revisão dos critérios de 
concessão de bolsas de ensino e pesquisa provocará a 
redução de 12,5.,das dotações para o ano de 98. O nú
mero total de b"olsas de ensino e pesquisa foi reduzido 
drasticamente - 5 mil da Capes e 6 mil 250 do CNPq. 

1 ' ' Xt, ,·,. '1 '! '. Página 3 

Docentes assumirão 
GEAP na ínte~ra 
Apesar de a diretoria da ADUFPB-JP ter lutado 

nos últimos três anos pela implementação da _parcela 
da UFPB no convênio com o GEAP Saúde, os docen
tes continuarão a arcar com o percentual de 6,9% dos 
vencimentos para cobri r gastos com a saúde. Os do
centes que já possuem convênio assinado com o GEAP 
repassarão 3,9% do salário para cobrir a parte que, 
contratualmente, deveria ser assumida pela instituição. 
Os interessados em manter o plano deverão procurar a 
SRH para assinar um termo de doação para a UFPB, 
que por sua vez repassará o percen-
tual ao GEAP. 

A direção da AD ainda busca 
uma forma legal para que a UFPB 
assuma a sua parte no convênio e 
entende que, emergencialmente, os 
docentes que desejarem manter o 
Plano devem assinar a doação. 

Página 5 
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VAGAS DOCENTES 
José Ernesto 

Pimentel 

Professor do 
Departamento de 
História 
da UFPB
Campus I 

do com a polltica de corte de orça
mento ora em curso. 

A diferença entre o cálculo do 
número ideal (NQD) do MEC e o da 
ANDIFES, reside também no fato de 

O 
que a ANDIFES realizou uma base 

s departamentos da de cálculo bastante complexa, que 
UFPB surpreenderam- leva em conta diversos aspectos 
se com O panorama como: os cursos de especialização 

:femonstrado estes dias pelo doeu- (que estão ignorados pelo MEC), 0 
nento • Alocação de Vagas Docen- percentual de acréscimo por titula-
:es nas IFES". Em verdade, o docu-
nento não traz muitas novidades e ção, o conceito de avaliação institu-

cional da CAPES, etc 
,ão cremos que ninguém que tives- Os Quadros MEC/ANDIFES 
;e acompanhado a discussão des-
:f d b t b t 

. _ e a UFPB 
e os e a es_so re au anomia nao A UFPB e a UFRN são as 

asp~rasse ~oisas semelh_antes .ªº duas universidades mais propici
~~e ne~e esta tratado. Sua 1mportan- ~as a perdery~agas. A UFPB possui 
:ia reside. en:i fi;,rnecer ~m diagn?s- hoje 2 494 vagas ocupadas. Ela 
1co quant1t~t1~0 (e passivei d~ ?•fe- tem direito a preencher 514 vagas, 
:entes pos1c1onamentos pollt1cos das quais temos a ocupação tem-
rente a ele) de com~ o governo fe- porária, através de substitutos, de 
ieral entende a r:ahdade das_lFES 249 delas. Assim há, pelos pa-
a apontar as açoes que serao to- drões atuais, a necessidade de re-
~adas pelo ~EC/ANDIFES ~ara en- posição de 265 vagas. Isso confor-
rentar a conJuntura que ora vivemos. ma um Quantitativo Docente Atual 

O documento traz quatro ce- (QDA) de 3 008 
1ários (C I; e li; e Ili e e IV) monta- f 

ios pelo MEC, baseando-se nas 
1agas atuais das Instituições Fede
·ais de Ensino Superior (QDA - Quan
itativo Docente Atual) e no número 
deal para as mesmas (NQD - Novo 
::iuantitativo Docente). Na fórmula de 
:álculo do MEC, leva-se em conta 
ls seguintes variáveis: 

n coeficientes diferenciados 
>ara cada área de conhecimento, no 
iue diz respeito ao ajuste no núme
·o de alunos e a relação aluno/do
:ente nas IFES; 

n o número de alunos de gra
iuação, mestrado e doutorado. 

O MEC considera ainda 
uma outra alternativa de 

:álculo, a qual foi feita pela ANDl
=Es (Associação Nacional de Diri
~entes da IFES), porém, retira dela 
> percentual de •acréscimo de quin
:e por cento relativo à necessidade 
ie qualificação do corpo docente". A 
>artir deste cálculo, vislumbra-se 
fois cenários (COI; COII). 

De forma indireta, está presen
e um corte futuro em gastos no fi-
1anciamento da qualificação docen
e, já que a baM do cálculo do nú
nero de vagas docentes não levará 
!m conta este percentual da ANDl
=Es. Em outras palavras, cada dia 
;erá mais difícil o financiamento de 
iualificação docente, caso seja im
>lantada esta base de cálculo. O 
locumento, pelo seu caráter técni
:o, não justifica a desconsideração 
leste percentual de 15 %. Natural
nente, que a decisão está em acor-

! - Boletim ADUFPB-JP 

IFES UFP8 UFRN UFF 
Sítuação em CI (8251) (8251) (8251) 

Vagas fl-ocup, 514 434 419 

Substitutos 249 145 208 

Vgs. ocupadas 2 494 1 525 2309 

% sub'vgs ocups. 9,98% 9,5% 9% 

A situação 8251 identifica 
sobretudo o problema 

com quadro efetivo de professo
res, o que fica claro a partir da ação 
proposta para a IFES em 8252, que 
traz uma distorção tanto nas vagas 
ocupadas com efetivos como nas 
vagas preenchidas por substitutos. 
Como as demais universidades 
não aparecem com excessos de 
professor efetivo em escala tão alta 
quanto a da UFPB, para a situação 
8252, o corte drástico advém so
bre os substitutos. 

Em situação B2S2 mostra
mos na tabela anterior os exemplos 
da FUFMS e da FUFMT. Em relação 
a estas IFES, o documento afirma 
que "deverão imediatamente res
cindir os contratos de substitutos 
que excedam aos QDA's· (Grifo 
meu). 

Mediante o exposto, tendemos 
a crer que a ação a ser tomada pela 
IFE5 em acordo com o MEC, depen
derá da relação proporcional entre 
quadro efetivo e quadro de substi
tutos. Não haveria intenção em ex
tinguir os contratos temporários dos 
substitutos, e sim estabelecer uma 
percentagem equilibrada de pre-

na UFPB 1 

Todavia, na avaliação do MEC, 
importa o Novo Quantitativo Docen- • 
te (NQD) a partir do qual se propõe : , 
um número de vagas Ideal que va
ria de 1 908 (pelo cálculo mais pes- · 
simista consignado no cenário 1) a 
2 298 (cenário 011, extraido do cálcu
lo da ANDIFES sem o percentual de 
15% de acréscimo para qualificação 
docente). 

Com isto, a UFP8 enquadra
se na situação 8251 ', onde o MEC 
imporá a perda imediata das 265 
vagas a que teria direito. Estas va
gas, então, não seriam mais repos
tas. Em seguida o documento afir
ma que tais universidades em 8251 
"deverão submeter-se ao Programa 
de Metas para a médio prazo ade
quarem não só os seus substitutos 
como os cargos ocupados". 

A situação da UFP8 em rela
ção ao número de substitutos de
monstra equilíbrio, mesmo se com
pararmos com outras IFES em 
8251. como podemos ver pela ta
bela abaixo: 

UFMG UFAL uFSM FUFMS UFRN 
(8251) (8251) (8251) (8252) (8252) 

567 185 156 37 154 

246 122 152 225 206 

2394 903 1137 794 1034 

10,27% 13,5% 13,36% 28,33% 19,92% 

sença deste tipo de contrato, mes
mo em casos em que o "excesso" 
de quadro séja de grandes dimen7• 

sões como avalia o MEC para a 
UFP82 • 

Essa lógica parece partir do 
pressuposto de que o corpo docen
te temporário não necessita de in
vestimento em qualificação, já que 
não há nenhum compromisso da 
instituição para com ele. Ora, é ób
vio que o docente de contrato efeti
vo é mais dispendioso na ótica es
treita de corte de orçamento. Além 
disso, o substituto é uma categoria 
que possibilita uma mobilidade de 
pessoal docente a qualquer IFES, 
em qualquer tempo. Portanto, cre
mos que seja interesse do MEC 
manter os substitutos mesmo em 
instituições uenxutas", já que cons
titui uma reserva ajustável confor
me a avaliação da instituição junto 
ao Ministério. 

Tomemos o caso da UNB, 
considerada uma instituição caren
te de vagas. Ela possui 1314 vagas 
ocupadas e 219 substitutos. O MEC 
não precisa ser consultado para 
que a UN8 contrate substituto. As
sim, a UNB deverá ficar com algo 

em torno. de 300 substitutos, o que 
resultará num percentual de 
13,14% do seu total de vagas. 

A partir de uma "reserva" de 
vagas preenchidas por substitutos, 
o MEC pode recomendar a redução 
de quadro para uma dada institui
ção, numa dada época, sem gran
des "traumas" jurldicos e orçamen
tários. 

Naturalmente, diante da pro-
: posição do •programa de Metas", 
vem a pergunta: qual a proporção 
de corte que nos atingirá? Isto não 
está dito no documento. Mas há 
uma proposta da UFG expressa em 
documento de seu Vice-Reitor que 
diz que a universidade em 
desajuste, seja no sentido positi
vo, seja no negativo 

deveria receber uma análi
se especial por uma Comissão 
MEC/ANDIFES que faria uma verí· 
ficação do volume de atividades 
desenvolvida pela instituição e tra
çaria um conjunto de ações que, 
se aprovadas pela IFES, deveriam / 
ser implementadas. Nesses anos 
iniciais o número de docentes po
deria reduzir ou aumentar, de um 
ano para o outro, em uma institui
ção, de no máximo 5%3 , em fun
ção da aplicação do Modelo.• 

O Modelo mencionado parte 
de estudos da própria Universida
de Federal de Goiás e propõe vari
áveis de quantificação mais 
abrangentes que as do MEC. 

Cremos que o "Programa de 
Metas• atingirá os substitutos, mas 
deverá visar sobretudo o quadro 
efetivo da UFPB. Estamos, portan-
1Q, .. no mesmo barco turbulento, su
jeitos aos cortes de orçamer.to da 
política liberal e anti-global de FHC. 
Digo anti-global, dado o nlvel de 
qualificação e investimento em 
educação que se exige nos tem
pos de hoje, o que demonstra a 
"sinuca de bico" da política econô
mica vigente. 

João Pessoa, 
09 de novembro de 1997. 

. 1 Comentério sobre do documento 
"Alocação de vagas docentes nas IFES" o qual 
foi produzido pela Secretaria de Educação Su
perior do Ministério da Educação e Desporto em 
outubro de 1997. 

2 Tomando por base um percentual de 
10%, o número "ideal" de substitutos na UFP8, 
dentro da lógica governamental aqui exposta, 
deve estar entre 190 {para e 1) e 230 (para e 
011). Isto é um pouco menos do que o número 
atual que é de 249. A redução Imediata de 5% 
Implicaria na rescisão (ou não-renovação) de 
12 ou 13 contratos. É evidente que isso depen
de também de uma decisão Interna da Adminis
tração da Universidade. 

3 Na UFP8, isso representaria no pri
meíro ano, ter que se desfazer de 125 vagas 
ocupadas por efetivos. Os cortes continuariam 
ano a ano até atingir o NQD indicado. 

4 Nelson Cardoso Amaral. Modelo para 
alocação do docentes entre as IFES - princi
pias. Em virtude do pacotaço de FHC, este 
percentual parece deveras otimista. 
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Cortes do ~overno atin~em 11 
mil bolsas de ensino no país 
Meta é //economizar // R$ 100 milhões no areamento de 1998 , 

Um total de 11 .250 bolsas - 5.000 da Ca
Jes e 6.250 do CNPq -. poderão ser cortadas 
~m 98 por causa da revisão, anunciada pelo go-
1erno, dos critérios de concessão de bolsas de 
rnsino e pesquisa, com redução de 12,5% das 
jotações do próximo ano. Com o corte previsto 
10 pacote anunciado no inicio de novembro, o 
i overno federal, segundo previsão, pretende 
iconomizar R$ 100 milhões. 

.- r·--t--1---+--t-~--t-~---+--t----• 

sob a responsabilidade da coordenação. Ova
lor pago na bolsa de mestrado é de R$ 752 e na 
de doutorado, R$ 1.070. "Esse foi o número de 
bolsistas que a Capes pode manter com o orça
mento deste ano. Seja começo 98 com 12% cor
tado e depois mais 12,5%, significaria redução 
de cerca de 5.000 bolsas". revelou o presidente 
da Capes. 

Essa redução, segundo informações do Mi-
1istério do Planejamento. deverá ser feita em 
:ima do Orçamento que já está no Congresso 
~acional. 

O orçamento da Capes (Coordenação de 
\perfeiçoamento do Pessoal de Nivel Superior) 
incaminhado ao Congresso para 98 já tem um 
:orte de R$ 40 milhões (cerca de 12%) nas bol
;as em comparação ao que terá sido executado 
1té o final deste ano. "Prefiro entender que quan
lo eles (a área econômica) estão falando em re
lução de 12% seja essa redução que já está no 
)rçamento. porque mais 12,5% em cima disso 
:ignificaria mais R$ 36 milhões", declara Abílio 
laeta Neves. presidente da Capes e também 
:ecretário de Educação Superior do MEC. 

-lffijj-1 1 ! ----.~- 'l'l1'& 

-, i 1 1 ------,----,-~ ... 

CNPq - Com um orçamento de R$ 463 mi
lhões em bolsas de pesquisa e formação de ci
entistas para o ano que vem, juntamente com a 
Capes, o CNPq (Conselho Nacional de Desen
volvimento Científico e Tecnológico) é o princi
pal órgão para quem pretende obter uma bolsa 
de ensino ou pesquisa no pais. 

-}-i--· : ---r--,---t---1 
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Em relação ao orçamento executado este 
ano, o corte determinado pelo governo federal 
já havia sido de R$ 26 milhões. 

O CNPq, segundo informações prestadas 
pela assessoria do órgão, havia solicitado uma 
expansão do número atual de bolsas concedi
das (50 mil). Se forem cortadas 12,5% das bol
sas. seriam 6.250 a menos em relação a este 
ano. 

A previsão do orçamento de bolsas da Ca
ies que está no Congresso para 98 é de RS 350 
nilhões. Este ano. o orçamento de bolsas exe
utado até dezembro terá sido de R$ 390 mi-
1ões. 

A Capes tentou reverter no Congresso Na
cional. por meio de emendas, essa diferença que 
atinge R$ 40 milhões. "Nós estávamos tentando 
reverter esse corte no Congresso. inclusive con
seguimos aprovar uma emenda para recompor 
os RS 40 milhões. Agora vamos ver, perder mais 
12,5% é complicado", afirmou Neves. 

As bolsas da Capes são basicamente para 
inscritos em cursos de mestrado e doutorado no 
Brasil e no exterior. 

Atualmente cerca de 21 mil bolsistas estão 

Ainda segundo a assessoria, o presidente 
do CNPq, José Galizia Tundisi, não vai comen
tar o corte até ser melhor informado pela área 
econômica sobre os efeitos das medidas do pa
cote anunciado pelo governo federal sobre sua 
área específica. 

A bolsa ou a vida 
Tadeu Antônio Professordo 

Departamento 
de Azevedo de Mecámca 

Melo da UFPB -
Campus /o 
Tesoureiro da 
AOUFPB-JP 

Soluções democráticas: 
quem se senlír prejudicado com 

a crise das bolsas de valores. 
pode se queixar ao Procon 

A lo principio era a bolsa 
I Y patema, de onde parte 

do conteúdo, subtraído com des
treza, propiciava, após comerci
alização com o bodegueiro da es
quina, a degustação de pico/és, 
bombons, chocolates e outras 
guloseimas. Constatado o delito 
e identificado o infrator. seguia
se a punição cujo aspecto físico 

era insignificante diante do 
caráter moral resultante. O 
fato de ter subtraído, do que 
era apenas suficiente ao co
letivo familiar para satisfazer 
o deleite individual, era injus-

lificado e egoísta. Na sucessão da 
idade, outro prazer que o do pala
dar cresceu e se avolumou, toman
do-se denunciador diante da pre
sença da "moça" que, sob o olhar 
ávido dos homens e reprovação das 
mulheres, desfilava perfumada so
bre o "/rol/oi(', exibindo com trans
parência e exuberância as formas 
do seu corpo. enquanto disfarçava 
a sua inibição no ritmo da bolsa que 
rodava em uma das mãos. Desta 
vez as implicações fisiológicas fo
ram insignificantes dia1J/e dos as
pectos humanos envolvidos. O tra
balho, acima dos objetivos imedia
tos, deve propiciar, de maneira 
ampla, o bem estar das partes en
volvidas. Incentivar e cooperar 
com o desenvolvimento de profis
sões degradantes, não só torna
ria a vida dificil, mas sobretudo, 
desumana. 

No transcorrer do tempo, e1J
fim, uma bolsa de valor. Bolsas des
tinadas a aquisição e transferência 
de conhecimentos. CAPES, CNPq e 
outros organismos, apesar de con-

-- - ----- -- --~ --
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cessões limitadas, não só permiti
ram uma melhor e mais ampla for
mação profissional. como tomaram 
o vazio do bolso menos deserto. 
Não obstante a satisfação de alguns 
poucos, a grande maioria dos sem 
bolsa rapidamente encontraram um 
meio fácil de adquiri-la. Um esbar
rão proposital, em meio à multidão, 
em plena luz do dia, a fuga e o grilo 
"pega ladrão", sob o olhar atônito 
dos transeuntes. De um lado a dis
tribuição de renda realizada, do ou
tro a decepção, a impotência, o 
medo do anônimo. Anônimo este 
que nem sempre se fazia necessá
rio. bastava um lugar mais ermo, a 
ordem: a bolsa ou a vida e o intento 
realizado. 

A compreensão dos proble
mas sociais e a perspectiva das so
luções desses era o que propunha 
em 1994 o então candidato a presi
dente da república Fernando Hen
rique Cardoso. Ao longo dos quatro 
últimos anos, entretanto, a verdade 
foi se revelando, e o engodo que a 
população fora vflima delineava-se 
cada vez em contamos mais nítidos. 
O recente episódio das bolsas de 
valores, se bem que devastador 

para a economia brasileira, ser
viu, entretanto, para retirar a 
máscara do grande ilusionista 
e exibir a verdadeira face do pla
no real. 

Na verdade. tal qual o pi
vete batedor de carteiras, al
guém em Hong Kong, de um só 
golpe, levou à bancarrota a sus
tentação da economia brasilei
ra. Enquanto o grito "pega la
drão''. era abafado pelos bajula
dores de plantão, o Brasil, em 
uma mini saia verde amarelo, 
sob a batuta do ministro Pedro 
Malan, exibe suas pernas 
bronzeadas e roda a bolsinha na 
passarela da globalização com 
o intuito de atrair a grana doses
peculadores internacionais. 

De todo este episódio, tal
vez permaneça a lembrança 
nostálgica da bolsa, pedaço de 
couro ou plástico, empregada 
unicamente para o transporte de 
utensílios de primeira necessi
dade ou a figura maternal da 
bolsa do canguru e do limbu, 
cuja principal finalidade é a pro
teção dos seu filhos, porém mm
ca a sua destruição. 
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Atraso da Pró-Reitoria no repassE 
de verbas prejudica bolsistas 

Os bolsistas do Programa UFPB/ 
PICO/CAPES estão recebendo a bol
sa com atraso de pelo menos 6 dias, a 
exemplo do que aconteceu em outu
bro. 

O dinheiro para os bolsistas é 
passado à Proplan - Pró-Reitoria de 
Planejamento-, pela Capes ( Coorde
nação de Aperfeiçoamento de Pesso
al de Nível Superior). Apesar de rece
ber o dinheiro da Capes até o segundo 
dia últil, a Pró-Reitoria está repassan
do o dinheiro aos bolsistas com seis 
dias de atraso, segundo a doutoranda 
Maria Aparecida Ramos. 

A Pró-Reitoria deveria repassar 
o dinheiro aos bolsistas até o quinto 
dia últil, o que não vem ocorrendo. Os 
bolsistas afirmam que o atraso tem tra
zido sérios problemas. Na última se
mana alguns bolsistas procuraram a Di
retoria da ADUFPB-JP e solicitaram a 
interferência do sindicato na questão, 
objetivando encontrar uma solução 
para o problema da morosidade no re
passe das verbas relativas às bolsas. 

r-~ 
i ,..... 

Problemas na Editora Universitárié 
Falta de pronunciamento do reitor Jáder Nunes é preocupani 

Apesar das contundentes críticas 
feitas sobre o moroso funcionamento da 

Editora Universitària nenhum procedi
mento foi ainda efetivado pela adminis

tração da UFPB. A direção da ADU
FPBJP, em contato com o reitor Jader 

Nunes, levou a preocupação dos profes
sores com relação aos problemas relati

vos às publicações na EdU. 
As providências, ao que tudo 

parece, estão longe. 
Uma das preocupações enfatizadas 

pela diretoria ao reitor disse respeito a uma 
publicação acontecida ainda durante o 

processo eleitoral para Associação Parai
bana de Imprensa (API). Segundo profes

sores de História, a revista do Departa
mento ficou em segundo plano a uma 

outra publicação do livro do professor José 
Otávio de Arruda Mélo. 

Tal livro foi confeccionado em tempo 
recorde em detrimento de uma série de 
publicações que estavam na fila de im

pressão. É importante ressaltar que o 
professor José Otávio integrava a Chapa 
lnterativAPI, encabeçada pelo diretor da 

EdU, David Fernandes. 
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Na ocasião, o reitor estranhou a 
informação e garantiu que iria averiguar. 

Até o momento, nenhuma resposta a 
solicitação feita pela ADUFPBJP foi 

encaminhada pelo reitor. Por conta da 
demora em responder a esse e outros 

questionamentos, a diretoria da AD enviou 
oficio ao reitor no dia 08 de outubro e 

ainda aguarda resposta da administração. 
Prioridade - A falta de prioridade 

de ações da Editora Universitária é um 
das grandes contribuidoras dos vários 

problemas de publicação. Apesar do 
excelente parque gráfico, informativos 
como o do NDIHR, órgão diretamente 

ligado à administração, continuam não 
sendo impressos na editora. A grande 

questão que se coloca é até quando 
tais situações vão perdurar. 

Esta indagação é pertinente porque 
ainda se encontra sem resposta a denún

cia de integrantes do NDIHR de que, 
apesar de pagas, algumas publicações 

tiveram número de exemplares impressos 
bem inferiores ao contratado. Todo este 

quadro de caoticidade carece de pronunci
amento do reitor Jáder Nunes. 
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Professores continuarão 
a paQar 6,9°/o a GEAP 

"Havendo o contábil da 
lei, desde que nós possamos 

buscar recursos específicos 
para o atendimento dessa 

demanda, ela é irrecusável. 
Porque a maneira como os 

professores e os funcionários 
estão sendo tratados, sem 

benefício de qualquer plano 
de saúde, à mercê deste 

descalabro que aqui está, é 
um absurdo". 

Jáder Nunes - Candidato 

Os professores da UFPB 
que fizeram a assinatu

ra do convênio GEAP permane
cerão a cobrir a totalidade do pa
gamento, ou seja, 6,9% do salá
rio. De inicio, os entendimentos 
mantidos com a administração, 
gestão Neroaldo Pontes, da qual 
o atual reitor da Universidade -
Jáder Nunes - fez parte como pró
reitor, a UFPB deveria arcar com 
3,9% e os professores com 3%. 

Durante a campanha eleito
ral para reitor da UFPB o então 
candidato Jáder Nunes reafirmou 
que esta proposição deveria ser 
mantida na sua eventual vitória. 
Apesar da promessa de campa
nha, Jáder nunca colocou no or
çamento da UFPB destinação de 
verbas para cobertura do plano de 
saúde GEAP. 

Hoje o reitor alega impos
sibilidade legal da instituição 

arcar com a sua parte no con
vênio com base na LDB - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 
-, aprovada no final do ano pas
sado. 

O que se estranha contudo, 
é que antes da aprovação da LDB 
o reitor não tenha feito qualquer 
esforço mesmo tendo sido uma 
proposição de sua campanha a 
busca de verba para a cobertura 
do plano de saúde da Geap. 

Servidores não-estáveis 
Demissões podem atingir milhares de técnico-administrativos e docentes 

A ANDES-SN. Fasubra Sindi
cal e UNE estão convocando à Andi
fes, a entidade representativa dos 
dirigentes da IFES, à apoiar as ações 
da comunidade universitária contra 
o pacote econômico.As entidades 
sindicais entendem que não acatar 
a implementação das medidas nas 
IFES é um dever de todos os reito
res comprometidos com o desenvol
vimento do ensino e da pesquisa nas 
instituições. A autonomia universitá
ria é instrumento eficaz para barrar 
os cortes impostos pelo governo. É 
o momento de utilizá-la. 

O corte de servidores nas uni
versidades é uma intenção antiga do 
Governo Federal. Em visita realizada 
no ano passado, Vanessa Guima
rães, Secretária de Ensino Superior 
do MEC, já alertava para o "excesso 
de docentes na UFPB". Na ocasião. 
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Está 
demitido! 

a representante do MEC considerava 
que a Universidade Federal da Paraí
ba tinha cerca de mil professores aci
ma de suas reais necessidades. 

Levantamento feito pela Asso
ciação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições de Ensino Superior (An
difes) indica que o número parcial de 

servidores técnico-administrativos 
não estáveis nas IFES é de é de 
13. 706. Além do impacto social cau
sado pelas possíveis dispensas, vá
rias atividades dessas instituições 
seriam reduzidas ou até mesmo ex
tintas. Como há também docentes 
não estáveis nas IFES, atividades de 
ensino, pesquisa e extensão pode
rão sofrer novo golpe se levadas a 
efeito as demissões. 

Em oficio endereçado á Secre
taria de Ensino Superior do MEC (Se
sur), a Andifes comunica que seu 
conselho pleno considerou "inaceitá
vel" a possível demissão de servido
res que possam ser considerados 
não estáveis. Segundo os reitores, 
'as IFES teriam seu funcionamento 
profundamente afetado, inviabilizan
do suas atividades acadêmicas, téc
nicas e administrativas". 

Oracão aos 
I 

diri~entes 
Peço solução aos 
neokeynesianos, 
o governo pode resolver os 
males econômicos. 

Peço solução aos 
neoliberais, 
caminhamos sozinhos sobre 
o espectro do mercado. 

Peço solução para argu
mentar a lógica econômica, 
só há um pensamento, é o 
que deveria ser; 
só há uma realidade, 
merecer viver! 

Peço aos dirigentes 
para agir. 
todos optam por 
ferramentas ou métodos, 
sem nenhuma ligação com 
o presente. 

Eis-me penetrado de 
hipóteses 
para dirimir angústias, 
a murmurar pecados 
virtualizados, 

embora considere 
simplórias preces. 
nunca desconfio, 
nunca avalio 
algum meio de salvação. 

No começo, o que me 
parecia universal, 
o direito de viver, . 
no fim, é algo de muito 
particular; 
viver quando necessário 
ao lucro. 

Quem não caminhar no 
realismo da suposição 
acabará por peregrinar no 
vazio da lógica, 
ladainha de oração 
desvalente. 

Tudo, exceto a crise, 
é ilusão. 
"Mudaria a Oração ou mudei 
eu?" 

João Luiz Fonseca 
dos Santos 

.Departamento de 
Administração 

Campus I UFPB - JP 
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Jaldes Reis 
de Meneses 

Professor do Departa
mento de Histôna da 
UFPB - Campus I e ex
presidente da 
ADUFPB-JP 

Na voragem dos fatos contemporã 
neos, dois acontecimentos últimos 

permitem retirar as análises sobre o rumos 
futuros da política no Brasil e no mundo da 
rotina sonolenta dos propagandistas regia
mente pagos - no campo da direita - ou das 
lutas internas marcadas por chavões e pre
conceitos advindos do arco da velha - no cam
po da esquerda que se recusa a pensar com 
autonomia. São eles: a vitória eleitoral da co
ligação de centro-esquerda na Argentina e, 
principalmente. a crise mundial das bolsas 
de valores. 

A crise das bolsas parece dar razão. 
mais uma vez, às predições do velho Marx 
sobre a inevitabilidade das crises do capita
lismo quando o capital afasta-se sem retor
no da sua origem, a valorização pela forma 
:io vaior-trai:>aino, e se aproxima cie seu cun
::eilo, o capital na sua forma de valor abstra
:o, o dinheiro. Esta lei do movimento do capi
:al metaforfoseia este em capital fictício, es
Jeculação, investimento de lucro fácil e ime
jiato, mas, em contrapartida, improdutivo. 

Não nos enganemos: a crise mundial 
jas bolsas de valores , cujos números e am
Jlitude estão na imprensa, - nao cabendo 
·epeti-los aqui - trará indelevelmente modifi
:ações de vulto no arranjo das relações in
ernacionais entre as principais economias e 
?ntre estas e as economias periféricas, como 
3 do Brasil. Vão se tornando insustentáveis 
3s condições macroeconômicas do que os 
echnopols do Banco Mundial chamam de 
ajustes estruturais" das economias latino-
3mericanas. Estes ajustes aconteceram em 
odas os países do continente. de maneira 
nvariável e com suspeito sucesso. devido a 
1ecessidade dos Estados Unidos estancar 
I recessão interna do final dos anos 80, após 
> penúltimo levante das bolsas, datado de 
987. A necessidade de alavancar taxas 

:rescentes de desenvolvimento econômico 
,ustentável na maior economia do mundo, 
ez o governo americano adotar uma política 
le juros baixos. e os capitais sobressalen
:!S dos fundos de pensão e bancos de 1nves
mentos passaram a girar o mundo em bus
a de "mercados emergentes· e irresponsa
elmente desregulados. 
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lslo explica o essencial dos motivos do 
crescimento do fluxo de capitais para a Améri
ca Latina em cinco vezes. desde 1990 , com
parativamente à década de 80. Assim fica cla
ro a verdadeira origem e ancora do plano real: 
o capital especulativo internacional. 

A história remota do capitalismo desde 
sempre ensina que os ciclos de especulação 
financeira têm por base a criação de uma dívi
da garantida por algum tipo de ancora. Desde 
as decorativas tulipas holanQ.esas do século 
XVI até a atual divida conlraida pelo governo 
federal brasileiro na emissão de papéis da dívi
da pública, - lastreada pela paridade ou proxi
midade com o dólar-. em algum ponto da es
calada especulativa a ancora explode e não 
segura o endividamento. Parece, no caso bra
sileiro. que estamos bastante próximos a este 
ponto. 

O real é o dólar Vincular a estabilidade da 
moeda nacional ao dólar - diretamente no caso 
da Argentina e indiretamente no Brasil - é em
butir o colonialismo na moeda e aceitar como 
imperativo categórico uma irresponsável sobre
valorização cambial que vira o rosto para as du
ras lições advindas da história do capitalismo e 
mesmo da história econômica brasileira. Cria
se um círculo vicioso: manter o câmbio significa 
estrangular a capacidade exportadora, subsidi
ar o consumo perdulário das elites e agradar à 
especulação financeira. O orçamento público 
perde sua capacidade de investimento produti
vo e social e é transferido para a rubrica dos 
encargos financeiros. Este circulo vicioso. cedo 
ou tarde, declina. E sobrevem a crise. 

Estudante da UFPB 
~anha prêmio 

da CNPD 
O estudante de medicina de 

Universidade Federal da P araíba 
Lenine Angelo A lves Silva, recebeu nc 
último dia 20, em Brasília , o prêmic 
do I Concurso Nacional de Monogra 
fia sobre População e Desenvolvi· 
menta, promovido pela Comissãc 
Nacional de População e Desenvol· 
vimento (CNPD) em parceria com e 
Fundo de População das Nações Uni· 
das (FNUAP). 

Lenine fo i o vencedor do con
curso na Categoria Ili (Estudantes 
Universitários de Graduação) com a 
monografi a "N íveis Re(cres)centes 
de Mortalidade por Acidentes e Vio
lência em Adolescentes para O Bra
sil e Estados", trabalho real izado sob 
a orientação do professor Neir Antu
nes Paes, do Departamento de Es
tatística do CCEN/UFPB, responsá
vel pelo projeto "Mortalidade Adulta no 
Brasil : Ca usas Diferenciais e Ten
dências", pesquisa que vem sendo 
real izada há d ois anos com financia
mento do CNPq, tendo o estudante 
como pesquisador-bolsista. 

O trabalho destaca o perfil da 
mortalidade por acidentes e violênci
as na adolescência ocorridos na dé
cada de 80 no Brasil e chama a aten
ção para o alarmente aumento da vi
()lência. denunciando as ineficazes 
medidas que se têm adotado para a 
prevenção de acidentes no país. 

A lém de uma bolsa do CNPq 
para continuar atuando como pesqui
sador no projeto do professor Neir 
Paes , Lenine, que já concluiu seu 
curso, receberá como premiação a 
publicação do seu trabalho em livro, 
numa co-ed ição do CNPD/FNUAP, 
juntamente com as monografias ven
cedoras das outras duas categorias 
do concurso, ou seja, Categoria Pós
Graduação e Categoria Profissional. 

- -----------
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e~a astramento 
Professores aposentados são 

considerados "fantasmas" 
por Bresser Pereira 

Cerca de 400 professo
res aposentados da Universi
dade Federal da Paraíba fo
ram considerados "fantas
mas" pelo ministro Bresser 
Pereira, da Administração. A 
decisão chegou a causar pâ
nico entre os docentes que 
temem ficar de fora da 
folha de pagamento 
do mês de dezembro. 

A Diretoria do 
Sindicato dos pro
fessores da Uni
versidade 
ADUFPB-JP -, 
recebeu informa
ções da funcio
nária lzaura, da 
Divisão de Pes
soal Inativo e 
Pens ionista da 
UFPB, que os 
professores apo
sentados foram 
considerados 
"fantasmas" por 
que, provavel
mente, o Ministé
rio da Administra
ção perdeu , em 
Brasília , as fichas 
de recadastramento 
dos docentes. 

O Siape - Sis
tema Integrado de 
Administração e Re-
cursos Humanos, do Mi
nistério da Administração, in
formou a Universidade que 
havia aposentados com au
sência de recadastramento 
desde o dia 11 de novembro. 

Os professores, entretan
to, têm comprovação de qu~ fi
rnram o recadastramento. E o 
;aso da professora aposenta
fo do curso de Letras, Sônia 
1an Dijck. Ela queixou-se da 
1usência de informação sobre 
> problema. "A UFPB está com 
1roblemas de informações. Ela 
ião informou a nenhum de nós, 
,s vítimas, sobre o problema. 
lá um descaso de orientação 
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sobre este tipo de acompanha
mento", disse a professora 
Sôna van Dijck. 

Mesmo comprovando 
que fizeram o recadastramen
to , os professores aposenta
dos tiveram até o dia 2 de de
zembro para reconfirmar o re
cadastramento. 

A Superintendência de 
Recursos Humanos garantiu 
á Diretoria da ADUFPB-JP 
que nenhum dos professores 
ficariam sem receber o salá
rio de dezembro. 

Dedicacão exclusiva , 
Wojclech A. Professordo 

Kulesza Centro de 
Educação da 
UFPB 
Campusl 

Faz quase três anos - mais 
df!. 1000 dias contam alguns - que 
nao temos nenhum reajuste de 
salário. Mesmo levando em con
ta as_ eventuais promoções na 
carreira, tempo de serviço etc 
estamos ganhando cerca de 50% 
menos. Ou seja, metade. Exata
mente o que recebe a mais quem 
está no Regime de Tempo Inte
gral e Dedicação Exclusiva. E não 
se venha dizer que estamos ma
nipulando fndices : este é o cál
culo por baixo, como todo mundo 
sabe. As perdas vão dai para 
cima. 

No entanto, não parece que 
isto significou corte pela metade 
na comida, no som, na gasolina 
o~ na cachaça(parou de beber?). 
Ta todomundo se virando. De 
costas para o público para aten
der ao privado. A racionalidade é 
esta : como me tiraram o adicio
nal de RETFDE, eu tenho o direito 
de abrir mão da dedicação exclu
siva ao ensino, pesquisa e exten
são. A Universidade que se lixe. 
Uns até_consideram que nem prá 
Universidade precisam vir. Não se 
ganha o suficiente para esses 
gastos supérlluos ... 

Como é que você está equi
librando suas finanças? Aonde? 
Se atentannos para as assem
bléias vazias, vemos que boa par
le do corpo docente entrou nes
sa. Todos calados. absortos no 
trabalho privado. Assessoria bar. 
agência, projeto, em lodo tipo dé 
negócio vende-se a força de tra
balho para o mercado. E se não 
se pode dizer ainda que de modo 
exclusivo, garanto que se o faz de 
modo dedicado. Muito melhores 
as aulas nos cursinhos, as con
sultas nas clínicas, as operações 
nos hospitais, os projetos arqui
tetônicos, as representações nos 
tribunais, que o trabalho docente 
na Universidade. 

Mas o pior é que a Univer
sidade que nos elegemos, tam
bém tá nessa. Nós agora somos 
até fregueses da loja em que ela 
se transfonnou. O NPD é paradig
mático nesse processo cliente/is
/a. A Universidade virou um gran
de provedor para o mercado. O 
complexo de falta de autonomia 
inculcado pelo atual governo foi 
assumido pela atual gestão. Mi
mesis? Projetos de lodo tipo são 
desenvolvidos para carrear recur
sos. E, como acontece com as 
saídas individuais, as atividades 
fim da Universidade passam para 
segundo plano devido à dedica
ção total ao mercado. 

Se pensannos em tennos 
de globalização, podemos visua
lizar a redução de nossos graus 
de liberdade. A política neoliberal 
cravou um eixo em nosso mun
do imprimindo apenas um senti
do vertiginoso ao planeta. Con
cluiu-se, finalmente. a revolução 

~urguesa no Brasil. Gira, giramos, 
inelutavelmente, para garantir a 
ac_umulação do capital em deter
minadas partes do globo. E isso 
através da via preferencial da pri
vatização de corpos e mentes. 
Quem dá mais? Ao nível institu
cio'!al_ nã_o se_ esboça qualquer 
res1stenc1a. Pior, relaxa-se sem 
gozar. 

E não se pense que só o 
real é que rola nesse movimento 
fre'}ético de privatização. Outros 
feltches, além do dinheiro vivo 
também concorrem para mante~ 
a ilusão do ganho Assim inves
te-se 110 diploma: no /í/ulo na 
posição, no cargo, em ludo áqui
lo que o mercado valoriza. Entra
se no jogo. E vale ludo. Não é à 
toa que a sociedade assiste hoje 
a uma desenfreada corrida atrás 
dos mais variados prêmios. Azar 
do viciado na roda da fortuna mo
vida pela bajulação típica do arri
vismo. 

Ideologia é barra meu 
como já diziam os roqueiros. N~ 
entanto, graças a coisas como 
teorias do capital humano, sabe
se reconhecer os limites dessa 
política acadêmica. Se quisermos 
escapar das aluais condições 
mlmmas de reprodução, as quais 
estão levando rapidamente a Uni
versidade à inação, urge superar 
esses limites. Ou melhor, preci
samos detoná-los junto com a ra
cionalidade que os infonna. Não 
que a Universidade, hisÍÕricam"°ên: 
te, não tenha sido usada privati
vamente pelas oligarquias para 
seus (!)(çlusi"J!QS interesses. Mas 
a coisa agora é outra : sapienlia 
<Bdificat ! 

Numa escalada irresponsa
velmente estimulada pela atual 
administração universitária , esta
mos deixando de servir ao públi
co para nos escravizarmos ao 
poder privado em geral do capi
tal. Construímos cotidianamente 
nossa dependência destruindo 
nossos vínculos orgânicos com a 
sociedade. Tal como o pais, es
tamos ficando cada vez mais vul
neráveis às injunções ex/emas da 
politica econômica. A própria co
munidade universitária rende-se 
à eficiência preconizada pela re
estruturação produtiva. Terceiriza
se os serviços e transforma-se os 
alunos em clientes. 

Logo, logo, no mercado, só 
restará a nós a clientela. Quanto 
é que eles vão pagar para nós? 
Sim, estudantes, vocês ainda vão 
ter de pagar pelas nossas aulas! 
Privatizou geral e A ÚNICA GRANA 
QUE SOBRARA PARA NÓS NO MERCADO 
ESTARA NOS BOLSOS OOS PAIS DOS ALU
NOS DA UNIVERSIDADE. Serão eles 
que terão de arcar com nossos sa
lários. Minguados recursos, par
cos rendimentos. Num ensino 
público e gratuito, é através da 
descaracterização do público 
que se suprime a gratuidade. 
Meu caro colega, será que, tal 
como na competição capitalis
ta, este é o preço da qualidade 
de ensino? 
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Burlando o Vestibular 
.·Estudantes eniràm na UFPB de forma fraudulenta 

A repercussão nacional, sobre 
il maneira fraudulenta que estudan
es encontraram para conseguir in
~ressar nas universidades federais, 
?specialmente em cursos de Medi
:ina em todo o pais, sem passar pelo 
1estibular ", é a pior passivei. Mas 
ia Paraíba, os subterfúgios encon
rados por esses estudantes, confor
ne periódico mensal publicado pelo 
; onselho Federal de Medicina, têm 
1tingido proporções alarmantes. 

Segundo o informativo oficial 
lo CFM, a fraude, que tem contado 
om a colaboração de alguns par-
3mentares locais, consiste em o alu
o matricular-se em escolas no Ex
~rior, em especial em paises como 
lollvia ou Honduras, onde não há 
estibular, ou em faculdades brasi
iiras cujo exame seja menos rigo
JSO e apresente menor relação es-
1dante/vaga. Posteriormente, o es-
1dante solicita transferência ex-offi-
10 para a universidade que preten
ia cursar. alegando ocupar cargo 

público e ter sido transferido para a 
cidade onde se localiza a escola. 

Ainda de acordo com o infor
mativo do CFM, entre abril e julho 
d este ano foram protocolados na 
Universidade Federal da Paraíba 13 
processos de pedido de trr1nsferêri-

eia ex-offfcio, dos quais seis vêm de 
escolas de outros países latino-ame
ricanos. De acordo com a legislação 
que regulamenta tal procedimento, as 
transferências podem ocorrer em 
qualquer momento do perlodo letivo 
e independem de vagas. Todos os 
pedidos foram indeferidos pela Rei
toria da UFPB, mas os estudantes re
correram á Justiça para garantir a 
matricula. Na maioria dos casos, a 
decisão tem sido favorável aos can
didatos ás vagas sem vestibular. 

A situação chegou a tal ponto 
que o professor Euripedes Sebasti
ão Mendonça de Souza, coordena
dor do curso de graduação em Me
dicina da UFPB, encaminhou oficio 
ao Conselho Regional de Medicina 
da Paraíba informando sobre essa 
irregularidade. Levar.lamento feito 
pela Coordenação do Curso de Me
dicina mostra que, de forma geral, 
os alunos transferidos ex-offfcio 
apresentam os piores desempenhos 
acadêmicos. 

J FPB recorre contra transferências ex-officios 
A Diretoria e xecut iva da 

DUFPB-JP espera que a Procura
Jria Geral da UFPB tenha a mes
a prestezax em parar os preces
~ de transf~rência ex-officio.~l!_~ 
m com os processos trabalhistas 
> sindicato. 

De acordo com o procurador da 
=PB. Gil Messias. a universidade, 
3dicion::ilmente, tem procurado di
:ultar as transferências de alunos 
,m base em nomeações para car
>S comissionados nas esferas Es
dual e Municipal, uma vez que a 
igislação só ampara situações des
I tipo para os servidores federais. 
odas esses processos têm sido 
1mpre, ao longo do tempo, indefe
los administrativamente, de modo 
,e a UFPB tem cumprido a sua par
•. afirmou. 

Segundo o procurador da Uni
,rsidade, todas as transferências 
,nseguidas até agora p~os alunos 
,e não prestaram o vestibular têm 
fo conseguidas através de dcci
,es judiciais. ·o Judiciário tem com
eendido que, mesmo cm se tratan
' de servidores nomeados para car
•s comissionados nas esferas Es-

tadual e Municipal, eles teriam o be
neficio da Legislação para a transfe
rência ex-oíficio enquanto estudan
te. 

O oue a Universidade tem fei
to, revelou Gil Messias. é prestado 
as informações desses mandados 
de segurança, defendendo o seu 
ponto de vista de que esses estudan
tes não estão amparados pela Legis
lação. "Temos apelado para o Tribu
nal Regional Federal da 5ª Região 
que, até o momento. tem. invariavel
mente, proferido decisões favoráveis 
aos estudantes. 

Ele revelou que têm ocorrido 
casos em que os alunos perdem na 

, 1° instãncia}mas ganham na 2~ irs
tância. "E nós temos interposto re
curso especial para o Superior Tribu
nal de Justiça e estamos aguardan
do o julgamento do STJ sobre essas 
questões para que nós tenhamos 
uma posição quanto ao entendimen
to do STJ sobre essa matéria", disse 
ainda o procurador. 

A Universidade, de acordo com 
Gil Messias. não teve ainda o retor
no de nenhum dos processos que 
foram para o Superior Tribunal de 

Justiça. Existem, inclusive, proces
sos que já estão-C(jlm;há seis meses ~ 
no STJ. "As transferências não são 
recentes mas como elas têm uma 
tramitacão aoui , na 1' instância. oue -Y 
ãsvezes demora meses, vai pàra o 
Tribunal Regional Federa~as vezes 
também demora meses, e depois 
sobem para o STJ, até chegar no STJ 
muitas vezes transcorre quase um 
ano. E até que o STJ julgue essas 
ações, muitas vezes ultrapassa o 
período de um ano". 

Lei - O artigo 99, da Lei 8 .112/ 
90 - Regime Jurídico Único - . diz 
que esse direito, a transferência ex
officio, só caberia a funcionários pú
blico s federais. "Nenhuma Legis
lação ampara esse tipo de transfe
rência para os servidores estadu
ais e municipais. Entretanto, a Jus
tiça tem entendidb que esse bene
ficio deve ser estendido aos servi
dores estaduais e municipais. A 
Procuradoria interpreta a Lei rigo
rosamente, entendendo que ela só 
beneficia os servidores federais. a 
partir do qual nós apelamos e re
corremos das decisões contrárias", 
declarou Gil Messias. 
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José Maria ... 
profissão 
inativo 

E agora como Drumond, 

José e outros? 

O trabalho findou, 

a aposentadoria chegou, 
a atividade sumiu, 
o alunado desapareceu, 

e agora, José? 

E como ficou nisto tudo? 
Você é inativo, 

professor sem voz, 

você que ensina, 

que educa, silencia? 
E agora, José? 

Está sem profissão, 

está sem público, 

está sem reconhecimento, 
já não pode comunicar, 
já não pode educar, 

a noite alongou, 

o dia encurtou, 
o salário baixou, 

não veio o convidado 
Pobre aposentado! 
e tudo desativou 

e tudo ensurdeceu 
e tudo calou, 

E agora, José 

Autor: anônimo que ti
nha a fraqueza de reivindicar 
a sua existência como cida
dão, designado pel~ presidên
cia como responsável pelo 
déficit público, perdido no fun
do desses poços de misérias 
e de desprezo onde vagueiam 
milhares de homens, sem 
conseguir alcançar a dig
nidade, angustiado, a pon-
to de cair na depressão e 
se]ldO sustentado apenas 
pela massa humana de 
inativos que teima em con
tinuar a existir. 
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